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ATAS DAS SESSÕES 

A T A DA 135.a SESSÃO, E M 18 D E DEZEMBRO 
D E 1974 

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Flores. 
Compareceu o Professor Moreira Alves, Procurador-
Geral Eleitoral . Secretário. Doutor Geraldo da Costa 
Manso. 

Presentes os Senhores Ministros Rodrigues Alck­
min, Leitão de Abreu, Márcio Ribeiro, Moacir C a ­
tunda, C . E . de Barros Barreto e José Boselli . 

Deixaram de comparecer, por motivo justificado, 
os Senhores Ministros Antônio Neder e Xavier de 
Albuquerque. 

As dezoito horas foi aberta a sessão, em caráter 
administrativo, sendo lida e aprovada a Ata da 134? 
Sessão. 

Expediente 

O Tribunal, por proposta do Senhor Ministro 
C . E . de Barros Barreto, resolveu autorizar ao Senhor 
Ministro-Presidente decidir os casos urgentes, ad reje-
rendum, durante o período de recesso e férias de 
janeiro. _ • . « ^ u á j 

Julgamentos 

a) Consulta n? 5.005 — Classe X — Paraíba 
(João Pessoa). 

Consultam os Senhores Moisé L i r a Brafa, 
sidente, e José Luiz Júnior, 1? Secretário da 

Municipal de Vereadores de Campina Grande, "sobre 
se os membros dirigentes da atual Mesa podem, 
legalmente, se candidatarem para outros cargos dife­
rentes dos que irão encerrar o mandato". 

Relator: Senhor Ministro Rodrigues Alckmin . 
Não conheceram da consulta, nos termos do voto 

do Relator. Unân ime . 
Protocolo n? 5.024-74. 

b) Consulta n? 5.007 — Classe X — Maranhão 
(São Luís). 

Consulta o Senhor Desembargador-Presidente do 
T R E sobre a possibilidade de delegar poderes ao 
Diretor da Secretaria para efetuar pagamento de des­
pesas com transporte e al imentação de que trata 
a Le i tí> 6.091-74. 

Relator: Senhor Ministro José Boselli . 
Responderam, afirmativamente. Unânime. 
Protocolo n_« 4.983-74. 

c) Processo n" 5.016 — Classe X — Distrito Fe­
deral (Brasília). 

Destaque para o Tribunal Superior Eleitoral no 
valor de Cr$ 562.361,89. 

Relator: Senhor Ministro Moacir Catunda. 
Concederam o destaque. Unân ime . 
Protocolo n? 5.179-74. 

i d) Consulta n 9 5.004 Classe X — Alagoas 

Câmara g ^TJí̂ E jdâ  ç ^ i b j l j^ade de 
I ssembargador-Presidente do 
e tetuar pagamento de diárias, 
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para observador eleitoral junto à T V Recife, na 
conta crédi to para eleições. 

Relator: Senhor Ministro Moacir Catunda. 
Responderam afirmativamente. 
Protocolo n? 4.945-74. 

e) Processo n* 5.015 — Classe X — Distrito Fe­
deral (Brasília). 

Destaque de Cr$ 1.078.000,00 para o T S E . 
Relator: Senhor Ministro C . E . de Barros Bar­

reto. 
Concederam o destaque. Unân ime . 
Protocolo n9 5.175-74. 

/) Representação n9 4.779 — Classe X — Distrito 
Federal (Brasília). 

Representa a A R E N A a respeito da realização 
das revisões a que se refere o § 4?, do art. 71, do 
C . E . . em casos em que este tipo de revisão não é 
o indicado, ou sem que previamente se adotem as 
medidas previstas na le i . 

Relator: Senhor Ministro Moacir Catunda. 
Determinaram o arquivamento. Unân ime . 
Protocolo n* 5.540-73. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Ministro-
Presldente encerrou a sessão. E , para constar, eu, 
Geraldo da Costa Manso, Secretário, lavrei a pre­
sente Ata , que vai assinada pelo Senhor Ministro-
Presidente e demais membros do Tribunal . 

Brasíl ia, 18 de dezembro de 1974. — Thompson 
Flores, Presidente. — Rodrigues Alckmin. — Leitão 
de Abreu. — Márcio Ribeiro. — Moacir Catunda. 
— C. E. de Barros Barreto. — José Boselli. — Pro­
fessor Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral . 

A T A DA 19.a SESSÃO, E M 20 D E MARÇO 
D E 1975 

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Flores. 
Compareceu o Professor Moreira Alves, Procurador-
Geral Elei toral . Secretário. Doutor Geraldo da Costa 
Manso. 

.Presentes os Senhores Ministros Xavier de Albu­
querque, Lei tão de Abreu, Márcio Ribeiro, Moacir 
Catunda, C . E . de Barros Barreto e José Boselli . 

Deixou de comparecer, por motivo justificado, o 
Senhor Ministro Rodrigues Alckmin . 

As dezenove horas foi aberta a sessão, em ca­
r á t e r administrativo, sendo lida e aprovada a Ata 
da 18' Sessão. 

Julgamento 

a) Processo n9 4.958 — Classe X — Ceará (For­
taleza) . 

Consulta do T R E do Ceará sobre si tuação de 
funcionários que subst i tuíam chefes de zonas elei­
torais . 

Relator: Senhor Ministro Márcio Ribeiro. 
Convertido em diligência para pronunciamento 

da Procuradoria-Geral Eleitoral. Unân ime . 
Protocolo n* 554-75. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Ministro-

Presidente encerrou a sessão. E , para constar, eu, 
Geraldo da Costa Manso. Secretário, lavrei a pre­
sente Ata , que vai assinada pelo Senhor Ministro-
Presidente e demais membros do Tribunal . 

Brasília, 20 de março de 1975. — Thompson Flores, 
Presidente. — Xavier de Albuquerque. — Leitão de 
Abreu. — Márcio Ribeiro. — Moacir Catunda. — 
C . E. de Barros' Barreto. — José Boselli. — Pro­
fessor Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral . 

A T A DA 22.a SESSÃO, E M 8 DE ABRIL 
DE 1975 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Flores. 
Compareceu o Professor Moreira Alves, Procurador-
Geral Eleitoral. Secretário, Doutor Geraldo da Costa 
Manso. 

Presentes os Senhores Ministros Xavier de Albu­
querque, Rodrigues Alckmin, Márcio Ribeiro, Moacir 
Catunda, C . E . de Barros Barreto e José Boselli. 

Às dezoito horas foi aberta a sessão, sendo lida 
e aprovada a Ata da 21? Sessão. 

Expediente 

O Senhor Ministro-'Presidente lembra ao Tribu­
nal que estando desatualizado o Regimento Interno 
do TSE, foi designada comissão composta dos Senho­
res Ministros Antônio Neder, Moacir Catunda e C . 
E . de Barros Barreto para revê-lo e em face do 
término do mandato do Senhor Ministro Antônio 
Neder, propõe que seja o mesmo substituído pelo 
Senhor Ministro Rodrigues Alckmin, tendo o Tribunal 
aprovado a sugestão. 

Julgamentos 

a) Consulta rt> 4.828 — Classe X — Paraíba 
(Campina Grande). 

Consulta o Senhor Presidente da Câmara de Ve­
readores de Campina Grande, em face de não cum­
primento pelo T R E da Paraíba , do Acórdão n? 5.493, 
de 13-12-73, dando provimento ao Recurso n? 4.01B 
do TSE, se a Câmara pode executar o referido 
acórdão empossando o requerente no cargo de vice-
preíeito daquele município. 

Relator: Senhor Ministro Rodrigues Alckmin . 
Nao conheceram da consulta. Unân ime . 
Protocolo n? 1.827-74. 

b) Recurso n? 4.243 — Classe IV — Piauí (10? 
Zona — Picos). 

Da decisão do T R E que adotando a nomeação 
de Juntas Eleitorais por região, determinou que a 
11* Junta Apuradora apurara tamoem as eleições 
üa 10* Zona — Picos, excluindo, assim, o recorrente 
oe participar da referida apuração . 

Recorrente: D r . Virgílio Madeira Martins, Juiz 
Eleitoral da 10* Zona — Picos. 

Relator: Senhor Ministro Rodrigues Alckmin . 
Julgaram prejudicado e aprovaram as recomen­

dações sugeridas pelo relator, u n â n i m e . 
Protocolo n? 4.236-74. 

c) Recurso n? 3.939 — Classe IV — Ceará (39* 
Zona — Independência). 

Da decisão do T R E que negou provimento a re­
curso, confirmando sentença ao D r . Juiz Eleitoral 
oa 39* Zona, que registrou a candidatura de Ouio-
mar Machado Porteia, ao cargo ae frefeito, pela 
A R E N A - 1 — eleições de 15-11-72. 

Recorrentes: Francisco Joelcio Melo Loureiro, 
José Gul im de Souza e Francisco Leite Loureiro, 
Delegados da AREJSA. 

Recorrida: Guiomar Machado Portela. 
Relator: Senhor Ministro Rodrigues Alckmin. 
Não conheceram. Unân ime . 
Protocolo n? 4.802-72. 

d) Processo n? 4.833 — Classe X — Rio Grande 
do norte (Natal). 

Encaminha o Senhor Desembargador-Presidente 
do Tribunal de Jus t iça listas tríplices compostas dos 
Drs . Joanilo de Paula Rego, Claudionor Telógio 
de Andrade e Rebélio Lyra Lins Bahia, para pro­
vimento de vaga de juiz efetivo do T R E , categoria 
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de advogado, decorrente do término do 1? biênio 
do D r . Raimundo Nonato Fernandes, e dos Doutores 
Eider Furtado de Mendonça e Menezes, Manoel A u ­
gusto Bezerra de Araújo e Rivaldo Pinheiro, para 
a vaga do D r . Meroveu Pacheco Dantas, ocorrida 
com o término do seu 1* biênio como Juiz Substituto. 

Relator: Senhor Ministro José Bosell i . 
Encaminharam a lista referente à vaga de juiz 

efetivo e converteram em diligência a relativa à de 
juiz substituto. 

Protocolo n 9 1.945-74. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Ministro-

Presidente encerrou a sessão. E , para constar, eu, 
Geraldo da Costa Manso, Secretário, lavrei a pre­
sente Ata, que vai assinada pelo Senhor Ministro-
Presidente e demais membros do Tribunal . 

Brasília, 8 de abril de 1975. — Thompson Flores, 
Presidente. — Xavier de Albuquerque. — Rodrigues 
Alckmin. — Márcio Ribeiro. — Moacir Catunda. — 
C. E. de Barros Barreto. — José Boselli. — Pro­
fessor Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

A T A DA 27.a SESSÃO. E M 18 DE ABRIL 
D E 1975 

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Flores. 
Compareceu o Professor Moreira Alves. Procurador-
Geral Eleitoral . Secretário, Doutor Geraldo da Costa 
Manso. 

Presentes os Senhores Ministros Xavier de Albu­
querque, Rodrigues Alckmin, Márcio Ribeiro, C . E . 
de Barros Barreto e José Boselli . 

Deixou de comparecer, por motivo justificado, o 
Senhor Ministro Moacir Catunda. 

As dezoito horas foi aberta a sessão, em cará ter 
administrativo, sendo lida e aprovada a Ata da 26? 
Sessão. . ' 

Julgamentos 

a) Processo n? 5.036 — Classe X — São Paulo 
(São Paulo) . 

Submete o Senhor Desembargador-Presidente do 
T R E à apreciação do T S E decisão relativa à criação 
da 285? Zona — Os asco, com jurisdição sobre os 
Bairros de Bela Vista, Jaguaribe, Jardim D'Abr i l , 
Jardim Novo Osasco, V i l a Campesina e Vi l a Iara, 
por desmembramento da 213? Zona — Osasco. 

Relator: Senhor Ministro Rodrigues Alckmin . 
Homologaram a criação da zona. 
Protocolo n? 885-75. 

b) Processo n? 5.043 — Classe X — São Paulo 
(São Paulo). 

O Senhor Desembargador-Presidente do T R E sub­
mete à apreciação do T S E a criação da 286? Zona — 
Guarulhos, resultante do desmembramento da 176? 
Zona — Guarulhos. 

Relator: Senhor Ministro Rodrigues Alckmin. 
Homologaram a criação da zona. 
Protocolo n? 1.351-75. 

c) Processo 5.028 — Classe X — Paraíba 
João Pessoa). 

Submete o Senhor Desembargador-Presidente do 
T R E à aprovação do T S E decisão no sentido de d i ­
vidir a 1? Zona " A " — João Pessoa, em duas, pas­
sando esta a constituir a 64? Zona e a que for des­
membrada a 65? Zona, sediada em João Pessoa e inte­
grada dos seus Distritos de Gramame e Industrial 
e a dos Municípios de Alhandra, Conde e Pi t imbu. 

Relator: Senhor Ministro C . E . de Barros Bar ­
reto. > • Ü >WAHHI 

Desatenderam a criação da zona, renumerando-a, 
todavia. 

Protocolo n? 567-75. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Ministro-
Presidente encerrou a sessão. E , para constar, eu, 
Geraldo da Costa Manso, Secretário, lavrei a presente 
Ata, que vai assinada pelo Senhor Ministro-Presidente 
e demais membros do Tribunal . 

Brasília, 18 de abril de 1975. — Thompson Flores, 
Presidente. — Xavier de Albuquerque. — Rodrigues 
Alckmin. — Márcio Ribeiro. — C. E. de Barros 
Barreto. — José Boselli. — (Professor Moreira Alves, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

A T A DA 28.a SESSÃO, E M 22 DE ABRIL 
DE 1975 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Flores. 
Compareceu o Professor Moreira Alves, Procurador-
Geral Eleitoral. Secretário, Doutor Geraldo da Costa 
Manso. 

Presentes os Senhores Ministros Xavier de A l b u ­
querque. Rodrigues Alckmin, Márcio Ribeiro, Moacir 
Catunda, C . E . de Barros Barreto e José Boselli . 

Às dezoito horas foi aberta a sessão, em cará te r 
administrativo, sendo lida e aprovada a Ata da 27' 
Sessão. 

Julgamentos 

a) Processo n9 5.047 — Classe X — Piauí (Te-
resina). 

Destaque no valor de Cr$ 91.120,00 solicitado 
pelo T R E do Piauí . 

Relator: Senhor Ministro Xavier de Albuquer­
que. 

Concederam o destaque no valor de Cr$ 30.000,00. 
Protocolo n 1.078-75. 

b) Processo 5.041 — Classe X — Alagoas 
(Maceió). 

Solicita o Senhor Desembargador-Presidente do 
T R E destaque de Cr$ 24.000,00 para despesas com 
material de alistamento. 

Relator: Senhor Ministro Xavier de Albuquerque. 
Autorizaram o destaque no valor de Cr$ 12.000,00. 
Protocolo n? 1.166-75. 

c) Processo n? 5.045 — Classe X — Bahia (Sal­
vador) . 

Destaque no valor de Cr$ 182.000,00 solicitado 
pelo T R E da Bahia . 

Relator: Senhor Ministro C . E . de Barros B a r ­
reto. 

Aprovaram o destaque no valor de Cr$ 90.000,00. 
Protocolo n? 806-75. 

d) Processo n? 5.040 — Classe X — Bahia (Sal­
vador) . 

Ofício do Senhor Desembargador-Presidente do 
T R E submetendo à apreciação do T S E decisão rela­
tiva à criação da 169? Zona — Barra da Estiva, des­
membrada da 58? Zona — Ituaçu, const i tuída dos 
Municípios de Ibicoara e Iramaia que integravam as 
39? e 58? Zonas, e dos Distritos de Barra da Estiva. 
Triunfo do Sincorá, Ibicoara, Iramaia e Novo Acre . 

Relator: Senhor Ministro Moacir Catunda. 
Aprovaram, nos termos do voto do Relator. 
Protocolo n? 1.322-75. 

e) Processo ri> 5.033 — Classe X — Minas Gerais 
(173» Zona — Montes Claros). 

Decisão do T R E determinando a realização, nos 
termos do art. 71, § 4», do Código Eleitoral, de re­
visão no alistamento da 173* Zona iEleitoral de 
Montes Claros e solicitando que sejam adotadas como 
instruções o provimento baixado pela Corregedoria 
Regional. 
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Relator: Senhor Ministro Moacir Catunda. 
Aprovaram, nos termos do voto do Relator. 
Protocolo n? 768-75. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Ministro-

Presidente encerrou a sessão. E , para constar, eu, 
Geraldo da Costa Manso, Secretário, lavrei a pre­
sente Ata , que vai assinada pelo Senhor Ministro-
Presidente e demais membros do Tribunal . 

Brasília, 22 de outubro de 1975. — Thompson 
Flores, Presidente. — Xavier de Albuquerque. — 
Rodrigues Alckmin. — Márcio Ribeiro. — Moacir Ca­
tunda. — C. E. de Barros Barreto. — José Boselli. 
— Professor Moreira Alves, Procurador-Geral E l e i ­
toral . 

A T A DA 29.a SESSÃO. E M 24 DE ABRIL 
D E 1975 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Flores. 
Compareceu o Professor Moreira Alves, Procurador-
Geral Elei toral . Secretário, Doutor Geraldo da Costa 
Manso. 

Presentes os Senhores Ministros Xavier de Albu­
querque, Márcio Ribeiro, Moacir Catunda e C . E . 
de Barros Barreto. 

Deixaram de comparecer, por motivo justificado, 
os Senhores Ministros Rodrigues Alckmin e José 
Bosel l i . 

As dezoito horas foi aberta a sessão, em cará ter 
administrativo, sendo lida e aprovada a Ata da 
28* Sessão. 

Julgamentos 

a) Processo n? 5.051 — Ciasse X — Distrito Fe­
deral (BrasÜia). 

Pedido de crédito suplementar no valor de 
Cr$ 8.095.300,00 para o T S E . 

Relator: Senhor Ministro C . E . de Barros Bar ­
reto. 

Resolveram enviar a mensagem. Unân ime . 
Protocolo n? 1.450-75. 

b) Processo n? 5.052 — Classe X — Distrito Fe­
deral (Brasília). 

Créditos suplementares no valor de 
Cr$ 37.139.820,00 solicitados pelos T T . R R . E E . do 
Rio de Janeiro (Quadro de Pessoal do antigo T R E 
da Guanabara), Maranhão , Minas Gerais, P a r a n á e 
Pernambuco. 

Relator: Senhor Ministro Moacir Catunda. 
Resolveram enviar a mensagem. Unân ime . 
Protocolo R9 1.452-75. 

c) Processo n"> 5.053 — Classe X — Minas Gerais 
(Belo Horizonte). 

Solicita o Senhor Desembargador-Presidente do 
T R E destaque no valor de Cr$ 165.500,00, para des­
pesas com material de alistamento. 

Relator: Senhor Ministro Xavier de Albuquerque. 
Concederam o destaque de Cr$ 165.000,00. Unâ­

nime. 
Protoeolo n* 1.197-75. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Ministro-
Presidente encerrou a sessão. E, para constar, eu, 
Geraldo da Costa Manso, Secretário, lavrei a pre­
sente Ata , que vai assinada pelo Senhor Ministro-
Presidente e demais membros do Tribunal. 

Brasíl ia, 24 de abril de 1975. — Thompson Flores, 
Presidente. — Xavier de Albuquerque. — Márcio 
Ribeiro. — Moacir Catunda. — C . E. de Barros 
Barreto. — Professor Moreira Alves, Procurador-
Geral Elei toral . 

JURISPRUDÊNCIA 

ACÓRDÃO N.° 5.642 

Recurso n.° 4.029 — Classe IV — P iauí 
(Castelo do Piauí ) 

Preclusa é, relativamente à diplomação, a 
matéria de inelegibttidaãe de ordem legal, pre­
existente ao registro não impugnado do can­
didato. 

Precedentes. 
Recurso especial não conhecido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por voto de desempate, vencidos os Senhores 
Ministros Antônio Neder, Relator. Rodrigues Alck­
min e José Boselli, não conhecer do recurso, na con­
formidade das notas taquigráficas em apenso, que 
ficam fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 3 de dezembro de 1974. — Thompson 

Flores, Presidente. — C. E. de Barros Barreto, Re­
lator Designado. — J. C. Moreira Alves, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Publicado no D.J. de 16-5-75). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Antônio Neder (Relator) — 
O M M . Juiz Eleitoral da 34* Zona do Piauí diplomou 
o cidadão Waldemar Sales como Vereador à Câmara 
Municipal de Castelo do P iau í . 

Invocando o art. 151 da Constituição, o art. 1*, 
V I , a e b, da Le i Complementar n* 5-70, e o art. 262, 
I, do Código Eleitoral, o Delegado da A R E N A - 2 da­
quele município contrapôs recurso ao referido ato 
de diplomação. 

Alegou a inelegibilidade de Waldemar Sales por­
que este não se desincompatibilizou, no prazo, para 
disputar a eleição, visto que permaneceu na Comissão 
do M O B R A L do supracitado município. 

Julgando o caso, editou o E g . Tribunal Regional 
Eleitoral do P iau í este acórdão (f. 27): 

"Vistos estes autos, etc. 
Francisco Sales Martins, Delegado da 

A R E N A - 2 do Município de Castelo do Piauí, 
recorreu para este Tribunal contra a diploma­
ção de Waldemar Sales, eleito Vereador pela 
mesma A R E N A daquele município, alegando que 
o recorrido era inelegível porque, como Presi­
dente do M O B R A L naquele município, não se 
desincompatibilizara em tempo hábil, conti­
nuando durante a campanha eleitoral e a té à 
diplomação no exercício das funções. 

Como se evidencia das próprias alegações 
do recorrente, se o exercício das funções de 
Presidente do M O B R A L tornasse o candidato 
inelegível, essa inelegibilidade seria de ordem 
legal e, conseqüentemente, deveria ter sido ata­
cada por ocasião do registro do candidato, por­
que já existente à época, e era do conhecimento 
do recorrente, tanto que não alegou fato su­
perveniente . 

Trata-se, como se vê, de maté r i a preclusa. 
Isto posto: acordam os Juizes do Tribunal 

Regional Eleitoral, preliminarmente, unânime e 
de acordo com o parecer verbal da douta Pro­
curadoria, não conhecer do recurso, por se ter 
operado a prec lusão ." 

A esse julgado, a A R E N A - 2 e Francisco Sales 
Martins opuseram recurso especial em que susten­
taram o mesmo fundamento anterior. 

Admitido o apelo, e razoado pelo recorrido, subiu 
o seu processo a esta Corte. 
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A II. Procuradoria-G^ral emitiu o seguinte pa­
recer (f. 42): 

"Trata-se de recurso especial manifestado 
por diretório municipal de partido político. 

Na conformidade da jurisprudência do Co-
lendo Tribunal Superior Eleitoral, opinamos 
pelo não conhecimento do recurso, à falta de 
legitimidade processual do recorrente." 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Antônio Neder (Relator) — 
Meu entendimento é o de que a interposição de re­
curso para impugnar, por fundamento constitucional, 
o ato de se expedir diploma, não está condicionado 
a que o impugnante haja formulado impugnação 
anterior, ao ensejo do registro do candidato, como 
julgou o E g . T R E do P iau í . 

É o que concluo do que expressa o art. 259, capuí , 
do Código Eleitoral, combinado com o art. 262, I, 
do mesmo diploma. 

Lembro aos Senhores Ministros que no Recurso 
tí> 3.107, de Minas Gerais, esta Corte decidiu caso 
idêntico a este, tanto que o seu relator, Ministro 
Djaci Falcão, redigiu-lhe o acórdão com esta ementa, 
que leio no Boletim Eleitoral n? 220, pág . 197: 

"Recurso interposto pela A R E N A - 1 contra 
diplomação dos eleitos pela sublegenda 2, ar-
güindo nulidade do registro. — O T R E não 
conheceu por não ter havido impugnação opor­
tuna do registro. — Recurso especial, invo­
cando tratar-se de matér ia constitucional. — 
É de se dar provimento ao apelo, para que o 
Tribunal a quo prossiga no julgamento". 

Quanto à ilegitimidade do recorrente argüida 
pela Procuradoria-Geral, meu entendimento é o de 
que ela não se configura no presente caso por se 
tratar, aqui, de recurso ajuizado por delegado de 
sublegenda, isto é, de uma facção dissidente que 
obviamente não tem o comando do Diretório M u n i ­
cipal . 

Conheço do recurso e lhe dou provimento para 
que o E g . T R E do Piauí, afastada a preliminar de 
preclusão, prossiga no julgamento do caso como lhe 
parecer juridicamente certo. 

O Senhor Ministro C. E. de Barros Barreto — 
Senhor Presidente, peço vista para melhor cotejar 
o caso. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso n? 4.029 — P I — Relator: Ministro 
Antônio Neder — Recorrentes: A R E N A , do M u n i ­
cípio de Castelo do Piauí e Francisco Sales Martins, 
candidato ao cargo de Prefeito pela A R E N A — Re­
corrido: Waldemar Sales. 

'Decisão: Pediu vista o Ministro Barros Barreto, 
depois do voto do relator que conhecia e dava provi­
mento. 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Flores. 
Presentes os Senhores Ministros Antônio Neder, X a ­
vier de Albuquerque, Márcio Ribeiro, Moacir Catunda, 
C . E . de Barros Barreto, Lustosa Sobrinho e o Pro­
fessor Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 25-4-74). 

PROPOSIÇÃO 

O Senhor Ministro CE. de Barros Barreto — 
Senhor Presidente, preliminarmente, proponho que 
esta assentada seja tida como de renovação do julga­
mento, em face da ausência de dois Ministros que 
participaram do início da apreciação do caso. 

Nessa renovação, leria eu ao Tribunal o rela­
tório e voto proferidos pelo eminente Ministro A n ­

tônio Neder, para conhecimento da matér ia pelos 
eminentes Ministros Alckmin e Boselli, que não par­
ticiparam da anterior assentada. 

O Senhor Ministro-Presidente — O Tribunal esta 
de acordo em renovar o julgamento? Estão faltando 
os eminentes Ministros Xavier e Lustosa, que estão 
sendo substituídos pelos Ministros Alckmin e Bosell i . 

O eminente Relator, que era o Ministro Neder, 
já havia proferido o voto. Para o eminente Ministro 
Neder não precisar ler o relatório e voto novamente, 
V . Ex? poderá fazê-lo. 

Estão todos de acordo? 

Decisão unânime. 

VOTOS 

O Senhor Ministro C. E. de Barros Barreto — 
A hipótese dos autos, que relembro ao Tribunal, foi 
bem exposta no relatório do eminente Ministro A n ­
tônio Neder: ( l ê ) . 

Este foi o voto de S. Ex?: ( l ê ) . 
Após o exame que fiz da questão, trago o meu 

voto, que, data venia, se coloca conflitante com as 
conclusões do digno Relator, pelas razões que passo 
a expor. 

No caso, o recorrido, dirigente da Fundação M o ­
vimento Brasileiro de Alfabetização — M O B R A L , no 
município, desde abril de 1971, teria permanecido 
nessas funções, apesar de candidatar-se a vereador 
no pleito de 15 de novembro de 1972. 

Registrado ele sem contrariedade, e afinal eleito, 
contra sua diplomação foi manifestado recurso, àpon-
tando-se-lhe inelegibilidade decorrente de seu não 
afastamento das mencionadas funções. 

O recorrente não o cita, mas a referida inele­
gibilidade, a configurar-se, enquadrar-se-ia no tipo 
estabelecido no art. 1', II, d, da Le i Complementar 
n? 5-70, que atinge os que não se hajam afastado 
de "cargo ou função de direção, administração ou 
representação, em empresas concessionárias ou per-
missionárias de serviço público, ou sujeitos a seu 
controle, assim como em fundações instituídas ou 
subvencionadas pela União. Estado, Distrito Federal, 
Território ou Município" . 

Certo que o momento próprio à argüição de ine­
legibilidade é o do registro do candidato, como certo, 
ainda, que a preclusão só não atinge a matér ia cons­
titucional ou ligada a fato superveniente. Afastada 
essa últ ima hipótese (as funções do candidato no 
M O B R A L , como notado, vinham desde 1971), o des-
linde da questão reside no exame da natureza da 
inelegibilidade. 

Para o aresto recorrido, a inelegibilidade é de 
ordem legal. Daí, precluso seu debate em tema de 
diplomação. 

Para o eminente Ministro Antônio Neder, t ra-
tar-se-ia de matér ia constitucional. Por isso, de 
apreciação viável, a inelegibilidade, na espécie re-
cursal contra diplomação. 

Estou em que assiste razão ao aresto recorrido. 
Não vejo, data venia do eminente Relator, que 

o Acórdão que cita, de n? 4.411, ofereça préstimo 
decisivo à solução da demanda. 

Isto porque o aresto não versou inelegibilidade, 
senão discutiu diplomação com vistas a eventual de­
sobediência da norma do art. 18 do Ato Comple­
mentar n» 4, de 20-11-65. 

Referido ato complementar dizia da criação das 
organizações provisórias que antecederam aos atuais 
partidos. E seu citado art. 18 vedava, para as eleições 
de 1966, as alianças e coligações entre elas. 

Teve esta Corte, com ressalva, aliás, do eminente 
Ministro Xavier de Albuquerque, como de natureza 
constitucional o ato complementar em causa, que se 
baixara com poderes do Ato Institucional n? 2. Por 
isto, afastou a preclusão. 
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J á aqui não comparece um ato complementar, 
mas se considera a figura, diversa, de lei comple­
mentar, a que o Constituinte remeteu expressamente 
a cr iação de inelegibilidade. 

Quanto a estas, sob o império das modificações 
que se seguiram à sistemática original da Carta de 
1946, o Tribunal formou, desde as eleições de 1970, 
jur isprudência que as diferencia entre as de natureza 
constitucional e de natureza legal, forrando da pre­
clusão, tão-somente , as primeiras. 

É demonstrativo dessa orientação o Acórdão 
n? 4.866, de 11-5-71, encontrado no B . E . 239/734, que 
traz a seguinte ementa: 

"Recurso contra a expedição de diploma 
sob o fundamento de inelegibilidade do can­
didato, em razão de fato anterior ao registro 
e que, embora conhecido, não foi alegado no 
momento oportuno. — Inelegibilidades de na­
tureza constitucional e de natureza legal. Só 
as primeiras não são atingidas pela preclusão. 
— Recurso a que se negou provimento, por 
reconhecer preclusa a faculdade de argüir ine­
legibilidade de ordem legal, pré-existente ao 
registro". 

Do voto do digno relator do recurso, Ministro 
Célio Silva, se colhem razões informantes do ju l ­
gado. Leio-as: ( B . E . 239/735/736) 

"Senhor Presidente, a Consti tuição de 1946 
previa, nos arts. 138, 139 e 140 todos os casos 
de inelegibilidade, especificando de forma exaus­
tiva todas as hipóteses em que ela ocorria. 
Nada restava para ser regulado pelo legislador 
ordinár io federal e muito menos pelos Estados, 
visto que, em se tratando de matér ia eleitoral 
e, por isso mesmo, da competência privativa 
da União, as Constituições Estaduais ou as leis 
ord inár ias estaduais não podem dispor sobre 
inelegibilidades, sob pena de inconstitucionais. 

A Emenda Constitucional n? 14, de 3 de 
junho de 1965, todavia, alterou a s i tuação ao 
dispor, no art. 2?, que além dos casos previs­
tos nos arts. 138, 139 e 140 da Constituição, 
lei especial poderia estabelecer novas inele­
gibilidades. Da í o advento da Le i n? 4.738, de 
15 de julho de 1965, estabelecendo novos casos 
de inelegibilidade. 

A partir da mencionada lei, portanto, as 
inelegibilidades passaram a ser de ordem Cons­
titucional, quando previstas na Constituição, ou 
de ordem legal, quando contidas apenas na lei 
especial. 

A Const i tuição de 1967, inicialmente, man­
teve o modelo da Constituição anterior, com 
as modificações introduzidas pela Emenda Cons­
titucional n? 14. Assim, nos arts. 145, 146 e 
147 cuidava de vários casos de inelegibilidade, 
mas, no art. 148, possibilitava que outros vies­
sem a ser estabelecidos por lei complementar. 
Posteriormente, porém, a Emenda Constitucio­
nal n"> 1, de 17 de outubro de 1969, dispensou 
tratamento totalmente novo às inelegibilidades. 
Assim é que o art. 150 contempla uma única 
inelegibilidade, a dos inalistáveis: os pa rágra ­
fos desse artigo cuidam das condições de ele-
gibilidade dos militares alistáveis. E , o art. 151, 
comete à lei complementar estabelecer os casos 
de inelegibilidade e os prazos dentro dos quais 
cessará esta; o parágrafo único, do art. 151. 
t r aça normas a serem observadas na elaboração 
da lei complementar. As normas contidas nas 
letras a, b e d, do parágrafo único, do art. 151, 
na realidade, são verdadeiros casos de inele­
gibilidades que se exaurem com o enunciado 
da própr ia norma nada restando para ser re­
gulado pela lei complementar, que se l imitará 
a reproduzi-las, sob pena de inconstituciona-
lidade. Finalmente, o art . 185, contido no ca­
pítulo das disposições gerais e transi tórias, es­
tabelece outro caso de inelegibilidade. 

No atual sistema, portanto, a grande maio­
ria dos casos de inelegibilidade é regulada pela 

legislação complementar e não pelos textos 
consttiucionais, ao contrário do que acontecia 
no sistema anterior. São inelegibilidades de 
natureza constitucional, atualmente, as do ar­
tigo 150, as das letras a, b e d, do parágrafo 
único, do art. 151, e, finalmente, a do ar t i ­
go 185, todos da Const i tuição. As demais são 
de natureza legal, porque previstas apenas na 
lei complementar, ou seja, previstas fora da 
Consti tuição. 

Na hierarquia das leis, á lei complemen­
tar, por certo, se situa acima da lei ordinária, 
mas abaixo da Const i tuição. É espécie do gê­
nero legislação ordinária, não se confundindo 
com a Consti tuição. 

A Le i Complementar n? 5, de 29 de abril 
de 1970, estabelece, de acordo com a Emenda 
Constitucional n? 1, de 17 de outubro de 1969, os 
casos de inelegibilidade, reproduzindo os de na­
tureza constitucional e fixando os de natureza 
legal. 

O processo eleitoral é regido pelo princípio 
da preclusão. A lei estabelece as suas várias 
fases e os momentos próprios para a prát ica 
dos atos e das faculdades processuais. Decor­
rida a oportunidade, a etapa processual se 
encerra e passa-se à subseqüente, sem mais 
poder voltar a t r á s . 

A argüição de inelegibilidade do candidato 
deve ser feita na oportunidade do registro. 
Perdida a oportunidade, somente em se tra­
tando de inelegibilidade de natureza constitu­
cional ou decorrente de fato superveniente é 
que, na fase da diplomação, poderá vir ser ale­
gada. São as duas únicas exceções admitidas 
pelo Código, para a argüição de inelegibilidade 
depois de encerrada a etapa processual própria . 

Ora, no caso dos autos cuida-se de inele­
gibilidade de natureza legal, porque prevista 
apenas na lei complementar, que o próprio re­
corrente reconhece ser pré-existente ao regis­
tro. Inegavelmente devia ter sido alegada na­
quela fase; não o tendo sido, verificou-se a 
preclusão; não foi observada a oportunidade 
determinada pela lei para o exercício da fa­
culdade processual. 

A douta Procuradoria-Geral Eleitoral i n ­
voca decisão recente deste Tribunal no sentido 
de não constituírem matér ia constitucional as 
inelegibilidades previstas na Le i Complementar 
n? 5, de 1970, que não estiverem contempladas 
na Consti tuição. Salienta, contudo, que tal de­
cisão foi tomada contra o seu ponto de vista 
e a nossa jurisprudência anterior. 

A decisão invocada pelo eminente Procura­
dor-Geral Eleitoral, foi tomada na Sessão do 
dia 25-3-71, no julgamento do Recurso núme­
ro 3.566, do Rio de Janeiro, do qual foi Re­
lator o eminente Senhor Ministro Hélio Doyle. 
Decidiu-se, por unanimidade de votos, ter ocor­
rido a preclusão, pois. tratava-se de inelegi­
bilidade de natureza legal que não fora ar-
güida na fase do registro do candidato, dei­
xando, assim, de ser observado o momento opor­
tuno, fixado pela lei, para o exercício da fa­
culdade processual. 

Não me parece, data venia do eminente 
Senhor Procurador-Geral Eleitoral que, com 
aquela decisão, este Tribunal haja modificado 
a sua jur isprudência. Ao contrário, entendo 
que o referido julgado veio reafirmar o enten­
dimento, inúmeras vezes esposado, que só não 
ocorrerá preclusão em se tratando de argüi­
ção baseada em motivo superveniente ou de 
ordem constitucional. O que se fez, no referido 
julgamento, da mesma forma que, neste voto, 
procuro fazer, é diferenciar as inelegibildades 
segundo sua natureza, em conseqüência do tra­
tamento dispensado às mesmas pela Constitui­
ção . Desde a Emenda Constitucional n ' 14, de 
1965, que as inelegibilidades não são, sempre, 
de natureza constitucional. E isso vem sendo 
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afirmado por este Tribunal, através de inú­
meros julgados. Basta salientar que tanto a 
recorrente como os recorridos, no presente caso, 
trazem à colação julgados deste Tribunal . Uns, 
considerando tratar-se de inelegibilidade de na­
tureza constitucional negaram a preclusão; 
outros, reconhecendo tratar-se de inelegibili­
dade de natureza legal, deram pela preclusão. 

Mas, ainda que houvesse ocorrido modifi­
cação de entendimento, estou em que o atual 
melhor se ajusta ao sistema eleitoral vigente. 

Entender que todas inelegibilidades seriam 
de natureza constitucional e, por isso mesmo, 
imunes à preclusão, seria não só ofender ex­
pressamente a Constituição e o Código E l e i ­
toral como também permitir a prát ica de inad­
missível expediente eleitoreiro, em detrimento 
ao direito assegurado aos partidos políticos de 
dar substituto ao candidato declarado inelegí­
vel (Lei Complementar n? 5, art. 19). 

Por outro lado, convém ressaltar que as 
Constituições anteriores conferiam aos mem­
bros do Congresso Nacional o privilégio de não 
poderem ser presos, salvo flagrante de crime 
inafiançável, nem processados criminalmente, 
sem prévia licença de sua C â m a r a . Assim, se 
declara preclusa a inelegibilidade decorrente de 
fato criminoso, não haveria possibilidade de pu­
nição do responsável, ao menos enquanto es­
tivesse no exercício do seu mandato. Todavia 
a Emenda Constitucional n» 1, de 1969, deixou 
de contemplar tal privilégio, conforme se vê do 
art. 32 e seus parágrafos; por conseguinte, a 
ocorrência da preclusão de argüir a inelegi­
bilidade, ainda que decorrendo esta de fato pe­
nalmente punível, não acarre tará a impuni­
dade do responsável, embora detentor de man­
dato legislativo. 

Pelo exposto, Senhor Presidente, nego pro­
vimento ao recurso, por reconhecer preclusa a 
faculdade de argüir a inelegibilidade do re­
corrido, com base em fato anterior ao pedido 
de registro da sua candidatura e que, embora 
conhecido, não foi alegado no momento opor­
tuno." 

Este entendimento, que já vinha sendo tomado 
pela Corte, perdurou uníssono em todos os casos sub­
seqüentes. Vindo compor este Tribunal, cheguei a 
relatar alguns. concordando com aquela orien­
tação. Verbi gratta: 

"Acórdão n? 4.925: 

Não sendo a inelegibilidade prevista no ar­
tigo V, I, c, da Le i Complementar n? 5-70, or i ­
ginária do texto expresso da Constituição, mas 
estando entre as que esta, por 6eu art . 151 
remeteu à criação do legislador, preclusa se 
mostra sua argüição após o momento próprio 
( B . E . 247/434); 

Acórdão n? 4.959: 
Não sendo de cunho constitucional a inele­

gibilidade prevista no art. 1?, I, l, da L e i Com­
plementar n? 5-70, e se tratando de fatos co­
nhecidos j á desde o momento do registro do 
candidato, precluso se mostra seu exame em 
procedimento contra a diplomação" ( B . E . 
248/464). 

O voto que antes l i j á bem está a mostrar que 
as inelegibilidades a que faz menção a alínea c, do 
parágrafo único, do art. 151, da Emenda n? 1-69 — 
que se gerariam do exercício de determinados cargos 
ou funções — só poderiam mesmo operar com sua 
criação em lei, a ditar, inclusive, prazos de desin-
compatibil ização. 

No caso dos autos, como já notei, a pretendida 
inelegibilidade outra não é, afinal, que a estabelecida 
no art. 1', II, d, da Le i Complementar n? 5-70. 

Por argumento, no entanto, mesmo que a alínea 
constitucional, Independentemente de lei complemen­
tar, pudesse orlginariamente operar Inelegibilidade* 

por exercício de cargos ou funções, nela, ainda, não 
se poderia buscar a inelegibilidade de que se cuid». 
senão, mais uma vez, autonomamente, na própria lei 
complementar. 

Isto porque a Constituição refere afastamento de­
finitivo. Daí, na medida em que a Le i Complementar 
n? 5-70, para as funções do recorrido, como para 
outras, como de funcionários do fisco, de diretores 
de determinadas entidades e empresas, etc., só exigiu 
afastamento temporário, es tá a mostrar que, para 
tais cargos, a inelegibilidade expressa pelo legislador 
não foi mesmo buscada na referida alínea c. A lei, 
naqueles casos, não reproduz dita al ínea. Cr ia inele­
gibilidade, atendendo meramente, à recomendação 
teleológica do inciso II, do art. 151, da Emenda n? 1. 

Por todo o exposto, com a vênia do eminente 
Relator, não conheço do recurso, mantendo-me na 
orientação que vinha seguindo o Tribunal . 

* 4 • 

VOTO 

O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin — Senhor 
Presidente, acompanho o voto do eminente Relator 
pelas seguintes considerações. 

Não h á preclusão para que se possa reviver o 
apresentado pela primeira vez em matér ia constitu­
cional, em recurso contra expedição de diploma. 
Cuida-se, portanto, de saber se este caso de inelegi­
bilidade deve ser considerado matér ia constitucional 
ou, apenas, se está estabelecido em l e i . 

A Constituição Federal determina que lei com­
plementar estabeleça casos de inelegibilidade. No 
parágrafo único, do art. 151, determina que se obser­
vem, necessariamente, na lei complementar, as nor­
mas que vai expor nas alíneas, normas que estão 
desde já em vigor. Antes estas normas, admite o 
eminente voto dissidente, que as das alíneas a, b e d 
estariam, desde logo, em vigor, porque não exigi­
riam regulamentação. O mesmo não aconteceria, en­
tretanto, com a norma da alínea c: " A inelegibili­
dade do titular efetivo ou interino, de cargo ou função, 
cujo exercício possa influir para perturbar a nor­
malidade ou tornar duvidosa a legitimidade das 
eleições, salvo se se afastar, definitivamente, de um 
ou de outra, no prazo marcado pela lei, o qual não 
será maior do que seis, nem menor de dois meses 
anteriores ao pleito". 

Acontece que ainda que esta norma preveja a 
sua complementação em lei, desde logo, dita ao legis­
lador necessários critérios para estabelecer os casos 
de inelegibilidade. Não fica livre, o legislador com­
plementar, de ignorar a norma como se tosse uma 
mera norma programát ica . Não é uma indicação vá­
lida que o legislador terá ou não em conta, é uma 
determinação precisa, fixa os parâmetros a serem 
obedecidos pelo legislador na lei complementar. 

O Senhor Ministro Antônio Neder — Para COÍI-
firmar o que V . Ex» está dizendo, se assim não fosse, 
então essas palavras "desde j á em vigor" não te­
riam . . . 

O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin — E , se 
assim não fosse, o legislador da lei complementar 
poderia ignorar a al ínea c. E , evidentemente, não 
pode. Ê um mandamento constitucional preciso o 
de que o legislador complementar acate, por força 
do mandamento constitucional, a inelegibilidade da­
quele que possa influir para perturbar a normalidade 
ou tornar duvidosa a legitimidade das eleições. 

O legislador complementar aqui, na alínea d, dá, 
evidentemente, cumprimento ao mandamento cons­
titucional. Vale dizer, a regra é constitucional, ex­
plicitada na lei complementar por obediência ao texto 
constitucional. E la não vai além do que disse o 
texto constitucional. E l a se restringe a seguir esse 
texto da alínea c. Portanto, a alínea d, do inciso II, 
do art. 1° da Le i Complementar n? 5, na verdade, 
traduz o mandamento constitucional e, sendo assim, 
a matér ia é constitucional. E será oportuno, ou será 
oportuna ser ela invocada ainda na expedição de 
diploma, porque a esse respeito não se opera pre­
clusão, nos termos do art. 259, do Código Eleitoral. 
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O Senhor Ministro C. E. de Barros Barreto — 
V. Ex» me permite, com a devida venia? 

Nesse entendimento, o qual respeito, chegar-se-ia, 
contudo, a não se ver configurada uma inelegibili­
dade de ordem legal. Toda ela seria constitucional. 
Não haveria na lei complementar nenhum caso de 
inelegibilidade que não se encontrasse aqui prevista. 

O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin — Su­
posto que fosse assim, o problema não se afastaria. 
Porque o fato de todas w normas de uma L e i Com­
plementar serem normas em decorrência da Cons­
t i tuição . . . 

O Senhor Ministro C. E. de Barros Barreto — 
Mas isto não , porque conflitaria com o próprio dizer 
da Const i tuição: "Le i Complementar estabelecerá os 
casos de inelegibil idade. . ." 

O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin — Mas 
V . E x ' parou a leitura antes da hora! 

Vamos continuar a ler a Constituição? 
" A r t . 151. Le i Complementar estabelecerá 

os casos de inelegibilidade e os prazos dentro 
dos quais cessará esta, visando preservar... 

Parágrafo único. Observar-se-ão as se­
guintes normas, desde já em vigor, na elabo­
ração da Le i Complementar:" 

En tão , todas essas normas que se seguem, são 
normas Constitucionais. 

O Senhor Ministro C. E. de Barros Barreto — 
Não me impressiona, data venia, o dito "desde j á 
em vigor". Se se tomar no contexto, não poderia 
alterar, porque se a Lei Complementar nao tivesse 
vindo, se tivesse demorado a vir, numa eleição que 
se fizesse sob a égide da Constituição, como se apl i ­
caria? 

O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin — Com 
a devida vènia, não tem grande valor esse argumento. 
O que se está a ver, é o que está na Le i Complemen­
tar. Se é ou não, cumprimento do mandamento 
constitucional. Se é o mandamento Constitucional 
traauzioo na casuística da Le i Complementar. Se é 
maté r i a constitucional. 

Veja V . Ex?: admita-se que um candidato i n ­
fringiu esta disposição da alínea c. V . Ex? nega, 
en tão , que a maté r i a seja constitucional? Que, ha­
vendo um candidato que se mantenha em exercício 
de cargo ou função e que aí, influa para perturbar 
a normalidade, ou tornar duvidosa a legitimidade 
das eleições, ainda assim, com expressa proibição 
constitucional, esse candidato esteja a salvo de qual­
quer impugnação? Diremos que nao h á maté r i a cons­
titucional nessa impugnação? 

O Senhor Ministro C. E. de Barros Barreto — 
Parece-me que a Le i Complementar é que deferiu, 
é que criou esta impugnação fazendo paralelo talvez 
indevido. Mas é como na matér ia t r ibutár ia , o i m ­
posto está com a sua esquemática previsto na Cons­
t i tuição . 

O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin — Mas 
aqui, veja V . Ex?, não se trata de saber se existe 
Le i Complementar ou se a inelegibilidade já vem 
da Const i tu ição . A Constituição diz o que deve ser 
obedecido pelo legislador. O legislador, apenas, cum­
priu o mandamento constitucional. A não ser assim, 
quando houvesse o caso de abuso, no exercício da 
função, influindo para perturbar a normalidade ou 
tornar duvidosa a legitimidade das eleições, embora 
houvesse a proibição constitucional a esse respeito, 
chegar íamos à conclusão que a proibição constitu­
cional desaparecera porque a L e i Complementar é 
que a teria estabelecido. 

Com a devida venia do douto e brilhante voto 
dissidente, acompanho o voto do eminente Relator. 

O 6 0 

VOTO 

O Senhor Ministro Márcio Ribeiro — Senhor Pre­
sidente, eu, data venia, fico com o voto do eminente 
Ministro Barros Barreto. 

Doutrinariamente, podia se prolongar muito a 
discussão. 

Certo é, porém, que a jurisprudência deste T r i ­
bunal firmou-se no sentido de destinguir os casos 
de inelegibilidade declarados pela própria Constituição 
daqueles definidos pelas leis complementares. Cont i ­
nuo seguindo essa orientação, que, aliás, encontra 
apoio nas expressões do art. 151 da Carta Magna 
em sua literalidade. 

* * * 

O Scr.hor Ministro Moacir Catunda — Senhor 
Presidenta, mantenho-me fiel à jurisprudência do 
Tribunal, que considera a inelegibilidade em dis­
cussão de natureza legal, e ressalvando-me, para, 
posteriormente, reexaminar a matér ia , peço vênia 
para ficar com o voto do eminente Ministro Barros 
Barreto. 

* * * 

O Senhor Ministro José Boselli — Senhor Pre­
sidente, apenas tenho uma dúvida, que o Ministro-
Relator poderá esclarecer. 

Nestas eleições, o entendimento do Tribunal ma­
nifestou-se nesse sentido? Porque se não houver o 
precedente, doía venia do eminente Ministro Barros 
Barreto, vou acompanhar o voto do Ministro-Relator. 

Entendo que se naquelas se julgaram dessa ma­
neira. . . 

O Senhor Ministro Antônio Neder — No meu 
voto, cito o precedente em que foi relator o Ministro 
Djaci Falcão, em cujo voto esse tema foi versado, 
e o Ministro Barros Barreto entende que é diferente. 

O Senhor Ministro Barros Barreto — As primei­
ras eleições em que ela foi aplicada foram aquelas 
de 70, estaduais e federais. Nessas eleições é que se 
formou essa jurisprudência que foi amiúde reiterada 
naquela eleição (há carradas de acórdãos nesse sen­
tido) . Pesquisei as municipais, o tema vem sempre 
em recurso de diplomação. Do exame que fiz, não 
posso afirmar a existência ou não com relação às 
municipais de 72. O fato é que, realmente, nao vi 
acòroao. Inclusive porque nas municipais o recurso 
que sobe é sempre especial. 

Senhor Ministro José Boselli — E u apenas de­
sejo ser coerente. A respeito da inconstitucionali-
dade da letra n, do Ato complementar n? 5, impres­
sionaram-me os argumentos do voto do Ministro 
Xavier de Albuquerque, proferido na úl t ima assen­
tada. Ressalvei, então, a minha posição para reexa­
minar a matér ia , posteriormente, e votei, apenas, 
contra aquela manifestação, porque nas atuais eleições 
vem o Tribunal manifestando-se permanentemente 
em sentido diferente. 

O Senhor Ministro-Presidente — V . Ex? aplicou 
o art. 273. 

O Senhor Ministro José Boselli — Senhor Presi­
dente, essa é a aplicação no meu voto. Fico nesta po­
sição dentro do Código Eleitoral. Como o Sennor 
Ministro-Relator acaba de informar não ter elemen­
tos a esse respeito, estou com o voto do Ministro-
Relator, data venia dos votos em sentido contrário, 
por entender que a norma constitucional está vigente 
desde a datarem que ela foi promulgada, é auto-
apiicável. 

O Senhor Ministro-Presidente — .Peço vista dos 
autos porque é matér ia constitucional e quero exa­
minar se existe pré- julgado. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso n? 4.029 — P I — Relator: Ministro 
Antônio Neder — Recorrentes: A R E N A , do M u n i ­
cípio de Castelo do Piauí e Francisco Sales Martins, 
candidato ao cargo de Prefeito pela A R E N A — Re­
corrido: Waldemar Sales. 

Decisão: Renovaram o julgamento, primeiramen­
te, por não estarem presentes os eminentes Ministros 
Xavier de Albuquerque e Lustosa Sobrinho. I I — 
Adiado o julgamento para vista do Ministre-Presi-
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dente, após o voto do Relator e dos Ministros Ro­
drigues Alckmin e Boselli, pelo provimento do re­
curso e dos Ministros C . E . de Barros Barreto, Márcio 
Ribeiro e Moacir Catunda. 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Flores. 
Presentes os Senhores Ministros Antônio Neder, í to -
drigues Alckmin, Márcio Ribeiro, Moacir Catunda, 
C . E . de Barros Barreto, José Boselli e o Professor 
Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 12-11-74). 

VOTO DE DESEMPATE 

O Senhor Ministro-Presidente Thompson Flores 
— O julgamento ficou interrompido em sessão de 
12 de novembro de 1974, por ter havido empate na 
votação. Proviam o recurso os eminentes Ministros 
Relator, Rodrigues Alckmin e José Boselli; dele não 
conheciam os Ministros Barros Barreto, Márcio R i ­
beiro e Moacir Catunda. 

Pedi vista para melhor inteirar-me dos argumen­
tos de uma e outra das correntes. E tendo exami­
nado os autos, devolvo-os para que finde a decisão. 

Peço vênia ao eminente Relator e aos que o 
acompanharam para seguir a corrente daqueles que 
não conhecem do recurso. 

O dissídio originou-se na conceituação de inele­
gibilidade prevista na Le i Complementar n? 5-70, 
art. 19, I, d, — eis que o recorrido era diretor do 
M O B R A L no Município de Castelo do P iau í . 

Não fora impugnado o seu registro, e só após 
eleito é que se recorreu de sua diplomação. Deu o 
Tribunal por preclusa a invocação. 

Penso que andou em correção jurídica e seguiu 
a jurisprudência desta Corte. 

Considero que a inelegibilidade em questão não 
é constitucional nos termos que a temos considerado. 

Por isso, com propriedade, sinalou o voto do 
eminente Ministro Barros Barreto, invocando ementas 
de arestos proferidos neste Tribunal . Diz ele ao final 
de seu voto: 

"O voto que antes l i , j á bem está a mos­
trar que as inelegibilidades a que faz menção 
a alínea c, do parágrafo único, do art. 151, da 
Emenda n 9 1-69 — que se gerariam do exer­
cício de determinados cargos ou funções — só 
poderiam mesmo operar com sua criação em 
lei, a ditar, inclusive, prazos de desincompa-
tibilização. 

No caso dos autos, como j á notei, a pre­
tendida inelegibilidade outra não é, afinal, que 
a estabelecida no art. 1*, n , d, da Le i Comple­
mentar n9 5-70. 

Por argumento, no entanto, mesmo que a 
alínea constitucional, independentemente de lei 
complementar, pudesse originariamente fazer 
operar inelegibilidades por exercício de cargos 
ou funções, nela, ainda, não se poderia buscar 
a inelegibilidade de que se cuida, senão, mais 
uma vez, autônomamente , na própria lei com­
plementar. 

Isto porque a Consti tuição refere afasta­
mento definitivo. Daí, na medida em que a Le i 
Complementar n9 5-70, para as funções do re­
corrido, como para outras, como de funcionários 
do fisco, de diretores de determinadas entida­
des e empresas, etc., só exigiu afastamento tem­
porário, es tá a mostrar que, para tais cargos, 
a inelegibilidade expressa pelo legislador não 
foi mesmo buscada na referida alínea c. A lei, 
naqueles casos, não reproduz dita al ínea. Cr ia 
inelegibilidade atendendo meramente, a reco­
mendação teleológica do inciso m , do art. 151, 
da Emenda n 9 1." 

No mesmo sentido, como relator, já havia pro­
ferido voto (Agravo de Instrumento n 9 4.035, no B o ­
letim Eleitoral n 9 265, págs . 1.103-4). Invoquei vntâo 

julgados vários da Corte. E isso já em 1972, ao apre­
ciar recursos das eleições então realizadas. 

Poderiam ser indicados, no mesmo sentido, os 
precedentes seguintes, proferidos em 1971 a 1973: 
Acórdãos ns. 4.866, B . E . n? 239 pág . 735; 1.912, 
B . E . n? 244, pág . 234; 4.938, B . E . n 9 267, pág . 1.228; 
4.959, B . E . n 9 248, pág . 464 ; 5.377, B . E . n? 264, 
pág . 1.012; 5.405, B . E . n 9 265, pág . 1.102; 5.458, 
B . E . n 9 267 pág . 1.249 e 5.461, B . E . n 9 267. p á ­
gina 1.252 entre outros. 
' E m reforço, e, tendo em vista os precedentes, 
cabe aplicar o art. 263 do Código Eleitoral. 

E m conclusão, peço venia para, proferindo voto 
de desempate, na forma regimental, acompanhar os 
votos que não conhecem do recurso. 

É o meu voto. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso n 9 4.029 — P I — Relator: Ministro 
Antônio Neder — Recorrentes: A R E N A , do Município 
de Castelo do Piauí e Francisco Sales Martins, can­
didato ao cargo de Prefeito pela A R E N A — Recor­
rido: Waldemar Sales. 

Decisão: Não conheceram pelo voto de desempate 
do Presidente. 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Flores. 
Presentes os Senhores Ministros Antônio Neder, R o ­
drigues Alckmin, Márcio Ribeiro, Moacir Catunda, 
C . E . de Barros Barreto, José Boselli e o Doutor 
Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Ausente o Senhor Ministro Xavier de Albuquer­
que, substituído pelo Senhor Ministro Rodrigues Alck­
min) . 

(Sessão de 3-12-74). 

ACÓRDÃO N.° 5.646 

Recurso n .° 3.320 — Classe I V — Distrito Federal 
(Brasí l ia) 

Recurso interposto por Juiz de Tribunal Re­
gional Eleitoral contra decisão daquela Corte 
que determinou o desentranhamento de voto 
escrito que manifestara em pleito administra­
tivo . 

Não tendo sido mencionado o dispositivo 
legal tido como violado, dele não se conhece. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer do 
recurso, na conformidade das notas taquigráficas em 
apenso, que ficam fazendo parte integrante da de­
cisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 20 de fevereiro de 1975. — Thompson 

Flores Presidente. — Moacir Catunda, Relator. — 
J. C. Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no D.J. de 16-5-75) . 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Moacir Catunda (Relator) — 
Senhor Presidente. O recorrente, que é Juiz de D i ­
reito, em cuja qualidade integrava o Egrégio T r i ­
bunal Regional, na penúlt ima sessão do ano de 1969 
pediu vista de um processo administrativo respei-
tante a promoções de Auxiliares Judiciários, devol­
vendo-o com voto escrito. E porque não houvesse 
comparecido à sessão seguinte, o Tribunal Regional 
houve por bem considerar dito voto como inexis­
tente, mandando fosse desentranhado e devolvido ao 
Juiz recorrente. Este, não conformado pediu re­
consideração, sem proveito, da í o recurso dos autos, 
em que pleiteia a reforma • da decisão, para que o 
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voto escrito seja reintranhado no processo, fa­
zendo-o com as razões seguintes: lê — fls. 3 
usque 8. ; «lilu 

Admitido o recurso, e informado longamente, pelo 
Senhor Desembargador-Presidente — lê — fls. 14 
usque 21 —, subiram os autos. 

A douta Procuradoria-Geral Eleitoral opinou pelo 
desconhecimento do recurso, ou, se conhecido, pelo 
não provimento pelas razões aduzidas no parecer 
seguinte: • , 

"Trata-se de recurso manifestado pelo 
D r . Waldir Meuren, Juiz do Tribunal Regional 
Eleitoral, contra decisão daquela Corte, que 
determinou o desentranhamento do voto es­
crito que manifestara. 

Fundou-se a decisão recorrida em que, tendo 
o recorrente pedido vista de determinado pro­
cesso e remetido, com o feito, voto escrito em 
que se tecia críticas acerbas ao Tribunal e 
não tendo comparecido à sessão de julgamento 
a f im de pronunciar seu voto, era de se con­
siderar aquele pronunciamento inexistente, de-
volvendo-se o voto ao seu subscritor. 

Af i rma o recorrente que tal procedimento 
lhe teria violado o direito-dever de votar. 

Parece-nos, data venia, não se deva co­
nhecer do recurso, vez que, não sendo sido o 
recorrente parte no feito mas tão-somente, 
componente do Tribunal, prolator do aresto 
impugnado n ã o teria legitimidade para pedir 
a reforma do julgado em causa. 

Se conhecido o recurso, entretanto, pro-
nunciamo-nos pelo seu não provimento. Ver i ­
fica-se, aqui, que o ora recorrente teria • ofe­
recido voto escrito, sem comparecer, todavia, à 
sessão de julgamento, para pronunciar o seu 
voto, que é, sempre oral, seja lido ou não, e 
tomado entre presentes, como é universal. 

Não tem consistência, por outro lado, a 
afirmativa de que, não estando o ora recor­
rente presente à sessão em que foi concluído 
o julgamento, não poderia o Tribunal ter se 
pronunciado sobre o feito, pois a devolução 
do processo, com o voto escrito anexado, é de­
monstradora de que o recorrente teria renun­
ciado à vista solicitada. 

Diante do exposto, opinamos no sentido de 
que não se conheça do presente recurso e caso 
assim não entenda o Colendo Tribunal Superior 
Eleitoral, somos pelo seu não-prov imento . " 

É o re la tór io . 

VOTO 

O Senhor Ministro Moacir Catunda (Relator) — 
Senhor Presidente. Ao que se apura do relatório, 
trata-se de recurso interposto por um membro do 
órgão com vistas a reformar decisão do próprio, exa­
rada em pleito administrativo. O recorrente não 
indica o preceito legal em que assenta o recurso, por 
via do qual postula o reexame da decisão do cole-
giado de que é membro. Não se tratando de recurso 
de parte, ou terceiro interessado, e sim de um dos 
membros integrantes do órgão, sou porque desmerece 
conhecimento, em virtude da ilegitimidade do recor­
rente, o que é assunto de primeira evidência. 

Por estes motivos, o meu voto preliminar é no 
sentido de não tomar conhecimento do singularíssl-
mo apelo, de acordo com o parecer do D r . Procurador-
Geral Elei toral . 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso n? 3.320 — D F — Relator: Ministro 
Moacir Catunda — Recorrente: Waldir Meuren Juiz 
de Direito e membro do T R E — Recorrido: Tribunal 
Regional Elei toral . 

Decisão: Não conheceram do recurso, unanime­
mente. 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Flores. 
Presentes os Senhores Ministros Rodrigues Alckmin, 
Márcio Ribeiro, Moacir Catunda, C . E . de Barros 
Barreto, José Boselli e o Professor Moreira Alves, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão de 20-2-75). 

ACÓRDÃO N.° 5.654 

Recurso de Dip lomação n.° 317 — Classe V 
— Pernambuco (Recife) 

Nega-se provimento a recurso interposto 
contra diplomação quando não produzida a 
prova de alegação de inelegibilidade da letra m, 
inciso I, do art. 1?, da Lei Complementar n? 5, 
de 1970, conforme reiterada jurisprudência deste 
Tribunal. 

Vistos etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, negar provimento 
ao recurso, na conformidade das notas taquigráficas 
em apenso, que ficam fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 18 de março de 1975. — Thompson 

Flores, Presidente. — Moacir Catunda, Relator. — 
J. C. Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no D.J. de 13-5-75). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Moacir Catunda (Relator) — 
Senhor Presidente: 

A espécie dos autos é de recurso ordinário inter­
posto pelo D r . Procurador Regional Eleitoral, contra 
a diplomação de Paulo Lucena de Mendonça, can­
didato a Deputado Estadual, pela A R E N A nas Ele i ­
ções de 15-11-74. 

O parecer do D r . Procurador-Gerai Eleitoral 
expõe fielmente a matér ia do recurso, nos termos 
seguintes: 

"Trata-se de recurso contra diplomação que 
se baseia nos seguintes fundamentos: 

a) "o diplomado recorrido responde 
a processo perante a Comissão Geral de 
Investigações e sofreu recentemente blo­
queio de bens medida preliminar para 
que seu nome seja levado ao Presidente 
da República em proposta de confis­
co"; e 

b) "o recorrido j á foi denunciado pelo 
Promotor Público da Comarca de Brejo 
da Madre de Deus por crime contra o 
patr imônio em detrimento do erário mu­
nic ipa l . " 

E m face disso, alega o recorrente que o 
recorrido é inelegível em face dos incisos n , 
III e IV, do art. 151, da Constituição Federal, 
o que afasta a invocação de preclusão; e re­
quer a cassação de seu diploma "por impedi­
mento legal previsto na Le i Complementar n? 5 
(art. V, I, m) e no Código Eleitoral (arti­
go 262, D " . 

A nosso ver, improcedem as alegações do 
recorrente. 

Com efeito, como salienta o recorrido a 
fls. 36-7, essa Colenda Corte tem decidido que 
"para o reconhecimento de inelegibilidade ca­
pitulada na letra m, do inciso I do art. 1?, 
da Le i Complementar n? 5, de 1970. exige-se 
proposta de indicação do nome do indiciado, ao 
Senhor Presidente da República para confisco, 
não assumindo maior relevância o fato de estar 
o mesmo respondendo a Investigação S u m á r i a " 
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( B . E . 255/241 e 242) . Nos autos, não h á prova 
de ter havido essa proposta; ao contrário, a 
fls. 19 há telex da Procuradoria-Geral da Re­
pública salientando que, embora tenha havido 
o bloqueio de bens, "não houve proposta-con-
fisco". 

Por outro lado, inexiste nos autos prova 
de recebimento de denúncia que torne o re­
corrido inelegível; a fls. 26, h á telex que i n ­
forma ter sido o recorrido denunciado em co­
marca do interior do Estado, mas a denúncia 
não foi recebida por ter o recorrido foro por 
prerrogativa de função motivo por que o i n ­
quérito foi encaminhado ao Procurador-Geral 
da Just iça Eleitoral, autoridade competente 
para denunciar. Se houve essa denúncia, e se 
foi ela recebida, não h á elementos nos autos. 

E m face do exposto, manifestamo-nos pelo 
não provimento ao recurso." 

É o relatório. 
(Falou pelo recorrido o D r . Célio Silva) . 

VOTO 

O Senhor Ministro Moacir Catunda (Relator) — 
Senhor Presidente. O meu voto é negando provimento 
ao recurso interposto contra a diplomação porque o 
recorrente não produziu provas da alegação de ine­
legibilidade da letra m, do inciso I, do art. I 9 , da 
Lei Complementar n? 5, de 29 de abril de 1970, con­
sistente em decreto de confisco de bens, por enri­
quecimento ilícito, ou proposta da Comissão Gerai 
de Investigações ao Presidente da República, para 
que os bens do recorrido fossem confiscados. 

A jurisprudência do T S E é tranqüila a propó­
sito da indeclinabilidade da concorrência do requi­
sito objetivo da alegação de inelegibilidade como 
se verifica dos julgados citados no parecer da douta 
Procuradoria-Geral Eleitoral, aos quais me reporto, 
para negar provimento ao recurso. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso de Diplomação n? 317 — P E — Relator: 
Ministro Moacir Catunda — Recorrente: Procurador 
Regional Eleitoral — Recorrido: Paulo Lucena de 
Mendonça. Pelo recorrido falou o D r . Célio Si lva . 

Decisão: Negaram provimento ao recurso. Unâ­
nime. 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Flores. 
Presentes os Senhores Ministros Xavier de Albu­
querque, Rodrigues Alckmin, Márcio Ribeiro, Moacir 
Catunda, C . E . de Barros Barreto, José Boselli e o 
Professor Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 18-3-75) . 

ACÓRDÃO N.° 5.655 

Recurso de D i p l o m a ç ã o n.° 321 — Classe V 
— Pernambuco (Recife) 

Homologa-se a desistência de recurso inter­
posto contra diplomação, face ao disposto no 
art. 501 do Código de Processo Civil. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, homologar a de­
sistência na conformidade das notas taquigráficas 
em apenso, que ficam fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 18 de março de 1975. — Thompson 

Flores, Presidente. — Moacir Catunda, Relator. — 
J. C. Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Moacir Catunda (Relator) — 
Trata-se de recurso ordinário contra a diplomação 
de Inocêncio Gomes de Oliveira, eleito Deputado Fe ­
deral pela A R E N A , nas eleições de 15-11-74, inter­
posto por Monsenhor Luiz Ferreira L ima e outros, 
suplentes de Deputado Federal, com vistas à cassa­
ção do diploma, sob o argumento de que o recorrido, 
tendo abusado do poder econômico acha-se incurso 
nas inelegibilidades da alínea l, do inciso I, do ar­
tigo V, da Le i Complementar n? 5-70, e art. 151, m , 
c/c o parágrafo único, alínea d, da Const i tuição. 

Requereram desistência do recurso os recorrentes 
Monsenhor Luiz Ferreira Lima, Expedito José Correia 
de Oliveira Andrade e Valério de Castro Rodrigues 
de Souza — fls. 33, e Luiz Magalhães Melo — folhas 
41-42, sendo que o recorrido concordou com as desis­
tências, fls. 43. 

A douta Procuradoria-Geral Eleitoral opinou pela 
homologação da desistência — fls. 48 lê . 

É o relatório. 

VOTO 

O nome do candidato recorrente Nilson Alfredo 
Gibson Duarte Rodrigues, relacionado na inicial, não 
figura entre os que requereram desistência do re­
curso. Como, no entanto, sua assinatura não consta 
na procuração coletiva outorgada ao advogado, para 
recorrer da diplomação — fls. 26, daí porque a auten­
ticação feita pelo tabelião, dela não se ocupou, en­
tendo que o recurso do candidato indicado é inexis­
tente, por falta de representação bastante. 

Feita esta observação, o meu voto é homolo­
gando a desistência do recurso, declarada pelos can­
didatos, para que venha de produzir os efeitos legais. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso de Diplomação n? 321 — P E — Relator: 
Mniistro Moacir Catunda — Recorrentes: Monsenhor 
Luiz Ferreira L i m a e outros — Recorrido: Inocên­
cio Gomes de Oliveira. 

Decisão: Homologaram a desistência do recurso. 
Unânime. 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Flores. 
Presentes os Senhores Ministros Xavier de A l b u ­
querque, Rodrigues Alckmin, Márcio Ribeiro, Moacir 
Catunda, C . E . de Barros Barreto, José Boselli e o 
Professor Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 18-3-75). 

ACÓRDÃO N.° 5.656 

Recurso de Dip lomação n.° 322 — Classe V 
— Pernambuco (Recife) 

Homologa-se a desistência de recurso in­
terposto contra diplomação, face ao disposto 
no art. 501 do Código de Processo Civil. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E l e i ­

toral, por unanimidade de votos, homologar a de­
sistência, na conformidade das notas taquigráficas 
em apenso, que ficam fazendo parte integrante da 
decisão. 

Saia das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 18 de março de 1975. — Thompson 

Flores, Presidente. — Moacir Catunda, Relator. — 
J. C. Moreira Alves Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no DJ. de. 13-5-75). (Publicado no D.J. de 13-5-75). 
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RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Moacir Catunda (Relator) — 
Trata-se de recurso ordinário contra a diplomação 
de Carlos Wilson Campos, eleito Deputado Federal 
pela A R E N A , nas eleições de 15-11-1974, interposto 
por Monsenhor Luiz Ferreira L ima e outros, suplen­
tes de Deputado Federal, com vistas à cassação do 
diploma, sob o argumento de que o recorrido, tendo 
abusado do poder econômico, acha-se incurso nas 
inelegibilidades da alínea l, do inciso I, do art. 1', 
da L e i Complementar n? 5-70, e art. 151 m , c/c o 
parágrafo único, alínea d, da Const i tuição. 

Requereram desistência do recurso os recorren­
tes Monsenhor Luiz Ferreira Lima, Valério Rodri ­
gues de Souza e Expedito José Correia de Oliveira 
Andrade — fls . 35-36, e Luiz Magalhães Melo — 
fls. 59-60, sendo que o recorrido concordou com as 
desistências, f ls. 65. 

A douta Procuradoria-Geral Eleitoral opinou pela 
homologação da desistência, fls. 68, l ê . 

É o re la tór io . 
(Falou pelo recorrido o D r . Célio Silva) . 

VOTO 

O nome do candidato recorrente Nilson Alfredo 
Gibson Duarte Rodrigues, relacionado na inicial, não 
figura entre os que requereram desistência do re­
curso. Como, no entanto sua assinatura não consta 
na procuração coletiva outorgada ao advogado, para 
recorrer da diplomação — fls. 26, da í porque a au­
tent icação feita pelo tabelião, dela não se ocupou, 
entendo que o recurso do candidato indicado é ine­
xistente, por falta de representação bastante. 

Fei ta esta observação, o meu voto é homolo­
gando a desistência do recurso, declarada pelos can­
didatos, para que venha de produzir os efeitos legais, 
ressalvado ao Ministério Público a adoção de provi­
dências de sua alçada, querendo, decorrentes da con­
duta dos recorrentes em relação ao recorrido. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso de Diplomação n? 322 — P E — Relator: 
Ministro Moacir Catunda — Recorrentes: Monsenhor 
Luiz Ferreira L i m a e outros — Recorrido: Carlos 
Wilson Campos. Falou pelo recorrido o D r . Célio 
S i lva . 

Decisão: Homologaram a desistência nos termos 
do voto do relator. Unân ime . 

Pres idência do Senhor Ministro Thompson Flores. 
Presentes os Senhores Ministros Xavier de Albu­
querque, Rodrigues Alckmin, Márcio Ribeiro, Moacir 
Catunda, C . E . de Barros Barreto, José Boselli e o 
Professor Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 18-3-75). 

ACÓRDÃO N.° 5.661 

Recurso de D i p l o m a ç ã o n.° 314 — Classe V 
— Rio de Janeiro (Niterói) 

Inelegibilidade. Lei Complementar n<> 5-70, 
art. I 9 , inciso I, letra o. 

O fato do candidato ser diretor de uma 
sociedade corretora de títulos e valores mobi­
liários não determina a sua inelegibilidade, 
pois embora incluída no gênero "instituição 
financeira", tal empresa não se confunde com 
"estabelecimento de crédito, financiamento ou 
seguro" espécies a que se referiu a lei para 
impor restrição à regra geral de elegibilidade. 

Vistos, etc. 

ao recurso, na conformidade das notas taquigráficas 
em apenso, que ficam fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 

Brasília, 1? de abril de 1975. — Thompson Flores, 
Presidente. — Márcio Ribeiro, Relator. — J. C. 
Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no D.J. de 13-5-75). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Márcio Ribeiro (Relator) — 
Contra a diplomação de Mil ton Steinbruch Loma-
cinsky, eleito Deputado Federal pelo M D B , interpôs 
a Procuradoria Regional Eleitoral, a tempo o re­
curso próprio, sob argüição de que, como diretor 
da firma "Lincoln Rodrigues S . A . " , Sociedade Cor­
retora de Títulos e Valores Mobiliários (em l iqui­
dação decretada pelo Banco Central) era o candi­
dato inelegível, ex vi da letra o, item I, art. 1', da 
Lei Complementar n° 5-70. 

As razões do recorrente de fls. 2-5 (lê) contrapôs 
o recorrido as de fls. 26-34. 

A Procuradoria-Geral Eleitoral manifestou-se 
pelo não provimento do apelo. 

É o relatório. 
(Falou pelo recorrido o D r . Gerardo Grossi) . 

VOTO 

O parecer da douta Procuradoria-Geral Eleitoral 
es tá vazado em termos concisos, mas completos e 
convincentes, fls. 67: 

" A nosso ver, o presente recurso não deve 
ser provido. 

Como já tem decidido várias vezes esse Co-
lendo Tribunal Superior os dispositivos da Le i 
Complementar n? 5-70 são normas que devem 
ser interpretadas estritamente. Assim, e sendo 
certo que a letra o, inciso I, do art. 1% da 
referida lei se refere apenas a estabelecimentos 
de crédito, financiamento ou seguro, e não 
ao gênero a que esses estabelecimentos, bem 
como as sociedades corretoras, pertencem — 
instituições financeiras —, não se pode esten­
der aquela norma para fazer abranger, em 
seu conteúdo, outras espécies do gênero "ins­
tituições financeiras" que não as expressamen­
te ali consignadas: estabelecimentos de crédito, 
financiamento ou seguro com as quais não se 
identificam as sociedades corretoras." 

His fretus: 

Nego provimento ao recurso. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso de Diplomação n? 314 — R J — Relator: 
Ministro Márcio Ribeiro — Recorrente: Procuradoria 
Regional Eleitoral — Recorrido: Mil ton Steinbruch 
Lomacinsky, Deputado Federal pelo Movimento De­
mocrático Brasileiro. Advogado, D r . Gerardo Grossi. 

Decisão: Negaram provimento. Unân ime . 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Flores. 
Presentes os Senhores Ministros Xavier de Albuquer­
que, Rodrigues Alckmin, Márcio Ribeiro, Moacir C a ­
tunda, C . E . de Barros Barreto, José Boselli e o 
Professor Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior Elei­
toral, por unanimidade de votos, negar provimento (Sessão dè 1-4-75). 
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ACÓRDÃO N.° 5.663 

Recurso de D i p l o m a ç ã o n.° 323 — Classe V 
— Goiás (Goiânia) 

Recurso ordinário. Interposição fora do 
prazo previsto no art. 276, § 1"?, do Código 
Eleitoral. 

Não conhecimento. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E l e i ­

toral, por unanimidade de votos não conhecer do 
recurso, na conformidade das notas taquigráficas em 
apenso, que ficam fazendo parte integrante da de­
cisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 1» de abril de 1975. — Thompson Flores, 

Presidente. — Rodrigues Alckmin, Relator. — J. C. 
Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no D.J. de 16-5-75). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin (Relator) 
— Trata-se de recurso ordinário formulado pelo M o ­
vimento Democrático Brasileiro contra a diplomação 
de Ataíde Rodrigues Borges, eleito 1» suplente de 
Deputado Estadual pela A R E N A , nas eleições de 15 
de novembro de 1974. 

Sustenta o recorrente que o candidato incorrera 
nas inelegibilidades previstas nas letras n e h, do 
inciso I, do art. 1», da Le i Complementar n? 5 de 
29 de abril de 1970, pela prát ica de crime e i m ­
probidade administrativa na administração pública, 
quando Prefeito de Itumbiara-GO. Argumenta, ade­
mais, que tais fatos seriam supervenientes, sendo 
certo que após o registro do candidato fora o mesmo 
condenado pelo Tribunal de Contas da União, con­
forme publicação constante do Diário Oficial da 
União, de 9 de outubro de 1974" (fls. 104). 

E m contra-razões se sustentou, em preliminar, a 
intempestividade do recurso e, no mérito a sua i m -
procedência. 

A douta Procuradoria-Geral Eleitoral opina nos 
termos seguintes (fls. 104): 

Entendemos, data venia, que o presente re­
curso não pode ser conhecido, pois manifesto 
intempestivamente, quando j á escoado o prazo 
de três dias estabelecido no art. 276, § l 9 , do 
Código Eleitoral . Verifica-se, do exame dos 
autos, que o ora recorrido foi diplomado em 
sessão realizada no dia 30 de dezembro de 1974 
pelo Egrégio Tribunal Regional Eleitoral, pre­
viamente designada para aquele f im. Ora, se 
assim sucedeu, o prazo para a interposição do 
recurso adequado esgotou-se a 2 de janeiro do 
corrente ano. O apelo, embora datado de 2 de 
janeiro de 1975, só deu entrada no protocolo 
do Tribunal em 8 de janeiro, serodiamente por­
tanto. 

Quanto ao mérito, simples leitura das ra­
zões do ora recorrente demonstra que o can­
didato, ao contrário do que se alega, não i n ­
cidiu na inelegibilidade apontada. Não foi ele 
condenado nem responde a processo judicial, 
Instaurado por denúncia do Ministério Público, 
recebida por autoridade judiciária competente, 
por crime contra a adminis t ração pública ou 
contra o pa t r imônio . Não foi o candidato con­
denado a desti tuição de cargo, emprego ou 
função, em virtude de sentença transitada em 
julgado ou mediante processo administrativo 
em que se lhe haja assegurado ampla defesa. 
Desse modo, mesmo que supervenientes fossem 
os fatos invocados, não serviriam eles ao fim 
pretendido por falta de sucedâneo legal. 

O recurso não deve ser provido." 
É o rela tór io . 

VOTO 

O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin (Relator) 
— Acolho a preliminar de não conhecimento do re­
curso, y i.tóüaiiejôl 

O recorrido foi diplomado em sessão realizada 
a trinta de dezembro de 1974 (fls. 80). O presente 
recurso se protocolou no dia oito de janeiro. Fora 
do prazo de três dias, previsto no art. 276, § l 9 , do 
Código Eleitoral. 

Dele não conheço. 
Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso de Diplomação n? 323 — G O — Relator: 
Ministro Rodrigues Alckmin — Recorrente: M o v i ­
mento Democrático Brasileiro, por seu delegado — 
Recorridos: Ataíde Rodrigues Borges e A R E N A , por 
seu delegado. 

Decisão: Não conheceram do recurso porque i n ­
tempestivo. Unân ime . 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Flores. 
Presentes os Senhores Ministros Xavier de Albu­
querque, Rodrigues Alckmin, Márcio Ribeiro, Moacir 
Catunda, C . E . de Barros Barreto, José Boselli e o 
Professor Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 1-4-75). 

ACÓRDÃO N.° 5.665 

Recurso n.° 4.251 — Classe IV — P a r á 
(Breves) 

Impugnação. Art. 169 do Código Eleitoral. 
A expressão "à medida que os votos forem 

sendo apurados" eqüivale a que a impugnação 
deve ser feita cédula por cédula, no curso do 
ato da apuração. 

Preclusão do direito de recorrer, após o 
decurso do prazo estatuído no § 2?, do artigo 
suso citado. 

Não se conhece de recurso interposto sem 
demonstrar violação a dispositivo de lei. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­
toral, por unanimidade de votos, não conhecer do 
recurso, na conformidade das notas taquigráficas em 
apenso, que ficam fazendo parte integrante da de­
cisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 

Brasília, 3 de abril de 1975. — Xavier de Albu­
querque, Presidente. — Moacir Catunda, Relator. — 
J. C. Moreira Alves, Procurador-Geral. 

(Publicado no D.J. de 16-5-75). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Moacir Catunda (Relator) — 
Senhor Presidente. Trata-se de recurso especial i n ­
terposto pelo Movimento Democrático Brasileiro, da 
decisão do Tribunal Regional Eleitoral, que não co­
nheceu do recurso, por inobservância do art. 169 do 
Código Eleitoral, contra decisão da 20? Junta E l e i ­
toral, que validara a votação da 13? Seção do M u ­
nicípio de Breves, nas eleições de 15 de novembro 
de 1974. 

No que interessa ao julgamento, o acórdão re­
corrido diz assim: 

"Alega, o recorrente, que dezenas de cé ­
dulas traziam grafadas os nomes Brasil e F i o -
riano respectivamente, candidatos a Deputado 
Estadual pela A R E N A , com aparência de terem 
sido escritas por uma única pessoa, e ligando 
este fato com o da urna ter chegado depois 
de 36 horas do prazo fixado para o encerra­
mento da votação. — Ao ter vistas nos autos, 
o delegado da A R E N A contraminutou, dizendo 
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que o recurso se apoia em meras suposições, 
pelo fato da urna só ter chegado ao local da 
apuração após 36 horas, entretanto foi todo 
tempo acompanhada por fiscais do recorrente. 
— O Presidente da Junta sustentou a decisão 
da mesma às fls. 7, e entre outros fundamentos, 
diz que não estava clara a semelhança das 
letras, mesmo em meia centena de cédulas, e 
se a votação ficou viciada foi com a partici­
pação dos próprios fiscais do partido recor­
rente. — O D r . Procurador Regional opinando 
é de parecer que não seja conhecido o recurso 
por intempestividade quanto à impugnação. É 
o rela tór io . — Estabelece o Código Eleitoral 
no seu art. 169: "Ar t . 169. A medida que 
os votos forem sendo apurados, poderão os 
fiscais e delegados de partidos, assim como os 
candidatos, apresentar impugnações que serão 
decididas de plano pela Junta . — Acontece 
que esse procedimento não foi observado pelo 
delegado do recorrente, que somente ao final, 
isto é, após a apuração de todos os votos con­
tidos na urna, apresentou a impugnação a des-
tempo, assim sendo, ocorreu a preclusão. — 
Ante o exposto, por maioria de votos, resolvem 
os membros do Tribunal Regional Eleitoral, su­
fragando o parecer do D r . Procurador Regional, 
não conhecer do recurso por intempestividade 
e determinando a extração de peças indiciárias, 
para apuração da existência de fatos delituo­
sos e das respectivas responsabilidades, apon­
tadas pelo delegado do recorrente. — Foi voto 
vencido o D r . Nelson Amorim, que mandava 
anular as cédu la s . " 

O recurso arrima-se no art . 276, I, a, indicando-
se como violados os arts. 179, II, e 184, tudo do 
Código Eleitoral, sendo que suas razões defluem de 
fls . 29 a 36 — l ê . 

Durval de Almeida Luz, candidato a Deputado 
Federal, pela A R E N A , e a própria A R E N A intervie­
ram tempestivamente, como litisconsortes do re­
corrente, — Movimento Democrático Brasileiro — 
fls. 40 — l ê . 

Admitido o recurso — fls. 43 — e aberta vista, 
falou o Delegado da A R E N A , na fls. 47 — l ê . 

Subindo os autos a esta instância, oficiou a douta 
Procuradoria-Geral Eleitoral, nestes termos: 

" A nosso ver, o presente recurso especial 
n ã o deve ser conhecido, porquanto não houve, 
no caso, a alegada violação, por parte da de­
cisão recorrida, de disposição expressa de le i . 
— Com efeito, a alegação de que dezenas de 
votos se apresentam com a aparência de ter 
sido escritos por uma única pessoa não é, evi­
dentemente, das que só podem ser feitas ao 
terminar a apuração da urna que os contém. 
Ao contrár io, a impugnação, em face dos termos 
do art . 169 do Código Eleitoral, tem de ser 
feita, sob pena de preclusão, à medida que 
vão sendo apurados os votos cuja letra, em 
comparação com um ou alguns anteriores, 
tenha semelhança suspeita. O "ato da apura­
ç ã o " a que alude o art. 171, tem de ser inter­
pretado, quando a impugnação — como ocorre 
no caso presente — pode ser feita voto a voto, 
em consonância com o art. 169, que fixa o 
momento da impugnação ("a medida que os 
votos forem sendo apurados") e da decisão 
("impugnações que serão decididas de plano 
pela Junta") . E m se tratando de impugnação 
de voto, o "ato da apu ração" é o momento 
em que o voto está sendo apurado. Por isso é 
que o art. 169 e seu § 2? estabelecem que nesse 
instante se impugna, a Junta decide de plano 
a impugnação, e o impugnante tem de recorrer 
de imediato, embora deva fundamentar o re­
curso no prazo de 48 horas." 

£ o re la tór io . 

VOTO 

O Senhor Ministro Moacir Catunda (Relator) — 
Consoante se verifica do Boletim de Apuração, a 
Junta Eleitoral indeferiu o pedido de anulação dos 

votos contidos na urna, alegando vício em cinqüenta 
cédulas, sem que tivesse apreciado o problema da 
preclusão, como é óbvio. 

O Juiz Eleitoral, na resposta à impugnação feita 
à decisão da Junta, esclarece ter sido apresentada 
somente depois de apurados todos os votos contidos 
na urna. 

A decisão do T R E é que, considerando as cir­
cunstâncias do caso, julgou o recurso precluso, com 
apoio no art. 169 do Código Eleitoral, que preceitua 
assim: "à medida que os votos forem sendo apurados, 
poderão os fiscais e delegados de Partido, assim 
como os candidatos, apresentar impugnações que 
serão decididas de plano pela Junta . " 

A expressão "à medida que os votos forem sendo 
apurados" eqüivale a que a impugnação deve ser 
feita cédula por cédula, no curso do ato da apu­
ração . 

Como a ata não consigna recurso interposto du­
rante o ato de contagem oas cédulas, e o registrado 
no Boletim de Apuração foi declarado, realmente, 
após a conclusão aa contagem dos votos, a té porque 
dito documento, por lei, só pode ser composto "após 
a apuração" — C . E . , art. 179, II, entendo que a 
decisão recorrida não tenha violado a letra do ar­
tigo retro citado, nem a do art . 184, tudo do Código 
Eleitoral, quando admitiu a caducidade do recurso. 

No entendimento de que o acórdão recorrido 
aplicou o art. 169 do Código Eleitoral, estritamente, 
tal como suas palavras, o meu voto é pelo não co­
nhecimento do recurso, de acordo com o parecer do 
D r . Procurador-Geral Eleitoral. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso n? 4 . 2 5 1 — P A — Relator: Ministro 
Moacir Catunda — Recorrentes: Movimento Demo­
crático Brasileiro, Seção da P a r á e Durval de Almeida 
Luz, candidato a Deputado Federal pela A R E Í M A — 
Recorrida: A R E N A . 

Decisão: Não conhecido, à unanimidade. 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de Albu­

querque. Presentes os Senhores Ministros Leitão de 
Abreu, Cordeiro Guerra, Márcio Rioeiro, Moacir C a -
tunda, C . E . de Barros Barreto, Jose Boselli e o 
Professor Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 3 - 4 - 7 5 ) . 

ACÓRDÃO N.° 5.666 

Recurso n.° 4.252 — Classe IV — Pará 
(Breves) 

A impugnação de que trata o art. 169 do 
Código Eleitoral deve ser feita cédula por cé­
dula, no curso do ato aa apuração. 

Transcorrido, i n albis, o prazo estabelecido 
no § 2?, do artigo supra mencionado, precluso 
está o direito ae manifestar-se recurso. 

Tendo a decisão recorrida aplicado corre­
tamente o dispositivo legal atinente à espécie, 
não se conhece do apelo. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­
toral, por unanimidade de votos, nao conhecer do 
recurso, na comormidade das notas taquigralicas em 
apenso, que ficam fazendo parte integrante da de­
cisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasüia, 3 de abril de 1975. — Xavier de Albu­

querque, Presidente. — Moacir Catunda, Relator. — 
J. C. Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado lio D.J. de 16-5-75). 
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RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Moacir Catunda (Relator) — 
Senhor Presidente. Trata-se de recurso especial i n ­
terposto pelo Movimento Democrático Brasileiro, da 
decisão do Tribunal Regional Eleitoral, que não co­
nheceu do recurso, por inobservância do art. 169 do 
Código Eleitoral, contra decisão da 20* Junta E le i ­
toral, que validara a votação da 21? Seção Eleitoral 
do Município de Breves, nas eleições de 15 de no­
vembro de 1974. 

No que interessa ao julgamento, o acórdão re­
corrido diz assim: 

"Diz o recorrente que a votação está passí­
vel de nulidade por existirem 16 cédulas as 
quais demonstram terem sido grafadas por uma 
única pessoa, e que a ata da eleição foi lavra­
da em papel almaço, sem qualquer autenti­
cação e não no modelo oficial . — A Aliança 
Renovadora Nacional teve oportunidade de se 
manifestar contrariando em todos os termos a 
pretensão do recorrente. — A Junta através 
de seu Presidente sustenta a sua decisão argu­
mentando que a autenticidade da ata mesmo 
a do modelo oficial é caracterizada pela assi­
natura do Presidente, Mesários e Fiscais, o 
que ocorreu. — Que apesar de existirem dois 
fiscais do M D B funcionando perante aquela 
Mesa Receptora, nenhum protesto ou impug­
nação foi apresentado durante a votação. — 
Ouvido o D r . Procurador Regional, o mesmo 
é de parecer que não seja conhecido o recurso, 
por não constar da ata de apuração a impug­
nação por parte do recorrente. — É o rela­
tório. — Realmente não consta ter havido a 
impugnação de cédula por cédula como deter­
mina a lei, de vez que a ata de apuração não 
faz nenhuma referência, conseqüentemente 
ocorreu a preclusão. — Assim sendo, acordam 
os Membros do Tribunal Regional Eleitoral, por 
maioria de votos, aceitando o parecer do M i ­
nistério Público, não conhecer do recurso pelas 
razões contidas na Ementa. — Foi voto ven­
cido o D r . Nelson Amorim que mandava anular 
as cédu la s . " 

O recurso arrima-se no art. 276, I, a, indicando-
se como violados os arts. 179, n , e 184, tudo do Có­
digo Eleitoral, sendo que suas razões defluem de 
fls. 26 a 35. 

Durval de Almeida Luz, candidato a Deputado 
Federal, pela A R E N A , e a própria A R E N A intervie­
ram tempestivamente, como litisconsortes do recor­
rente — Movimento Democrático Brasileiro — folhas 
30 — lê . 

Admitido o recurso, — fls. 45, — e aberta vista, 
falou o Delegado da A R E N A a fls. 49 — lê . 

Subindo os autos a esta instância, oficiou a 
douta Procuradoria Eleitoral, nestes termos: 

"1 . Trata-se de recurso especial manifes­
tado pelo Movimento Democrático Brasileiro, 
do Pará , com fulcro na letra do art. 276 do 
Código Eleitoral, em que se sustenta que o 
acóraão recorrido, não conhecendo do recurso, 
por intempestivamente interposto, fora profe­
rido contra expressa disposição de l e i . — A r ­
gumenta o ora recorrente que o recurso era 
de ser conhecido, pois perfeitamente cabível, 
visto que agasalhado na hipótese prevista no 
art. 179, inciso II, do Código Eleitoral. — 2. Pare­
ce-nos não assistir razão ao recorrente. O j u l ­
gado recorrido, ao contrário do que se alega, 
decidiu em harmonia com o disposto no ar­
tigo 169 do mencionado Código, ao considerar 
que, não constando da ata de apuração qual­
quer referência à impugnação por parte do 
recorrente que, só depois da apuração de todos 
os votos contidos na urna, formulou a sua irre-
signação, a matér ia já se tornara preclusa, 
não podendo mais ser suscitada. — 3. T r a ­
tando-se de decisão que deu mais que razoável 
aplicação aos dispositivos legais atinentes à es­

pécie, o nosso parecer é pelo não conhecimento 
do presente recurso." 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Moacir Catunda (Relator) — 
Consoante se verifica do Boletim de Apuração, a 
Junta Eleitoral indeferiu o pedido de anulação dos 
votos contidos na urna, alegando vício em cinqüenta 
cédulas, sem que tivesse apreciado o problema da 
preclusão, como é óbvio. 

O Juiz Eleitoral, na resposta à impugnação feita 
à decisão da Junta, esclarece ter sido apresentada 
somente depois de apurados todos os votos contidos 
na urna. 

A decisão do T R E é que, considerando as ci r ­
cunstâncias do caso, julgou o recurso precluso, com 
apoio no art . 169 do Código Eleitoral, que preceitua 
assim: "à medida que os votos forem sendo apura­
dos, poderão os fiscais e delegados de Partido, assim 
como os candidatos, apresentar impugnações que 
serão decididas de plano pela Junta . " 

A expressão "à medida que os votos forem sendo 
apurados" eqüivale a que a impugnação deve ser 
feita cédula por cédula, no curso do ato da apu­
ração . 

Como a ata não consigna recurso interposto du­
rante o ato de contagem das cédulas, e o registrado 
no Boletim de Apuração foi declarado, realmente, 
após a conclusão da contagem dos votos, a té porque 
dito documento, por lei, só pode ser composto "após 
a apu ração" — C . E . , art. 179, II, entendo que a 
decisão recorrida não tenha violado a letra do artigo 
retro citado, nem a do art. 184, tudo do Código 
Eleitoral, quando admitiu a caducidade do recurso. 

No entendimento de que o acórdão recorrido apli­
cou o art. 169 do Código Eleitoral, estritamente, tal 
como suas palavras, o meu voto é pelo não conhe­
cimento do recurso, de acordo com o parecer do 
Dr . Procurador-Geral Eleitoral. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso n? 4.252 — P A — Relator: Ministro 
Moacir Catunda — Recorrentes: Movimento Demo­
crático Brasileiro, Seção do Pará , e Durval de A l ­
meida Luz, candidato a Deputado Federal pela 
A R E N A — Recorrida: A R E N A . 

Decisão: Não conhecido, à unanimidade. 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de Albu ­

querque. Presentes os Senhores Ministros Leitão de 
Abreu, Cordeiro Guerra, Márcio Ribeiro, Moacir C a ­
tunda, C . E . de Barros Barreto, José Boselli e o 
Professor Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 3-4-75) . 

ACÓRDÃO N.° 5.669 

Recurso n.° 4.253 — Classe IV — Paraíba 
(Conceição) 

Inocorre a preclusão argüida com fulcro 
no art. 149 do Código Eleitoral, guando se alega 
que o número de votantes excedeu ao de elei­
tores inscritos, fato que só poderia ser verifi­
cado após o encerramento da votação. 

Recurso conhecido e provido, para que o 
Tribunal Regional Eleitoral decida o mérito 
da causa. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­
toral, por unanimidade de votos, conhecer e dar 
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provimento ao recurso, na conformidade das notas 
taquigráficas em apenso, que ficam fazendo parte 
integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 10 de abril de 1975. — Thompson Flores, 

Presidente. — Rodrigues Alckmin, Relator. — J. C. 
Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no D.J. de 16-5-75). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin (Relator) 
— Leio o de fls. 127: 

" . . . O Movimento Democrático Brasileiro, 
a t ravés de advogado constituído, apresentou 
impugnação global, perante a Junta Apuradora 
da 41» Zona Eleitoral, para que fosse anulada 
a votação dos Municípios de Conceição e Ibiara, 
daquela Zona, sob o fundamento de que o 
número de votantes excedera ao de eleitores 
inscritos. 

A Junta Apuradora rejeitou a impugnação, 
por decisão verbal ao que tudo indica, maa 
deixou de registrá-la nos Boletins de Apura­
ção e na A t a respectiva. 

O Recurso interposto renovou o mesmo fun­
damento da impugnação — fls. 6 a 13. 

O M M . Juiz a quo determinou vista á 
Aliança Renovadora Nacional, para contrami-
nutar o recurso. 

Foram oferecidas, então, as razões de folhas 
18 a 21, registrando a preliminar de prsclusão, 
por não ter havido qualquer impugnação na 
época oportuna e, quanto ao mérito, rebateu 
a alegação do recurso, com base nos Boletins 
de A p u r a ç ã o . " 

O relator prosseguiu: 

Não há, nos autos, certidão da decisão re­
corrida, nem seria possível suprir-se essa omis­
s ã o . Embora disponha o art. 169, § 4?, do C.E., 
que os recursos serão instruídos de ofício, no 
presente caso, a decisão da Junta não foi sequer 
registrada na ata. Materialmente ela existe, 
apenas, no despacho de sustentação — fls. 66. 

A votação nas eleições realizadas em 15 de 
novembro passado, perante a 41» Zona, foram 
iniciadas e concluídas sem o registro de qual­
quer impugnação perante as mesas receptoras 
de votos. 

O partido recorrente se omitiu de qualquer 
medida, visando apontar irregularidades, de um 
eleitor que seja, no ato de votação. Pelo menos 
disso não fez prova, como lhe competia. 

A contrár io disso, a certidão de fls. 22, se 
bem que passada por auxiliar do Cartório E le i ­
toral, à vista das "Atas das Seções", menciona 
a inexistência de qualquer impugnação à vota­
ção, di ta excessiva. N a realidade, como subli­
nhou o Parecer, o número de votantes não ultra­
passou ao de eleitores inscritos — fls. 119. 

Preceitua o art. 149, do Código Eleitoral: 
"Não será admitido recurso contra a 

votação, se não tiver havido impugnação 
perante a mesa receptora de votos, contra 
as nulidades a rgü ídas" . 

Acolho a preliminar de inadmissibilidade do 
recurso, sustentada no parecer, pois ainda que 
tivesse ocorrido qualquer nulidade na votação, 
seria, por estas alturas, matér ia preclusa." 

Recorreu o M D B (fls. 131). O recurso foi admi­
tido (fls. 205). 

A Procuradoria-Geral Eleitoral opinou, folhas 
216: ( l ê ) . 

E o re la tór io . 

voto 
O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin (Relator) 

— Conheço e dou provimento, nos termos do parecer. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso n? 4.253 — P B — Relator: Ministro 
Rodrigues Alckmin — Recorrente: Movimento De­
mocrático Brasileiro. 

Decisão: Conheceram e deram provimento. Unâ­
nime. 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Flores. 
Presentes os Senhores Ministros Xavier de Albuquer­
que, Rodrigues Alckmin, Márcio Ribeiro, Moacir C a ­
tunda, C . E . de Barros Barreto, José Boselli e o 
Professor Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 10-4-75). 

P A R E C E R 

A nosso ver, e tendo em vista a circunstância de 
que o recorrente alega ter havido mais votantes do 
que eleitores inscritos (o que só poderia ser verifi­
cado posteriormente à votação) , não ocorreu a pre­
clusão a que alude o art. 149 do Código Eleitoral, 
razão porque o recurso especial deve ser conhecido 
e provido, com base no art. 276, I, a, do mesmo Có­
digo, para o efeito de que retornem os autos à origem, 
a fim de que o Egrégio Tribunal Regional Eleitoral 
da Para íba decida o méri to da causa. 

Brasília, DF , em 26 de fevereiro de 1975. — José 
Carlos Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N.° 5.670 

Recurso de D i p l o m a ç ã o n.° 318 — Classe V 
— Pernambuco (Recife) 

I — Sentença absolutória, com trânsito em 
julgado, elide a inelegibilidade prevista no ar­
tigo l 9 , inciso I, letra n, do Decreto-lei n? 201, 
de 1967, que exige, para ser declarada, processo 
com denúncia recebida ou sentença condena-
tória. 

II — JVõo incorre em inelegibilidade can­
didato à Assembléia Estadual, irmão de Pre­
feito Municipal, conforme se verifica do exame 
da Lei Complementar rí> 5-70. 

7/7 — Recurso a que se nega provimento. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, negar provimento 
ao recurso, na conformidade das notas taquigráficas 
em apenso, que ficam fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 10 de abril de 1975. — Thompson Flores, 

Presidente. — Moacir Catunda, Relator. — J. C. 
Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no D.J. de 16-5-75). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Moacir Catunda (Relator) — 
Senhor Presidente. O parecer da douta Procuradoria-
Geral Eleitoral expõe a matér ia do presente recurso 
ordinário de diplomação, e lhe indica solução nos 
termos seguintes: 

"1 . Trata-se de recurso contra a diplo­
mação do S r . João Ferreira L ima Filho como 
Deputado Estadual, com fundamento em que: 

a) o recorrido é inelegível em con­
formidade com o disposto na alínea n, 
do inciso I, do art. 1', da Le i Comple-
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mentar n? 5, de 29-4-70, pois, embora 
esse Colendo Tribunal Superior Eleitoral, 
na fase de registro de candidatura, tenha 
julgado que passara em julgado a sen­
tença que o absolveu, isso não se verifi­
cou, havendo recurso em sentido estrito 
interposto pelo assistente da acusação; 

b) inelegível, ainda, por ser irmão do 
atual Prefeito do Município de Timbaúba, 
de cuja influência se utilizou para alcan­
çar, nesse município, grande votação. 

2. Improcedem, a nosso ver, as alegações 
do recorrente. Como decidiu essa Colenda 
Corte, quando do registro, o recorrido não era 
inelegível com base na letra n, do inciso I, do 
art. 1?, da Le i Complementar n? 5-70, por ter 
sido absolvido da acusação, sentença passada 
em julgado. Não há, pois, que se voltar a dis­
cutir matér ia acobertada pela coisa julgada. 
— Por outro lado, em se tratando de eleição 
para deputado estadual, o parentesco em apreço 
não é causa de inelegibilidade, conforme se ve­
rifica do exame da Le i Complementar n? 5-70. 
— 3. Manifestamo-nos, portanto, pelo não 
provimento do presente recurso." 

Após o despacho mandando os autos à pauta de 
julgamento, o recorrente pediu a juntada dos do­
cumento de fls. 47 e seguintes, consistentes 
na denúncia; na petição do assistente, recorrendo em 
sentido estrito do despacho que rejeitou sua ape­
lação, interposto da sentença absolutória, com vistas 
a comprovar que a sentença não transitara em j u l ­
gado. 

Deixei de ouvir o recorrido e o D r . Procurador-
Geral porque a notícia da interposição do recurso 
em sentido estrito j á constava nos autos, anterior­
mente, de maneira induvidosa, fls. 34 e 36. 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Moacir Catunda (Relator) — 
Senhor Presidente. A sentença absolutória do crime 
dos incisos X I e X I V , do art. 1? do Decreto-lei n" 201, 
de 1967, imputado ao recorrido, pelo representante 
do Ministério Público, realmente transitara em j u l ­
gado, em relação ao Ministério Público. 

Sentença absolutória, com trânsi to em julgado, 
no tocante à parte acusadora, evidentemente afasta 
a incidência da inelegibilidade da letra n, do inciso I, 
do art. 1?, do Decreto-lei n? 201-67, que exige situa­
ção inversa, isto é, processo com denúncia simples­
mente recebida ou sentença condenatór ia . 

A existência de recurso em sentido estrito do 
assistente da acusação, interposto do despacho que 
não recebeu a apelação que houve por bem interpor 
da sentença absolutória, não descaracterizando os 
largos e condensados efeitos da sentença absolutória, 
indica a sem razão do recorrente. 

No atinente à inelegibilidade, por ser o recor­
rido irmão do Prefeito do Município de Timbaúba, 
onde obteve expressiva votação, também não merece 
acolhimento, eis que o direito não a prevê, para 
eleição estadual. 

Por estes motivos, o meu voto é negando provi­
mento ao recurso. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso de Diplomação n? 318 — P E — Relator: 
Ministro Moacir Catunda — Recorrente: G i l Teo-
baldo de Azevedo, candidato a Deputado Estadual 
pela A R E N A — Recorridos: Movimento Democrático 
Brasileiro, pelo Diretório Regional e João Ferreira 
L i m a F i lho . 

Decisão: Negaram provimento. Unânime. 
Presidência do Senhor Ministro Thompson Flores. 

Presentes os Senhores Ministros Xavier de Albu­

querque, Rodrigues Alckmin, Márcio Ribeiro, Moacir 
Catunda, C . E . de Barros Barreto, José Boselli e o 
Professor Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 10-4-75) . 

RESOLUÇÃO N.° 9.669 

Processo n.° 4.887 — Classe X — Alagoas 
(Maceió) 

Representação formulada pelo Tribunal Re­
gional Eleitoral de Alagoas no sentido de asse­
gurar aos Partidos Políticos daquele Estado a 
participação de seus candidatos nos programas 
de televisão, no Estado de Pernambuco. 

O Tribunal acolheu a representação e de­
terminou fosse garantida aos Diretórios Regio­
nais dos Partidos participação proporcional na 
propaganda gratuita, feita pela televisão, obser­
vada, no que couber, a Resolução w? 9.658-74, 
baixada no Processo n? 4.874 (*) . 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, acolher a repre­
sentação, na conformidade das notas taquigráficas 
em apenso, que ficam fazendo parte integrante da 
decisão. ; i%« 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 18 de setembro de 1974. — Thompson 

Flores, Presidente. — Xavier de Albuquerque, Re­
lator. 

Esteve presente ao julgamento o D r . Oscar 
Corrêa Pina, Procurador-Geral Eleitoral, Substituto. 

(Publicada no D.J. de 16-5-75) . 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Xavier de Albuquerque (Re­
lator) — Adoto como relatório o parecer da douta 
Procuradoria-Geral Eleitoral, nos seguintes termos 
(fls. 7-8): 

"1 . Informa o Tribunal Regional Eleitoral 
de Alagoas que, com apoio no disposto no ar­
tigo 13 da Le i n ' 6.055, de 17 de junho de 
1974, encaminhou ofício ao Tribunal Regional 
Eleitoral de Pernambuco, solicitando a part i­
cipação proporcional dos Diretórios Regionais 
do Estado nos programas gratuitos das emisso­
ras de televisão de Recife. 

2. Esclarece, mais, que apreciando o assun­
to, o T R E de Pernambuco, sob a alegação de 
já haver fixado os horários de propaganda 
gratuita, não acolheu a solicitação. 

3. Diante disso, solicita o Tribunal Regio­
nal de Alagoas "providências para o caso em 
tela, a fim de assegurar aos Partidos Políticos 
a participação de seus candidatos nos progra­
mas de televisão, no vizinho Estado de Per­
nambuco". 

4. O art. 13 da Le i n? 6.055-74, estabe­
lece: 

"No Estado em que não houver canal 
de televisão, mas simples, recepção de pro­
gramas produzidos por emissoras local i­
zadas em Estado vizinho, será assegura­
da aos Diretórios Regionais dos Partidos 
Políticos participação proporcional na 
programação política daquelas emissoras, 
na forma prevista no Código Elei toral" . 

5. Com base nesse dispositivo legal o T r i ­
bunal Superior Eleitoral, no Processo n? 4.874, 
provocado por uma representação da Aliança 
Renovadora Nacional, decidiu que os Diretórios 
Regionais dos Partidos, no Estado da Para íba 

(*) Publicada no B . E . n? 286-619. 
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— embora naquele Estado exista uma emissora 
de televisão no Município de Campina Grande, 
poderiam participar dos programas transmitidos 
pelas emissoras de Recife. Ora, com mais razão, 
é óbvio, deve ser permitida a part icipação dos 
Diretórios Regionais de Alagoas, Estado em que 
não h á emissoras de televisão. 

6. À vista do exposto, a nosso ver o T r i ­
bunal Superior Eleitoral deve acolher a repre­
sentação que lhe foi dirigida pelo Tribunal Re­
gional Eleitoral de Alagoas, para que fique 
assegurada aos Diretórios Regionais dos Par­
tidos, no referido Estado, participação propor­
cional na propaganda gratuita, feita através 
da televisão, pelas emissoras de Pernambuco, 
observada, no que couber, a Resolução núme­
ro 9.658, de 12 de setembro de 1974, baixada 
no Processo n 9 4.874." 

É o rela tór io . 

VOTO 

O Senhor Ministro Xavier de Albuquerque (Re­
lator). — Senhor Presidente, acolho a representação 
formulada pelo Tribunal Regional Eleitoral de A l a ­
goas e determino sejam efetivadas as medidas suge­
ridas no item 6 do parecer transcrito. 

É o meu voto. 
Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Processo n? 4.887 — A L — Relator: Ministro 
Xavier de Albuquerque. 

Decisão: Acolheram a representação, nos termos 
do parecer do Procurador-Geral Eleitoral. 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Piores. 
Presentes os Senhores Ministros Antônio Neder, X a ­
vier de Albuquerque, Moacir Catunda, C . E . de 
Barros Barreto, Lustosa Sobrinho e o Procurador-
Geral Eleitoral, D r . Oscar Corrêa Pina, Substituto. 

(Sessão de 18-9-74). 

RESOLUÇÃO N.° 9.700 

R e p r e s e n t a ç ã o n.° 4-923 — Classe X — M a r a n h ã o 
(São Luís) 

Representação formulada pelo Governador 
do Estado do Maranhão, nos termos do art. 18, 
§ 4?, da Resolução 9.609-74 (*), solicitando 
providências contra a propaganda eleitoral que 
estaria sendo feita com ofensa ao disposto no 
art. 10, inciso IX, da citada Resolução. 

O Tribunal conheceu e proveu a represen­
tação e recomendou ao Tribunal Regional Elei­
toral daquele Estado a adoção de medidas efi­
cazes que obstem quaisquer excessos ou abusos 
praticados na campanha, conforme dispõem os 
art. 9?, parágrafo único; 10, inciso IX, e 72, 
parágrafo único, da Resolução supramencio-
nada. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Ele i ­

toral, por unanimidade de votos, conhecer e prover 
a representação, na conformidade das notas taqui­
gráficas em apenso, que ficam fazendo parte inte­
grante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasíl ia, 17 de outubro de 1974. — Thompson 

Flores, Presidente. — Antônio Neder, Relator. — 
J. C. Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no D.J. de 13-5-75) . 
(*) Publicada no B . E . n9 275-314. 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Antônio Neder (Relator) — 
Trata-se de telex do Exmo. Sr . Governador do Es­
tado do Maranhão, nos seguintes termos: 

"Comunico Vossência candidato Deputado 
Federal A R E N A Themístocles Teixeira usando 
rádio televisão horário gratuito T R E dia 'ete 
corrente mês invés promover sua candidatura 
e princípios revolucionários A R E N A preferiu 
atacar-me pessoalmente maneira violenta difa­
matór ia declarando não interessar sua própria 
eleição mas conseguir meu impeachment pt D i -
riji-me Comissão Executiva Partido e Presi­
dente T R E pedindo providências face artigo 
10 inciso I X Resolução 9.609 T R E tendo este 
informado designaram juiz apenas como obser­
vador não obstante poder polícia lhe confere 
lei pt Diretório A R E N A embora existam outros 
candidatos não tiveram oportunidade falar con­
cedeu-lhe tempo integral mesmo horário gra­
tuito a m a n h ã estando referido candidato amea­
çando novos ataques minha pessoa pt Agrade­
ceria providências serem respeitadas disposi­
ções legais proíbem propaganda com retalia­
ções pessoais e ataques autoridade consti­
tuída pt" 

Solicitei ao Desembargador-Presidente do T r i ­
bunal Regional Eleitoral daquele Estado informações 
urgentes (fls. 5), e, a fls. 7, S. Ex? esclareceu: 

"Respondendo telex número 1.228 cumpre-
me informar Vossência esta Presidência rece­
beu nove corrente expediente Governador Es­
tado referindo estarem alguns candidatos vg 
horário reservado propaganda par t idár ia vg 
praticando excessos com ataques injuriosos sua 
pessoa e solicitando providências face poder po­
lícia afeto Just iça Eleitoral forma artigo 72 
parágrafo único Resolução 9.609 pt Submeti­
do expediente apreciação Plenário decidiu T r i ­
bunal mesma data acolhendo parecer Procura­
doria vg admitir como comunicação vg vez não 
especificava nomes designando juizes capital vg 
número três vg funcionam alternadamente vg 
para informar sobre excessos entendam ocor-
rentes pronunciamentos feitos durante propa­
ganda através estações rádio televisão pt Ou-
trossim esclareço Vossência inexistir este Re­
gional qualquer reclamação referentemente d i ­
visão horários candidatos de que trata repre­
sentação pt" 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Antônio Neder (Relator) — 
Senhor Presidente, conheço da representação for­
mulada pelo Exmo. Sr . Governador do Estado do 
Maranhão, e sem embargo da providência já reali­
zada por aquele Regional, recomendo, incontinente, 
a adoção de medidas efetivamente eficazes, que 
obstem quaisquer excessos ou abusos da parte desse 
ou de outros candidatos, conforme dispõem os ar­
tigos 99, parágrafo único; 10, inciso I X , e 72, p a r á ­
grafo único, da Resolução n 9 9.609-74. 

É o meu voto. 
Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Representação n 9 4.923 — M A — Relator: M i ­
nistro Antônio Neder. 

Decisão: Conheceram da reclamação e a prove­
ram nos termos do voto do Relator. 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Flores. 
Presentes os Senhores Ministros Antônio Neder, X a ­
vier de Albuquerque, Márcio Ribeiro, Moacir Catunda, 
C . E . de Barros Barreto, José Boselli e o Professor 
Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão de 17-10-74). 
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RESOLUÇÃO N.° 9.701 

Processo n.° 4.917 — Classe X — Distrito Federal 
(Brasí l ia) 

Sugere o Presidente do Tribunal de Jus­
tiça do Distrito Federal que este Tribunal con­
sulte o Tribunal Regional Eleitoral do Ama­
zonas sobre a possibilidade de ser designado, 
pelo Regional daquele Estado, um Juiz de Di­
reito para exercer funções unicamente eleito­
rais no Território Federal de Roraima. 

O Tribunal resolveu fazer a consulta su­
gerida, e, na hipótese de ser efetivada a indi­
cação, determinará o TRE do Amazonas que 
o juiz designado assuma a V Zona Eleitoral, 
Boa Vista, cumulativamente com a 7fi Zona, 
Caracaraí. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, consultar o T r i ­
bunal de Just iça do Amazonas, na conformidade das 
notas taquigráficas em apenso, que ficam fazendo 
parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 17 de outubro de 1974. — Thompson 

Flores, Presidente. — Antônio Neder, Relator. — 
J. C. Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no D.J. de 13-5-75) . 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Antônio Neder (Relator) — 
Senhor Presidente, oficia a este Tribunal O Desem 
bargador-Presidente do Tribunal de Just iça do Dis ­
trito Federal, nos seguintes termos (fls. 2-3): 

" A função de Juiz Eleitoral do Território 
Federal de Roraima é atr ibuída a um Juiz de 
Direito daquela unidade, mediante designação 
do Presidente do Tribunal Regional Eleitoral 
do Estado do Amazonas. Acontece, porém, que 
no momento só existe ali um Juiz Temporário 
que não pode desempenhar a tarefa; e o Juiz 
de Direito do Amapá, que teve sua jurisdição 
estendida a Roraima, não terá condições de 
presidir as próximas eleições de novembro nos 
dois Terr i tór ios . 

Por outro lado, h á absoluta impossibilida­
de de se deslocar um juiz desta Capital, devido 
ao grande volume de serviço forense aqui exis­
tente. 

Tomo, assim, a liberdade de sugerir a Vossa 
Excelência que se oficie ao Presidente da Egré­
gia Corte Eleitoral Amazonense, para que se 
digne designar magistrado daquele Estado, com 
a missão específica de dirigir o pleito no Ter­
ritório Federal de Roraima, tendo em vista a 
circunstância especial que ora atravessa a Jus­
t iça do Distrito Federal ." 

É o relatório. 

VOTO 

. Senhor Presidente, acolho a sugestão do Presi­
dente do Tribunal de Just iça do Distrito Federal e 
voto no sentido de que seja consultado o Tribunal 
de Just iça do Estado do Amazonas sobre a possi­
bilidade de ser designado um Juiz de Direito para 
exercer, de acordo com designação a ser realizada 
pelo T R E daquele Estado, funções unicamente elei­
torais no Terri tório Federal de Roraima. 

Na hipótese de ser efetivada a indicação, de­
terminará o T R E que o juiz designado assuma a 
1? Zona Eleitoral, Boa Vista, cumulativamente com 
a 2? Zona, Caraca ra í . 

Informe-se ao Regional que as despesas com 
transporte e diár ias para o magistrado correrão â 
conta da Jus t iça Eleitoral, podendo esse. Tribunal 

utilizar, desde logo, destaque concedido para des­
pesas com eleições, que, se necessário, poderá ser 
reforçado na importância correspondente aos gastos 
que não estavam 'previstos. 

É o meu voto. 
. Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Processo n9 4.917 — D F — Relator: Ministro 
Antônio Neder 

Decisão: Resolveram consultar o Tribunal de Jus­
tiça do Estado do Amazonas sobre a possibilidade 
de ser designado um Juiz de Direito para exercer, 
de acordo com designação a ser realizada pelo T R E 
daquele Estado, funções unicamente eleitorais no 
Território Federal de Roraima. 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Flores. 
Presentes os Senhores Ministros Antônio Neder, X a ­
vier de Albuquerque, Márcio Ribeiro.. Moacir Catunda, 
C . E . de Barros Barreto, José Boselli e o Professor 
Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 17-10-74). 

RESOLUÇÃO N.° 9.716 

Processo n.° 4.937 — Classe X — Distrito Federal 
(Brasí l ia) 

Representação do Procurador-Geral Eleito­
ral face aos excessos e abusos que se estão co­
metendo na propaganda eleitoral, através do 
rádio ou da televisão. 

O Tribunal julgou procedente a represen­
tação, determinando aos Tribunais Regionais 
Eleitorais o cumprimento das medidas previs­
tas na legislação vigente, e a adoção de pro­
cedimentos destinados à apuração da respon­
sabilidade penal dos infratores. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior E l e i ­
toral, por unanimidade de votos, julgar procedente 
a representação, na conformidade das notas taqui­
gráficas em apenso, que ficam fazendo parte inte­
grante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 23 de outubro de 1974. — Thompson 

Flores, Presidente. — Antônio Neder, Relator. — 
J. C. Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no D.J. de 13-5-75). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Antônio Neder (Relator) — 
Senhor Presidente, trata-se de representação do Se­
nhor Procurador-Geral Eleitoral processada nor pe­
dido de providências que lhe endereçou o Sr . M i ­
nistro da Justiça, nos seguintes termos: 

"I — Nesta data, o Excelentíssimo Senhor 
Ministro da Jus t iça dirigiu ao signatário da 
presente petição o Aviso G/000524-B, com o se­
guinte teor: 

"Senhor Procurador-Geral: 
Confirmando o que pessoalmente pon­

derei a Vossa Excelência, sobre os exces­
sos e abusos que se estão cometendo na 
propaganda eleitoral, a t ravés do rádio e 
da televisão, venho solicitar o obséquio 
de suas urgentes providências, perante o 
Egrégio Tribunal Superior Eleitoral, no 
sentido de corrigir-se, imediatamente, a 
si tuação presente. 

Ofensas pessoais, injúrias a autori­
dades, incitamento à desordem, pronun­
ciamentos claramente contestantes do R e ­
gime não podem ser tolerados, em h i -
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pó tese alguma, segundo, aliás, as cate­
góricas disposições das leis em pleno 
vigor. 

Muito agradecendo a Vossa Excelên­
c ia a a tenção que dispensar ao meu apelo, 
aproveito a oportunidade para enviar-lhe 
meus protestos de estima e a p r e ç o . " 

U — Esse aviso decorreu da entrevista que 
ontem o Excelentíssimo Senhor Ministro da 
Jus t iça teve com Vossa Excelência, e na qual 
Sua Excelência lhe trouxe ao conhecimento uma 
série de abusos que estão ocorrendo na pro­
paganda eleitoral em diferentes Estados-mem-
bros, particularmente na Guanabara, São Paulo, 
R i o Grande do Sul, Pernambuco e C e a r á . " 

É o re la tór io . 

VOTO 

O Senhor Ministro Antônio Neder (Relator) — 
Senhor Presidente, os fatos evidenciados na repre­
sentação levam-me a julgá-la procedente, face aos 
excessos e abusos que estão sendo cometidos na pro­
paganda eleitoral pelo rádio ou pela televisão, sob 
formas mais comuns de ofensas pessoais, injúrias a 
autoridades e incitamento à desordem. 

Visando a impedir a cont inuação desse clima de 
animosidade, recomendo a todos os Tribunais Re­
gionais Eleitorais a adoção, incontinente, de medidas 
eficazes, que obstem quaisquer excessos ou abusos 
na campanha eleitoral, nos termos da legislação v i ­
gente e, em particular, dos arts. 9? e parágrafo único, 
10 e 72 e parágrafo único da Resolução n? 9.605-74. 
E se tais medidas de prevenção não lograrem evitar 
essas infrações, deverão os Tribunais Regionais pro­
mover, imediatamente, a ins tauração de procedimen­
tos destinados à apuração da responsabilidade penal 
dos infratores. 

É o meu voto. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Processo n? 4.937 — D P — Relator: Ministro 
Antônio Neder. 

Decisão: Acolheram a representação. Determi­
naram a expedição de Circular nos termos propostos 
pelo Relator. 

Pres idência do Senhor Ministro Thompson Piores. 
Presentes à sessão os Senhores Ministros Antônio 
Neder, Xavier de Albuquerque, Márcio Ribeiro, Moacir 
Catunda, C . E . de Barros Barreto, José Boselli e o 
Professor Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 23-10-74). 

RESOLUÇÃO N.° 9.720 

Processo n.° 4.899 — Classe X — Distrito Federal 
(Brasí l ia) 

Sugestões apresentadas pela ARENA para 
a adoção de procedimentos relativos a dispo­
sitivos da Lei n? 6.091, de 15 de agosto de 1974. 

O Tribunal considerou inoportuno o exame 
da matéria, posto que suscetível de apreciação 
em outra eleição. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior E le i ­
toral, por unanimdiade de votos, considerar inopor­
tuno o exame da matér ia , na conformidade das notas 
taquigráf icas em apenso, que ficam fazendo parte i n ­
tegrante da decisão. 

Sa la das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasíl ia, 24 de outubro de 1974. — Thompson 

Flores, Presidente. — Moacir Catunda, Relator. — 
J . C. Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral . 

(Publicada no D.J. de 10-5-73). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Moacir Catunda (Relator) — 
A Aliança Renovadora Nacional, por seu Delegado, 
oferece sugestões a respeito de procedimentos que 
poderiam ser adotados com relação ao disposto nos 
arts. 1', 2? e seu parágrafo único, e 8?, da Le i 
n* 6.091-74, que dispõem sobre o fornecimento de 
transporte e al imentação aos eleitores residentes nas 
zonas rurais, no dia da eleição. 

É o relatório. 
VOTO 

Senhor Presidente, face à proximidade das elei­
ções, preliminarmente considero inoportuno o exame 
das providências sugeridas que os autos noticiam. 

Ressalvo, entretanto, que as sugestões apresen­
tadas são suscetíveis de apreciação em.outra eleição. 

É o meu voto. 
Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Processo n 9 4.899 — D F — Relator: Ministro 
Moacir Catunda. 

Decisão: Preliminarmente consideraram o exame 
inoportuno, posto que suscetível de apreciação em 
outra eleição. 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Flores. 
Presentes os Senhores Ministros Antônio Neder, X a ­
vier de Albuquerque, Márcio Ribeiro, Moacir Catunda, 
C . E . de Barros Barreto, José Boselli e o Professor 
Moreira Alves, 'Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 24-10-74). 

RESOLUÇÃO N.° 9.722 

Consulta n.° 4.940 — Classe X — Minas Gerais 
(Belo Horizonte) 

A Lei n? 6.091, de 15-8-74, só ditou paga­
mento pelos serviços de transporte gratuito de 
eleitores, quando fornecidos eles por particula­
res, não quando prestados pelo Serviço Público. 

Consulta respondida negativamente. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, responder negativa­
mente à consulta, na conformidade das notas taqui­
gráficas em apenso, que ficam fazendo parte inte­
grante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 24 de outubro de 1974. — Thompson 

Flores, Presidente. — C. E. de Barros Barreto, Re­
lator. — J. C. Moreira Alves, Procurador-Geral E le i ­
toral. 

(Publicada no D.J. de 16-5-75) . 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro C. E. de Barros Barreto (Re­
lator) — Trata-se de consulta dirigida a esta Casa 
pelo digno Presidente do Tribunal Regional Eleitoral 
de Minas Gerais, Desembargador Gerson de Abreu e 
Silva, nos seguintes termos: 

"Este E . Tribunal, apreciando Consulta 
n? 15-74, da 143* Zona Eleitoral de Juiz de 
Fora, sobre condução e abastecimento veículos 
cedidos Just iça Eleitoral e considerando pode 
ocorrer hipótese de repartição, órgão ou un i ­
dade de serviço público, face programação or­
çamentár ia , não ter recursos para abastecimen­
to veículos e embarcações cedidos, bem como 
para diárias e horas extras porventura devidas 
a seus condutores, determinou se consultasse 
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esse Colendo Tribunal se tais despesas pode­
rão ser pagas através destaque específico que 
será concedido a este Regional ." 

É o relatório. 

VOTO 

Como se depreende dos arts. 1? e 2 ? e seus pa­
rágrafos, e notadamente do parágrafo único do c i ­
tado art. 2', todos da Resolução n? 9.641, de 29 de 
agosto de 1974, deste Tribunal, calcada na Le i n ú m e ­
ro 6.091, de 15-8-74, só os serviços de transporte 
requisitados a particulares serão pagos pela Just iça 
Eleitoral. Não o fornecimento de transporte ditado 
ao serviço público. 

Por isto, respondo negativamente à consulta. 
Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Consulta n? 4.940 — M G — Relator: Ministro 
C . E . de BaTros Barreto. 

Decisão: Responderam negativamente. 
Presidência do Senhor Ministro Thompson Flores. 

Presentes os Senhores Ministros Antônio Neder, X a ­
vier de Albuquerque, Márcio Ribeiro, Moacir Catunda, 
C . E . de Barros Barreto, José Boselli e o Professor 
Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 24-10-74) . 

RESOLUÇÃO N.° 9.723 

Consulta n.° 4.910 — Classe X — P a r a n á 
(Curitiba) 

2) Caminhões oficiais, sendo únicos veículos 
existentes no município, poderão ser utilizados, 
pelos Juizes Eleitorais, para transporte gratuito 
de eleitores? 

3) Existindo em uma zona eleitoral, veí­
culos oficiais em número superior ao necessá­
rio para o transporte de eleitores poderá o 
Juiz Eleitoral dessa zona, colocar os veículos 
excedentes à disposição de Juiz Eleitoral de 
outra zona vizinha e que não possui veículos 
oficiais em número suficiente para o trans­
porte de eleitores?" 

Ê o re la tór io . 

VOTO 

O Senhor Ministro Moacir Catunda (Relator) — 
Senhor Presidente, o Tribunal Regional Eleitoral do 
P a r a n á deve realizar o transporte de eleitores na 
forma prevista na Resolução n? 9.641, de 28 de agosto 
de 1974. (Instruções sobre o fornecimento gratuito 
de transporte e al imentação, em dias de eleição, a 
eleitores residentes nas zonas rurais) . 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Consulta n? 4.910 — P R — Relator: Ministro 
Moacir Catunda. 

Decisão: Responderam nos termos do voto do 
Relator. 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Flores. 
Presentes os Senhores Ministros Antônio Neder, X a ­
vier de Albuquerque, Márcio Ribeiro, Moacir Catunda, 
C . E . de Barros Barreto, José Boselli e o Professor 
Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

Consulta o Tribunal Regional Eleitoral do 
Paraná sobre o procedimento a ser adotado, 
pelos Juizes Eleitorais, quanto ao uso de trans­
porte gratuito para os eleitores residentes nas 
zonas rurais. 

O Tribunal respondeu que fosse realizado 
na forma prevista na Resolução n? 9.641-74 (*). 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, responder nos termos 
do voto do Relator, na conformidade das notas taqui­
gráficas em apenso, que ficam fazendo parte inte­
grante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 24 de outubro de 1974. — Thompson 

Flores, Presidente. — Moacir Catunda, Relator. — 
J. C. Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no D.J. de 16-5-75). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Moacir Catunda (Relator) — 
Consulta o Tribunal Regional Eleitoral do P a r a n á : 

"Tenho a honra de consultar esse Colendo 
Tribunal Superior Eleitoral, por intermédio 
essa Egrégia Presidência, visto entender assun­
to de interesse geral, sobre seguintes pontos 
referentes transporte gratuito eleitores: 

1) Como deverão proceder Juizes Eleito­
rais em relação aos veículos oficiais colocados 
à sua disposição pelas repartições públicas, 
porém sem os respectivos motoristas, uma vez 
que para a execução de suas tarefas normais 
nas repartições de origem, são dirigidos por 
técnicos de nível universitário, quais sejam 
médicos, sanitaristas, engenheiros agrônomos, 
médicos veterinários, etc.? 

(*) Publicada no B . E . n<> 278/498. 

(Sessão de 24-10-74) . 

RESOLUÇÃO N.° 9.733 

Processo n.° 4.949 — Classe X — Guanabara 
(Rio de Janeiro) 

Na apuração, a Junta designada para apurar 
as urnas de Brasília deve ser instruída para 
não computar votos eventualmente dados a 
deputados estaduais, nem computar, como voto 
em branco, a não votação a deputado estadual. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, acompanhar o voto 
do Relator, na conformidade das notas taquigráficas 
em apenso, que ficam fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 29 de outubro de 1974. — Thompson 

Flores, Presidente. — Antônio Neder, Relator. — 
J. C. Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no D.J. de 13-5-75). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Antônio Neder (Relator) — 
Consulta o Senhor Desembargador-Presidente do T R E 
da Guanabara: 

"Para os eleitores residentes em Brasília e 
que pediram a remessa de suas folhas ind iv i ­
duais para votar na Capital Federal, a cédula 
que será impressa pelo T R E (art. 5' da R e ­
solução n ' 9.646) deverá obedecer o modelo 
especial, excluindo a eleição para deputado 
estadual, ou basta imprimir, na cédula comum 
para esta eleição, os dlzeres — sem efeito —, 
de forma bem destacada para advertir o eleitor". 
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O Tribunal decidiu que as cédulas a serem envia­
das para o T R E do Distrito Federal devem ser as 
mesmas utilizadas no Estado. 

É o re la tór io . 

VOTO 

Senhor Presidente, entendo que as cédulas a 
serem enviadas para o T R E de Brasília devem ser 
as mesmas utilizadas no Estado. 

N a apuração, a Junta designada para apurar 
as urnas de Brasília deve ser instruída para não 
computar votos eventualmente dados a deputados 
estaduais, nem computar, como voto em branco, a 
não votação a deputado estadual. 

Se o Tribunal assim resolver, recomendo que sua 
decisão seja comunicada a todos os Tribunais Re­
gionais Eleitorais. 

É o meu voto. 
Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Processo n? 4.949 — G B — Relator: Ministro 
Antônio Neder. 

Decisão: Responderam nos termos do voto do 
Relator. 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Flores. 
Presentes os Senhores Ministros Antônio Neder, X a ­
vier de Albuquerque, Márcio Ribeiro. Moacir Catunda, 
C . E . de Barros Barreto, José Boselli e o Professor 
Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão de 29-10-74) . 

RESOLUÇÃO N.° 9.739 

Consulta n.° 4-960 — Classe X — Amazonas 
(Manaus) 

O Poder de Policia será exercido por Juiz 
Eleitoral designado pelo Tribunal Regional Elei­
toral, de acordo com o parágrafo único, do ar­
tigo 72, da Resolução n? 9.609-74 •(*). 

Vistos, etc. • " ' •- W - Í J I 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior E le i ­
toral, por unanimidade de votos, responder à con­
sulta nos termos do voto do Ministro-Relator, na 
conformidade das notas taquigráficas em apenso, que 
ficam fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Elei toral . 

Brasília, 31 de outubro de 1974. — Antônio 
Neder, Presidente. — Moacir Catunda, Relator. — 
J. C. Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral . 

(Publicada no D.J. de 13-5-75). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Moacir Catunda (Relator) — 
Senhor Presidente, consulta o Desembargador-Presi­
dente do Tribunal Regional Eleitoral do Amazonas 
"como proceder, em face do art. 72, parágrafo único, 
da Resolução n* 9.609, se magistrados ali referidos 
são titulares de zonas eleitorais". 

É o re la tór io . 

VOTO 

Senhor Presidente, nos termos do art. 32 do Có­
digo Eleitoral, a Jurisdição de cada uma das zonas 
eleitorais compete a um Juiz de Direito, que, devi­
damente habilitado, será nomeado Juiz Eleitoral, e 
6omente por designação do Tribunal Regional E l e i ­

toral, poderá exercer o Poder de Polícia, conforme 
determina o parágrafo único, do art. 72, da Resolu­
ção tí> 9.609-74. 

É o meu voto. 
Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Consulta n? 4.960 — A M — Relator: Ministro 
Moacir Catunda. 

Decisão: Responderam nos termos do voto do 
Ministro-Relator. 

Presidência do Senhor Ministro Antônio Neder, 
Vice-Presidente. Presentes os Senhores Ministros X a ­
vier de Albuquerque, Márcio Ribeiro, Moacir Catunda. 
C . E . de Barros Barreto, José Boselli e o Professor 
Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão de 31-10-74). 

RESOLUÇÃO N.° 9.754 

Consulta n.° 4.974 — Classe X — Pará 
(Be lém) 

Consulta o Presidente do TRE do Pará 
sobre se a autorização para uso de veículos 
particulares (Resolução ra? 9.747, de 6 de no­
vembro de 1974) (*), colocados á disposição 
da Justiça Eleitoral, no dia 15 de novembro 
próximo, estende-se ao transporte intermuni-
cipal. 

O Tribunal respondeu negativamente à con­
sulta. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Miinstros do Tribunal Superior Ele i ­

toral, por unanimidade de votos, responder nega­
tivamente à consulta, na conformidade das notas 
taquigráficas em apenso, que ficam fazendo parte 
integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 1.1 de novembro de 1974. — Thompson 

Flores, Presidente. — Antônio Neder, Relator. — 
J. C. Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no D.J. de 13-5-75) . 
(Resolução n<> 9.747, de 6-11-74, foi publicada 

no B . E . n? 282/44) . 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Antônio Neder (Relator) — 
Senhor Presidente, o 'Desembargador-Presidente do 
T R E do Pará , em face da Circular n? 1.465, deste 
Tribunal, que autorizou o uso de veículos particulares 
colocados à disposição da Just iça Eleitoral nas pró­
ximas eleições, consulta se sua aplicação estende-se 
ao transporte intermunicipal. 

06 o relatório. 

VOTO 

E m se tratando de veículos licenciados para efe­
tuar transporte entre municípios, a resposta é ne­
gativa. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Consulta n* 4.974 — P A — Relator: Ministro 
Antônio Neder. 

Decisão: Responderam negativamente. Unân ime . 
'Presidência do Senhor Ministro Thompson Flores. 

Presentes à sessão os Senhores Ministros Antônio 

.(*,) Publicada rio B . E . n* 275/314. {*) Publicada no B . E . n? 282/44. 
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Neder, Rodrigues Alckmin, Márcio Ribeiro, Moacir 
Catunda, C . E . de Barros Barreto, José Boselli e o 
Professor Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 11-11-74). 

RESOLUÇÃO N.° 9.773 

Consulta n.° 4.989 — Classe X — Paraíba 
(João Pessoa) 

Consulta sobre a possibilidade de votarem, 
em Sessões diversas das em que são inscritos, 
militares estaduais e funcionários deslocados a 
serviço da Justiça Eleitoral, que se responde 
negativamente. 

Aplicação do art. 145 e seu parágrafo único, 
combinado com o art. 148 e seu § 1* ambos 
do Código Eleitoral. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, responder negati­
vamente à consulta, na conformidade das notas ta ­
quigráficas em apenso, que ficam fazendo parte inte­
grante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 13 de novembro de 1974. — Thompson 

Flores, Presidente. — C. E. de Barros Barreto, Re­
lator. — J. C. Moreira Alves, Procurador-Geral E l e i ­
toral. 

(Publicada no D.J. de 16-5-75). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro C. E. de Barros Barreto (Re­
lator) — Trata-se de consulta dirigida a esta Corte 
pelo ilustre Presidente do Tribunal Regional Eleitoral 
da Paraíba, por telex nos seguintes termos: 

"Não provocada ateh hoje presença força 
federal vg atendendo deslocamento força p ú ­
blica estadual diversas zonas eleitorais Estado 
garantir eleições próximas vg consulto Egrégio 
Tribunal através Vossência militares desloca­
dos esse fim poderão votar cautelas art. 147 vg 
parágrafo segundo Código Eleitoral, estenden­
do-se prerrogativa funcionários públicos requi­
sitados tendo por escopo redação artigo 26 Le i 
n? 4.961 quatro maio 1966 respeitosas sauda­
ç õ e s . " 

É o relatório. 

VOTO 

O art. 26 da Le i n? 4.961, de 4 de maio de 1966, 
referido na consulta, acrescentou um parágrafo ao 
art. 143 do Código Eleitoral, criando novas prefe 
rências na ordem de votação, a beneficiar "o juiz 
eleitoral da zona, seus auxiliares de serviço, os elei­
tores de idade avançada, os enfermos e as mulheres 
gráv idas" . 

Esse texto, es tá-se a ver, não tem pert inência 
com a questão do voto em separado por eleitores 
não pertencentes à Seção, matér ia da consulta. 

É regra geral, inscrita no Código, que "o eleitor 
somente poderá votar na Seção Eleitoral em que es­
tiver incluído o seu nome" (art. 148). Há uma res­
salva, expressa no § V desse art. 148: 

"Essa exigência somente poderá ser dispen­
sada nos casos previstos no art. 145 e seus pa­
rágrafos" . 

Ora, dito dispositivo enumera, de forma assim 
necessariamente taxativa, os casos de admissão de 
voto fora da Seção em que inscrito o eleitoi . 

Entre esses casos não são contemplados os que 
a consulta configura. 

Respondo-a, por isso, negativamente. 
Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Consulta n? 4.989 — P B — Relator: Ministro 
C . E . de Barros Barreto. 

Decisão: Responderam negativamente. 
Presidência do Senhor Ministro Thompson Piores. 

Presentes os Senhores Ministros Antônio Neder, Ro­
drigues Alckmin, Márcio Ribeiro, Moacir Catunda, 
C . E . de Barros Barreto. José Boselli e o Professor 
Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 13-11-74). 

RESOLUÇÃO N.° 9.791 

Processo n.° 5.006 — Classe X — Pernambuco 
(Recife) 

Prorroga, nos termos do § 1?, do art. 40, 
da Resolução n? 9.613-74 '(*), o prazo solici­
tado pelo Presidente do Tribunal Regional Elei­
toral de Pernambuco para concluir os trabalhos 
de apuração das eleições de 15 de novembro de 
1974. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, conceder a prorro­
gação, na conformidade das notas taquigráficas em 
apenso, que ficam fazendo parte integrante da de­
cisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 12 de dezembro de 1974. — Antônio 

Neder, Presidente. — Xavier de Albuquerque, R e ­
lator. — J. C. Moreira Alves, Procurador-Geral E le i ­
toral. 

(Publicada no D.J. de 13-5-75). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Xavier de Albuquerque (Re­
lator) — Senhor Presidente, trata-se de telex do De­
sembargador-Presidente do Tribunal Regional E l e i ­
toral de Pernambuco solicitando prorrogação, poi 
mais 15 dias, do prazo estabelecido para con­
clusão dos trabalhos de apuração do pleito de 15 
de novembro pretér i to . 

É o relatório. 

VOTO 

Senhor 'Presidente, o pedido atende às exigências 
do § li, do art. 40, da Resolução n? 9.613-74. 

Voto no sentido de que seja deferida a prorro­
gação. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A 'ATA 

Processo n? 5.006 — P E — Relator: Ministro 
Xavier de Albuquerque. 

Decisão: Deferido na forma do voto do M i ­
nistro-Relator. 

Presidência do Senhor Ministro Antônio Neder. 
Presentes à sessão os Senhores Ministros Xavier de 
Albuquerque, Rodrigues Alckmin, Márcio Ribeiro, 
Moacir Catunda, C . E . de Barros Barreto, José B o ­
selli e o Professor Moreira Alves, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Sessão de 12-12-74). 
(•) Publicada no B . E . n? 275/332. 
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RESOLUÇÃO N.° 9.821 

Processo n.° 5.020 — Classe X — Rio de Janeiro 
(Niterói) 

Solicita o Presidente do Tribunal Regional 
Eleitoral da Guanabara revisão da Resolução 
n? 9.818-75 (*) (Instruções sobre a instalação 
do TRE do novo Estado do Rio de Janeiro). 

O Tribunal manteve a Resolução e escla­
receu, em relação aos funcionários das Secre­
tarias e aos Juizes Eleitorais, sejam observadas 
as normas estatuídas nos arts. 4*, parágrafo 
único, 5? e 6?. 

Vistos, etc. "'~ | 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior E l e i ­
toral, por unanimidade de votos, manter a Reso­
lução, na conformidade das notas taquigráficas em 
apenso, que ficam fazendo parte integrante da de­
cisão. 

Sa la das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 11 de marçc de 1975 — Thompson 

Flores, Presidente. — Rodrigues Alckmin, Relator. 
— J. C. Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral . 

(Resolução n? 9.818-75 foi publicada no B . E . 
n* 284). 

(Publicada no D.J. de 13-5-75). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin (Relator) 
— Publicada a Resolução n? 9.818-75 (Instruções 
sobre a instalação do Tribunal Regional Eleitoral do 
novo Estado do Rio de Janeiro), a título de colabo­
ração, o ilustre Desembargador Elmano Cruz enviou 
a este Tribunal o seguinte ofício — fls. 22-26: (lê) . 

É o re la tór io . 

VOTO 

Manifesto-me no sentido de manter as Instru­
ções expedidas. É claro que, dada a fusão dos Es ­
tados, os Tribunais Regionais Eleitorais neles exis­
tentes n ã o podem, à evidência, ser mantidos. 

A s i tuação dos servidores, inclusive requisitados, 
das Secretarias dos atuais Tribunais Regionais elei­
torais e das Zonas Eleitorais deve ser mantida, con­
forme previsto nos arts. 4*, parágrafo único, 5? e 
6*, da Resolução n? 9.818, a té providências de ordem 
legislativa. 

Quanto a juizes da classe dos juristas, também 
é evidente que, extintos os respectivos Tribunais R e ­
gionais Eleitorais por força da criação de novo Es­
tado, em decorrência de L e i Complementar, não 
mais h á Tribunais para os quais nomeados e nos 
quais continuem a ter assento. 

A solução proposta (de organizar-se Tribunal 
Regional Eleitoral novo com obrigatório aproveita­
mento de magistrados integrantes dos Tribunais Re­
gionais Eleitorais dos Estados fundidos, por número 
igual) não tem apoio em l e i . 

Não vejo, portanto, razão para que se alterem 
as Ins t ruções . 

Mantendo-as, com o esclarecimento referente à 
si tuação dos atuais servidores, nos termos dos men­
cionados arts. 4?, parágrafo único, 5* e 6'. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Processo n? 5.020 — R J — Relator: Ministro 
Rodrigues A l c k m i n . 

Decisão: Mantiveram a Resolução e esclareceram, 
em relação aos funcionários das Secretarias e dos 

(•) Pnblicada no B . E - n" 284-

Juizes Eleitorais com o disposto nos arts. 4?, pa rá ­
grafo único, 5? e 6 ? . 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Piores. 
Presentes os Senhores Ministros Xavier de Albu­
querque, Rodrigues Alckmin, Peçanha Martins, Moacir 
Catunda, José Boselli e o Professor Moreira Alve», 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão de 11-3-75). 

RESOLUÇÃO N.° 9.826 

Processo n.° 5.034 — Classe X — Minas Gerais 
(Belo Horizonte) 

Instruções para a revisão do eleitorado da 
103* Zona Eleitoral de Francisco Sá, Estado 
de Minas Gerais. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Ele i ­
toral, por unanimidade de votos, aprovar as Instru­
ções, na conformidade das notas taquigráficas em 
apenso, que ficam fazendo parte Integrante da de­
cisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 1? de abril de 1975. — Thompson Flores, 

Presidente. — Xavier de Albuquerque, Relator. — 
J. C. Moreira Alves, Prdcurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no D.J. de 16-5-75). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Xavier de Albuquerque (Re­
lator) — O Tribunal Regional Eleitoral de Minas 
Gerais submete à aprovação deste Tribunal Superior 
o Provimento n 9 3-74, da Corregedoria Regional E l e i ­
toral daquela circunscrição, destinado a regular a 
revisão do eleitorado da 103? Zona Eleitoral de Fran­
cisco S á . 

E o relatório. 

VOTO 

Aprovo o teor do Provimento em exame e pro­
ponho que seja adotado como instruções do T S E 
para a revisão em causa. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Processo n* 5.034 — M G — Relator: Ministro 
Xavier de Albuquerque. 

Decisão: Aprovaram o provimento. Unân ime . 
Presidência do Senhor Ministro Thompson Flores. 

Presentes os Senhores Ministros Xavier de Albu­
querque, Rodrigues Alckmin, Márcio Ribeiro, Moacir 
Catunda, C . E . de Barros Barreto, José Boselli e o 
Professor Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão de 1-4-75). 

RESOLUÇÃO N.° 9.827 

Processo n.° 4.894 — Classe X — Minas Gerais 
(Belo Horizonte) 

Instruções para a revisão do eleitorado da 
Zona Eleitoral com sede no Município de Unai, 
Estado de Minas Gerais. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior E l e i ­

toral, por unanimidade de votos, aprovar as Instru­
ções, na conformidade das notas taquigráficas em 
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apenso, que ficam fazendo parte integrante da de­
cisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 1» de abril de 1975. — Thompson Flores, 

Presidente. — Xavier de Albuquerque, Relator. — 
/. C. Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no D.J. de 16-5-75). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Xavier de Albuquerque (Re­
lator) — O Tribunal Regional Eleitoral de Minas 
Gerais submete à aprovação deste Tribunal Superior 
o Provimento n? 1-74, da Corregedoria Regional E le i ­
toral daquela circunscrição, destinado a regular a 
revisão do eleitorado da Zona Eleitoral com 6ede no 
Município de Una i . 

É o relatório. 

VOTO 

No art. 4*, § 2?, do Provimento em apreciação, 
a data indicada (31 de julho de 1974) deve ser substi­
tuída por 31 de agosto de 1975. No mais, aprovo o 
teor do referido documento e proponho que 6eja 
adotado como instruções do T S E para a revisão em 
causa. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Processo n? 4.894 — M G — Relator: Ministro 
Xavier de Albuquerque. 

Decisão: Aprovaram o provimento, com a retifi­
cação proposta pelo relator. Unân ime . 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Piores. 
Presentes os Senhores Ministros Xavier de Albu ­
querque, Rodrigues Alckmin, Márcio Ribeiro, Moacir 
Catunda, C . E . de Barros Barreto, José Boselli e o 
Professor Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 1-4-75). 

RESOLUÇÃO N.° 9.828 

Consulta n.° 5.027 — Classe X — Pernambuco 
(Caruaru) 

Consulta formulada por suplente de verea­
dor, eleito pela ARENA, sobre se continua no 
exercício do mandato, após ter se filiado ao 
MDB. 

O Tribunal não conheceu da consulta, face 
ao disposto no art. 23, inciso XII, do Código 
Eleitoral. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer da 
consulta, na conformidade das notas taquigráficas 
em apenso, que ficam fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 3 de abril de 1975. — Xavier de Albu­

querque, Presidente. — Márcio Ribeiro, Relator. — 
J. C. Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no D.J. de 13-5-75). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Márcio Ribeiro (Relator) — 
Senhor Presidente, na qualidade de suplente de ve­
reador eleito, Sisenando Guilherme de Azevedo faz a 
seguinte consulta: 

"Sisenando Guilherme de Azevedo, brasi­
leiro, casado, contabilista, residente nesta Ci ­

dade de Caruaru, Estado de Pernambuco, eleitor 
inscrito na 106* Zona Eleiotral deste M u n i ­
cípio, sob o n? 6.056, vem mui respeitosamente 
solicitar a Vossa Excelência a seguinte infor­
mação: 

1 — Nas eleições de 15 de novembro de 
1972, fui candidato ao cargo de vereador pela 
Aliança Renovadora Nacional, ficando na se­
gunda suplência; 

2 — E m 15 de setembro de 1974, deixei o 
Partido pelo qual fui eleito segundo suplente 
de Vereador, filiando-me ao Movimento Demo­
crático Brasileiro, sob o n? 596; 

3 — Qual a minha situação neste caso? 
4 — Continuo sendo segundo suplente pelo 

Partido do qual fui eleito?" 
É o relatório. 

VOTO 

Senhor Presidente, preliminarmente, de acordo 
com o art. 23, X I I , do Código Eleitoral, que diz: 
"Ar t . 23. Compete, ainda, privativamente, ao T r i ­
bunal Superior: X I I — responder, sobre ma­
téria eleitoral, às consultas que lhe forem feitas em 
tese por autoridade com jurisdição federal ou órgão 
nacional de partido político", não conheço da con­
sulta por falta de qualidade do consulente. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Consulta n? 5.027 — P E — Relator: Ministro 
Márcio Ribeiro. 

Decisão: Não conhecida. Unanimemente. 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de A l b u ­

querque. Presentes os Senhores Ministros Leitão de 
Abreu, Cordeiro Guerra, Márcio Ribeiro, Moacir C a ­
tunda, C . E . de Barros Barreto, José Boselli e o 
Professor Moreira Alves, Procurador-Geral Elei toral . 

(Sessão de 3-4-75). 

RESOLUÇÃO N.o 9.829 

Consulta n.° 4.828 — Classe X — Para íba 

(Campina Grande) 

Não se conhece de consulta formulada por 
órgão Municipal de Partido Político, conforme 
o disposto no art. 23, inciso XII, do Código 
Eleitoral. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Miinstros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer da 
consulta, na conformidade das notas taquigráficas 
em apenso, que ficam fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 8 de abril de 1975. — Thompson Flores, 

Presidente. — Rodrigues Alckmin, Relator. — J. C. 
Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no D.J. de 16-5-75). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin (Relator) 
— A presente consulta veio nos seguintes termos, 
fls. 3: 

"Vereadores integrantes maioria C â m a r a 
Municipal Campina Grande vg Estado P a r a í ­
ba vg tomando conhecimento através cópia 
xerox devidamente autenticada Diretor Secre­
taria Trisupelei do Acórdão número 5.493 vg de 
13 de dezembro 1973 vg dando provimento Re-
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curso Especial número 4.016 vg et consideran­
do candidato beneficiado aquela decisão reque-
reu esta Câmara o empossasse cargo vice-pre-
feito este município vg consultar Vossência 
sobre se C â m a r a pode executar venerando acór­
dão empossando requerente vg face Triregelei 
Pa ra íba não ter determinado ateh agora cum­
primento aquela decisão essa Egrégia Corte pt" 

É o rela tór io . 

VOTO 

E m julgamento de embargos de declaração no 
Recurso Especial n? 4.016 ficou decidido que o refe­
rido recurso não perdera seu objeto. Somente agora, 
portanto, com essa decisão, é que o T R E da P a ­
raíba pode determinar o cumprimento do acórdão. 
Com essa observação, não conheço da presente con­
sulta, que não se enquadra no disposto no art. 23, 
X I I , do Código Eleitoral. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Processo n? 4.828 — P B — Relator: Ministro 
Rodrigues A lckmin . 

Decisão: Não conheceram da consulta. Unân ime . 
Presidência do Senhor Ministro Thompson Piores. 

Presentes os Senhores Ministros Xavier de Albu­
querque, Rodrigues Alckmin. Márcio Ribeiro, Moacir 
Catunda, C . E . de Barros Barreto, José Boselli e o 
Professor Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 8-4-75). 

RESOLUÇÃO N.° 9.859 

Processo n.° 4.939 — Classe X — Estado do Acre 
(Rio Branco) 

Instruções sobre a instalação de Tribunal 
Regional Eleitoral no Estado do Acre. 

Considerando que o art. 132 da Constituição esta­
belece que haverá um Tribunal Regional Eleitoral na 
Capital de cada Estado; 

Considerando que a composição dos Tribunais 
Regionais Eleitorais está regulada pelo art. 133 da 
Consti tuição; 

Considerando que o Estado do Acre, pelo seu 
Governo, se compromete a ceder um imóvel para 
6ervir de sede provisória do Tribunal e colocará, à 

disposição do referido órgão os funcionários que se 
fizerem necessários para o seu funcionamento, a t é 
que se crie o quadro próprio de pessoal; 

Considerando, assim, que não h á razão para que 
o Estado do Acre continue sob a jurisdição do T r i ­
bunal Regional Eleitoral do Distrito Federal, como 
salienta o Tribunal de Just iça daquele Estado através 
da representação que deu início ao presente pro­
cesso. 

Resolve o Tribunal Superior Eleitoral, no uso de 
suas atribuições, baixar as seguintes instruções: 

A r t . 1 ? O Tribunal de Just iça do Estado do Acre 
procederá, de imediato, à eleição dos Desembargado­
res, Juizes e suplentes que devam compor o Tribunal 
Regional Eleitoral, bem como elaborará as listas t r í ­
plices para a nomeação dos juizes e suplentes da 
classe de jurista. 

Ar t . 2? Eleitos os Desembargadores e Juizes de 
Direito, o Tribunal Regional Eleitoral, com a pre­
sença do Juiz Federal, se ins ta lará sob a presidência 
do Desembargador mais antigo, elegendo e empos­
sando seus dirigentes. 

Parágrafo único. Enquanto não organizada a 
Secretaria, os serviços serão executados por funcio­
nários requisitados. 

Ar t . 3? A partir da data da instalação do T r i ­
bunal Regional Eleitoral do Estado do Acre cessará 
a jurisdição do Tribunal Regional Eleitoral do Dis­
trito Federal sobre o referido Estado. 

Parágrafo único . A partir da mesma data, e nos 
termos do art. 140 da Constituição, o Território Fe ­
deral de Rondônia ficará sob a jurisdição do T r i ­
bunal Regional Eleitoral do Acre. 

Ar t . 4 ' O Tribunal Regional Eleitoral do Dis ­
trito Federal enviará para o Tribunal Regional E le i ­
toral do Acre os autos, documentos e demais papéis, 
arquivados ou em tramitação e que se refiram ao 
mencionado Estado ou ao Território Federal de 
Rondônia . 

Ar t . 5' Estas Instruções en t ra rão em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrár io . 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 15 de maio de 1975. — Thompson Flores, 

Presidente. — Peçanha Martins, Relator. — Xavier 
de Albuquerque. — Leitão de Abreu. — Moacir C a -
tunda. — C . E. de Barros Barreto. — José Boselli. 
— J. C. Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no D.J. de 27-5-75). 

« 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

JURISPRUDÊNCIA 

A G R A V O DE INSTRUMENTO N.° 62.319 
(Rio Grande do Norte) 

D E S P A C H O D O S E N H O R M I N I S T R O - R E L A T O R 
Vistos, etc. 

1. Negando-se a permitir o processamento de 
recurso extraordinár io ajuizado pelo Movimento De­
mocrát ico Brasileiro (Seção do Rio Grande do Norte), 
o nobre Presidente do E g . Tribunal Superior Eleitoral 
proferiu o seguinte despacho (fls. 73-76): 

"Vistos. 
1. O Egrégio Tribunal Regional Eleitoral 

do R io Grande do Norte, em acórdão datado 
de 19 de setembro último, conheceu e julgou 
procedente, por maioria de votos, a impug­
nação formulada pelo Delegado do Movimento 
Democrát ico Brasileiro — M D B — contra o re­

gistro do candidato à Assembléia Legislativa, 
pela Aliança Renovadora Nacional — A R E N A 
— José Edson Monteiro. 

Dispõe sua ementa, fls. 18: 
"Impugnação de pedido de Registro 

de Candidato a Deputado Estadual. 
Conhecimento e procedência da Im­

pugnação para, em conseqüência, negar o 
registro do candidato a Deputado Esta­
dual, Padre José Edson Monteiro. 

Impossível a aceitação da retroação 
do ato desincompatibilizador, porquanto 
poderá servir de poderosa arma à burla 
ou fraude ao verdadeiro espírito da le i . 

Documentos eivados de faltas não po­
derão servir de prova capaz de influen­
ciar a convicção do julgador". 

2. Interposto recurso, considerado ord iná­
rio, embasado nos arts. 13, § 2?, da Le i Com­
plementar n? 5. de 29 de abril de 1970, e 26, 
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§ 3?, da Resolução n? 9.610, de 20 de junho 
do fluente ano, pelo representante legal de 
José Edson Monteiro (fls. 22-28), proveu-o 
esta Corte, sem voto discrepante, em acórdão 
n» 5.560, datado de 3 de outubro, assim emen­
tado, fls. 60: 

"Inelegibilidade — Lei Complemen­
tar n? 5-70, art. 1?, II, d e b, n« 14. Não 
a configura o exercício de cargo de sim­
ples assessoramento em empresas conces­
sionárias ou permissionárias de serviço 
público. Provimento de recurso ordinário 
para deferimento do registro". 

3. Manifestou, então, o Movimento Demo­
crático Brasileiro — M D B —, Seção do Rio 
Grande do Norte, por seu advogado, o recurso 
de fls. 67-71, pleiteando o restabelecimento da 
decisão do Tribunal a quo. 

Nele sustenta haver o aresto impugnado 
afrontado os arts. 138, inciso I I I e 151, p a r á ­
grafo único, letra c, ambos da Carta Consti­
tucional, procurando demonstrar as ocorrên­
cias. 

n — Inadmito o recurso, que é extraordi­
nário (Constituição, art. 139 e Regimento In ­
terno do Supremo Tribunal Federal, art. 304) . 

1. Acolhendo o parecer da Procuradoria-
Geral da República, acentuou o acórdão, através 
do voto de seu eminente Relator, Ministro 
Márcio Ribeiro, fls. 62: 

"Pelo Estatuto da C O S E R N , junto às 
fls. 30-35, verifica-se que o afastamento 
era, no caso, desnecessário, pois o cargc 
de Assistente-Adjunto não se inclui entre 
os de direção da empresa, administrada 
por três diretores eleitos em Assembléia 
Geral, à semelhança das sociedades a n ô ­
nimas. 

O Cargo de Assistente-Adjunto é de 
simples assessoramento. 

Além disso — em realidade — o can­
didato afastou-se a tempo, o que ficou 
demonstrado pela documentação, notada-
mente as certidões de fls. 10-12". 

2. Penso que, assim decidindo, em nada 
afetou as disposições constitucionais argüídas . 

Deduz o recorrente, primeiro que tudo, que 
estaria o voto do Relator e o acórdão relutado 
suprimindo uma instância, aniquilando, em 
conseqüência, o duplo grau de jurisdição, pelo 
simples motivo oe haver o decisório desta 
Corte se inclinado pela não configuração da 
inelegibilidade, aspecto esse não ventilado — 
no seu entender — pelo Egrégio Tribunal Re­
gional Eleitoral do Rio Grande do Norte. 

Não vislumbro, com efeito, qualquer desvio 
do julgamento quanto ao objeto do pedido. 

A prestação jurisdicional não foi, é evi­
dente, mal executada; pelo contrário, o deci­
sório desta Corte Eleitoral, restrito à matér ia 
discutida, considerou certos aspectos virtual­
mente compreendidos nas conclusões dos l i t i ­
gantes, ilações essas apreciadas pelo Tribunal 
Regional Eleitoral do Rio Grande do Norte, 
que, amparando o seu entendimento partindo 
aa plena caracterização da inelegibilidade, deu 
pela negativa do registro. 

Não h á do que se cogitar, então, de j u l ­
gamento extra petita por parte deste Tribunal 
buperior. 

3. Se a função gratificada exercida pelo 
candidato impugnado — Assistente-Adjunto da 
Diretoria Comercial — não tipifica a inelegi­
bilidade descrita na alínea d, do inciso II, do 
art. l f , da Le i Complementar n ' 5 ou na b, 
n? 14, infrutífera é, de todo, a indicação de 
infringência ao art. 151, inciso III, alínea c, 
da Carta Maior . 

A conclusão é inelutável. Se o exercício 
do cargo não gera impedimento legal ao re­
gistro, pela sua natureza de assessoramento, 
não h á do que se falar em desincompatibili-
zação ou afastamento, e muito menos se tal 
medida deve ser concretizada em termos defi­
nitivos ou temporários . 

E mais. 
Admitindo-se a hipótese apenas para efeito 

de argumentação, mesmo no caso de prevale-
cimento, nesta instância, da decisão do T r i ­
bunal a quo, perduraria a inutilidade das ale­
gações do ora recorrente, pela simples cons­
tatação, através do exame dos documentos de 
fls. 10-12, de ter a desincompatibilização — 
se necessária fosse — ocorrida em tempo hábil, 
ou seja, seis meses antes do pleito, como bem 
salientou o voto do eminente Relator, Ministro 
Márcio Ribeiro. 

4. Ante o exposto, face a inexistência de 
afronta à Constituição, não vejo razão para 
o processamento do apelo extremo". 

2. 'Pelo agravo que se processou nestes autos, 
o recorrente impugna o transcrito despacho e sus­
tenta que é admissível o recurso extraordinário inde­
ferido . 

3. A H . Procuradoria-Geral da República opinou 
sobre o caso nestes termos (fls. 81-82;: 

"O presente agravo não deve ser provido. 
Inexiste, no caso, violação ao inciso III, 

do art. 138, da Emenda Constitucional n? 1-69, 
a té porque esse dispositivo se limita a per­
mitir recurso de decisão de Tribunal Regional 
Eleitoral ao Tribunal Superior Eleitoral, desde 
que verse — como ocorre na hipótese sub ]u-
aice — inelegibilidade. Ademais, se o Tr ibu­
nal Regional Eleitoral considerou que havia 
ineiegibiiidade porque não se dera o afasta­
mento dentro do prazo legal, quer isso dizer 
que considerou ele que o cargo em causa exigia 
a desincompatibiiidade. Por entender o T r i ­
bunal üuperior Eleitoral o contrário, quando do 
julgamento do recurso ordinário, não suprimiu 
ele instância alguma. 

E — note-se — o Tribunal Superior Ele i ­
toral reformou o acórdão recorrido, inclusive 
por julgar que o prazo de desincompatiDiliza-
çào iora observado. 

Também improcede a alegação de afronta 
ao disposto no art. 151, paragraio único, letra c, 
da reierida Ementa Constitucional, uma vez 
que o acórdão do Tribunal Superior Eleitoral, 
examinando o caso que se lhe apresentava, de­
cidiu que o cargo nao era dos que acarretam 
ineiegioilidade, e, ainda que isso não se veri­
ficasse, o prazo de desincompatibilização havia 
sido observado". 

4. Isto posto, bem se vê, sem esforço, que o 
recorrente nao conseguiu demonstrar que o acórdão 
impugnaoo seja conuario ã Consti tuição. 

Considerou o discutido julgado que o Padre José 
Edson Monteiro, emoora no exercício do cargo oe 
assistente adjunto oa Diretoria comerciai da c o m -
pannia de berviços Eietricos do R io Grande do 
worte ( C O S E R I N ; , era eiegivel, porque, executando 
junção de simples assessoiumento, nenhuma regra 
legai o dizia, por isso, inelegível. 

Doutro lado, sobredito acórdão fundou-se em que 
o mencionado candidato se aiastou, a tempo, do 
discutido cargo, e que seu aiastamento legitimou 
sua situação, ainda que fosse inelegível. 

Ora, julgando a questão por essa forma, em 
ponto nenhum o impugnado acórdão vulnerou a 
Constituição, pois é certo que. inelegível que fosse 
o Padre Monteiro (e nao no era), o seu afastamento 
oo cargo de assessor fê-lo elegível. 

O art. 139 da Constituição expressa que são 
irrecorríveis as decisões do Tribunal Superior E l e i -
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toral, salvo as que contrariem o seu texto e as ne-
gatór ias de habeas cor pus, das quais caberá recurso 
para o Supremo Tribunal . 

Se as ressalvas da citada norma não incidem 
no caso versado nestes autos, a necessária conclusão 
é a de que o recurso postulado pelo agravante não 
tem viabilidade. 

5. Nego provimento ao agravo e mando se ar­
quive este seu processo. 

Supremo Tribunal Federal, 19 de fevereiro de 
1975. — Antônio Neder, Relator. 

(O Acórdão n? 5.560, do TSE, foi publicado no 
B . E . n* 279, pág . 495). 

» 

LEGISLAÇÃO 
L E I D E C R E T O S 

LEI N.° 6.206, D E 7 D E MAIO DE 1975 

Dá valor de documento de identidade as carteiras 
expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício 
profissional, e dá outras providências. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte L e i : 

A r t . 1? É válida em todo o Terri tório Nacional 
como prova de identidade, para qualquer efeito, a 
carteira emitida pelos órgãos criados por lei federal, 
controladores do exercício profissional. 

A r t . 2? Os créditos dos órgãos referidos no ar­
tigo anterior serão exigíveis pela ação executiva pro­
cessada perante a Just iça Federal. 

A r t . 3' Esta lei en t r a r á em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em con­
t rár io . 

Brasília, em 7 de maio de 1975; 154? da Inde­
pendência e 87' da República. 

ERNESTO GEISEL 
Armando Falcão 
Arnaldo Prieto 

(Publicada no D.O. de 8-5-75). 

LEI N.° 6.207, D E 28 D E MAIO D E 1975 

Modifica o art. 130 do Decreto n? 17.943-A, de 12 
de outubro de 1927 (Código de Menores) 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte L e i : 
A r t . V O art . 130 do Decreto n? 17.943-A, de 

12 de outubro de 1927, passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

" A r t . 130. Não é permitida: 
o) aos menores de dezoito anos a entrada 

em boates, bailes públicos e congêneres, salvo 
quando, dada a circunstância do caso ou as 
peculiaridades locais, o Juiz a autorizar, exi­
gindo, sempre, que o menor seja acompanhado 
de responsável; 

b) aos menores de vinte e um anos a fre­
qüen t a r casas de jogo. 

Parágra fo único. As penas aplicáveis aos 
infratores são as do § 7' do art. 128 (VETADO) . " 

A r t . 2 ' Esta lei en t ra rá em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em cont rá r io . 

Brasília, 23 de maio de 1975; 1549 da Indepen­
dência e 87? da República. 

ERNESTO GEISEL 
Armando Falcão 

(Publicada no D.O. de 23-5-75). 

D E C R E T O N.° 75.704, DE 8 DE MAIO D E 1975 

Fixa o coeficiente de atualização monetária previsto 
na Lei n9 6.205, de 29 de abril de 1975, e dá 
outras providências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o item III, do art. 81, da Consti­
tuição, e de acordo com o art. 2? da Le i n? 6.205. 
de 29 de abril de 1975, decreta: 

A r t . V O coeficiente da atualização monetár ia 
a que se refere o art. 2?, parágrafo único, da Le i 
n? 6.205, de 29 de abril de 1975, será de 1,33 (um 
vírgula trinta e t rês) , aplicável 60bre os valores-
padrão vigentes em 1? de maio de 1974. 

Parágrafo único. Os valores de referência a 
serem adotados em cada região, já atualizados na 
forma do caput deste artigo, constam da tabela que 
acompanha o presente decreto. 

A r t . 2? O coeficiente fixado no art. V deste 
decreto aplica-se, inclusive, às penas pecuniárias 
previstas em lei e aos valores mínimos estabelecidos 
para alçada e recursos para os Tribunais. 

A r t . 3? Este decreto en t r a r á em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em con­
trário . 

Brasília, 8 de maio de 1975; 154? da Indepen­
dência e 87? da República. 

ERNESTO GEISEL 
Mário Henrique Simonsen 
Arnaldo Prieto 
Elcio Costa Couto 

T A B E L A A N E X A AO D E C R E T O N.° 75.704-75 
NOVOS VALORES DE REFERÊNCIA 

Valores e regiões que os utilizam 

Valores Novos 
vigentes Regiões e Sub-regiões 

em l?-5-74 valores 

Cr$ Cr$ 
266,40 354,00 4?, 5», 8», 7», 8?, 9? — 2» Sub-

região . 
Terri tório Fernando de Noro­
nha, 10', IV, 12» — 2? Sub-
região . 

295,20 392,00 lfi, 2.?, 3.», 9.? — 1.? Sub-região, 
12? — 1» Sub-região, 20?, 21?. 

321,60 427,00 14?, 17? — 2? Sub-região, 18? — 
— 2? Sub-região. 

350,40 466,00 17? — 1? Sub-região, 18? — 
V Sub-região, 19?. 

376,80 501,00 13?. 15?, 16?, 22?. 

Exemplos de cálculo 

Os valores apresentados na tabela acima passam 
a substituir aqueles relativos ao salário-mínimo em 
cada região, como exemplificado abaixo: 

1» Exemplo: U m contrato na 7? Região, que de­
termine o pagamento de 1 salário-mínimo regional, 
passa a exigir o pagamento de Cr$ 354,00; 
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2» Exemplo: U m contrato na 3? Região, que de­
termine o pagamento de 3,5 (três e meio) salários-
mínimos regionais, passa a erigir o pagamento de 
Cr$ 1.372,00; 

3? Exemplo: Uma multa de 50% (cinqüenta 
por cento) do maior salário-mínimo do País passa 
a ser Cr$ 250,50 (duzentos e cinqüenta cruzeiros e 
cinqüenta centavos) . 

(Publicado no D. O. de 9-5-75). 

DECRETO N.° 75.778, DE 26 DE MAIO D E 1975 

Dispõe sobre o estágio de estudantes de estabeleci­
mento de ensino superior e de ensino profissio­
nalizante de 2° grau, no Serviço Público Federal, 
e dá outras providências. 

O Presidente da Republica, usando da atribuição 
que lhe confere o art. 81, item n i , da Constituição, 
decreta: 

Ar t . 1? O estágio para estudantes de estabele­
cimentos de ensino superior e profissionalizante de 
2? grau, oficiais ou reconhecidos, em unidades de 
Ministério, Órgão integrante da Presidência da R e ­
pública ou Autarquia federal, obedecerá às normas 
estabelecidas neste decreto. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste decreto, 
não serão considerados os cursos superiores a nível 
de pós-graduação. 

A r t . 2? O estágio somente poderá verificar-se 
em unidades que tenham condições de proporcionar 
experiência prát ica na linha de formação, devendo 
o estudante, para esse fim, estar freqüentando um 
dos dois últimos períodos. 

A r t . 3? O estágio, que se revestirá da forma de 
bolsa, se destina à complementação educacional e de 
prát ica profissional e será planejado e desenvolvido 
em harmonia com os programas escolares. 

A r t . 4? A bolsa será fixada com base nos va­
lores de referência estabelecidos pelo Decreto n ú m e ­
ro 75.704, de 8 de maio de 1975, para a região ou 
sub-região em que estiver localizada a unidade onde 
se realizar o estágio, correspondendo: 
RE 

a) a duas vezes o valor de referência, para estu­
dantes de nível superior; e 

b) ao valor de referência, para estudantes de 
curso profissionalizante de 2? grau. 

Parágrafo único. A bolsa será paga mensal­
mente, à conta de recursos próprios dos Ministérios, 
Órgãos integrantes da Presidência da República e 
Autarquias e à vista da freqüência apurada. 

A r t . 5? A duração do estágio será ajustada entre 
as partes interessadas, tendo em vista a especiali­
zação profissional do estagiário e a conveniência da 
Administração, observado o limite mínimo de 60 (ses­
senta) e o máximo de 180 (cento e oitenta) dias. 

A r t . 6* O estagiário cumprirá, no mínimo, 20 
(vinte) horas semanais de estágio, no horário re­
gular de funcionamento da repar t ição. 

Ar t . 7? O número de estagiários em cada M i ­
nistério, Órgão integrante da Presidência da Repú­
blica e Autarquia federal não poderá ser superior 
a 15% (quinze por cento) da lotação aprovada para 
a Categoria Funcional da atividades compreendidas 
na correspondente área profissional. 

Ar t . 8? Compete à unidade interessada no es­
tágio, em articulação com o órgão de pessoal res­
pectivo e as instituições de ensino: 

I — promover o planejamento, a programação, 
o acompanhamento e a avaliação do estágio; 

I I — fixar o número de estagiários, observado o 
limite estabelecido do art. 7* deste decreto; e 

m — fornecer ao estagiário programa de a t iv i ­
dades a desenvolver durante o estágio. 

Ar t . 9? Os estagiários de que trata este decreto 
nUb íer&ò, para qualquer efeito, vinculo empregatfclo 

com os órgãos da Administração Federal direta e 
Autarquia onde se realizar o estágio. 

Ar t . 10. O "Projeto In tegração" , o "Projeto 
Rondon", a "Operação M a u á " o programa assis-
tencial "Bolsa de Trabalho", bem assim o "Pro­
grama Especial de Bolsas de Estudo" cont inuarão 
funcionando de acordo com a legislação pertinente. 

A r t . 11. Fica proibido o estágio de estudantes, 
em órgãos da Administração Federal direta e Autar­
quias federais, mediante convênio, bolsas de comple­
mentação educacional ou quaisquer outras formas que 
não a disciplinada neste decreto. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplica ao regime de residência e internato referente 
a acadêmicos de Medicina nos Ministérios Militares, 
no Hospital das Forças Armadas e nas demais un i ­
dades hospitalares integrantes de órgãos da A d m i ­
nistração Federal direta e de Autarquias federais. 

Ar t . 12. Caberá ao Órgão Central do Sistema 
de Pessoal Civ i l da Administração Federal expedir 
as instruções normativas que se fizerem necessárias 
à execução deste decreto. 

Ar t . 13. Este decreto e n t r a r á em vigor na data 
de sua publicação revogadas as disposições em con­
trár io . 

Brasília, 26 de maio de 1975; 154? da Indepen­
dência e 87? da República. 

ERNESTO GEISEL 
Armando Falcão 
Geraldo Azevedo Henning 
Sylvio Frota 
Ramiro Elysio Saraiva Guerreiro 
José Carlos Soares Freire 
Dyrceu Araújo Nogueira 
Paulo Afonso Romano 
Ney Braga 
Arnaldo Prieto 
J. Araripe Macedo 
Paulo de Almeida Machado 
Severo Fagundes Gomes 
Shigeaki Ueki 
Elcio Costa Couto 
Maurício Rangel Reis 
Euclides Quanãt de Oliveira 
Hugo de Andrade Abreu 
Goibery do Couto e Silva 
João Baptista de Oliveira Figueiredo 
Antônio Jorge Corrêa 
L. G. do Nascimento e Silva 

(Publicado no D.O. de 27-5-75). 

E M E N T Á R I O 

PUBLICAÇÕES D E MAIO 

LEIS 

Lei n.° 6.206. de 7 de maio de 1975 (*) 

Dá valor de documento de identidade às cartei­
ras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício 
profissional, e dá outras providências (D.O. de 8 de 
maio de 1975). 

Lei n.° 6.207, de 28 de maio de 1975 (*) 
Modifica o art. 130 do Decreto n? 17.943-A, de 

12 de outubro de 1927 (Código de Menores) (D.O. 
de 23-5-75). 

Lei n.° 6.208, de 26 de maio de 1975 
Altera a denominação da Central de Abasteci­

mento Sociedade Anônima — C E N A B R A , que "passa, 
a denominar-se Centrais de Abastecimento do D i s ­
trito Federal S. A . — C E A S A / D F {D.O. de 27 de 
maio de 1975). 

(*) Publicada na íntegra neste B . E . 
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DECRETOS-LEIS 

Decreto-lei n.° 1.401, de 7 de maio de 1975 
Dispõe sobre a isenção do imposto de renda das 

sociedades de investimento de cujo capital social 
participem pessoas físicas ou jurídicas, residentes ou 
domiciliadas no exterior, regula o regime fiscal dos 
rendimentos de aplicações em ações dessas socieda­
des, e d á outras providências ( D . O . de 9-5-75). 
Decreto-lei n.° 1.402, de 23 de maio de 1975 

Altera a redação do art. 4? do Decreto-lei núme­
ro 1.083, de 6 de fevereiro de 1970, que dispõe acerca 
do Imposto Ünico sobre Minerais (D.O. de 26-5-75) . 
Decreto-lei n.° 1.403, de 23 de maio de 1975 

Isenta dos impostos de importação e sobre pro­
dutos industrializados as importações de componentes 
destinados ao Programa de Construção Naval e Plano-
Diretor da Reparação Naval (D.O. de 26-5-75). 

Decreto-lei n.° 1.404. de 28 de maio de 1975 

Revoga o Decreto-lei n? 8.264, de V de dezembro 
de 1945, que dispõe sobre gabaritos de construções 
nos Bairros do Leme, Copacabana, Ipanema e Leblon, 
na Cidade do Rio de Janeiro (D.O. de 30-5-75). 

DECRETOS 

Decreto n.° 75.704, de 8 de maio de 1975 (*) 

F i x a o coeficiente de atualização monetá r ia pre­
visto na Le i n? 6.205, de 29 de abril de 1975, e dá 
outras providências (D.O. de 9-5-75). 

Decreto n.° 75.749, de 22 de maio de 1975 

Considera relevantes os serviços prestados nas 
Comissões Municipais do M O B R A L (D.O. de 23 de 
maio de 1975). 

Decreto n.° 75.768, de 23 de maio de 1975 
Altera o limite de financiamento pelo Sistema 

Financeiro de Habitação para aquisição da casa 
própria (D.O. de 26-5-75). 

Decreto n.° 75.778, de 26 de maio de 1975 (*) 
Dispõe sobre o estágio de estudantes de estabe­

lecimento de ensino superior e de ensino profissio­
nalizante de 2? grau, no Serviço Público Federal, e 
d á outras providências (D.O. de 27-5-75). 

Decreto n.° 75.781, de 27 de maio de 1975 
Altera a denominação do Programa de Bolsas 

de Estudo ( P E B E ) , concede autonomia administra­
tiva e financeira, e dá outras providências (D .O . 
de 28-5-75). 

D E C R E T O S LEGISLATIVOS 

Decreto Legislativo n.° 43. de 1975 
Aprova o texto do Decreto-lei n? 1.385, de 31 

de dezembro de 1974, que "reajusta os vencimentos 
dos servidores da Secretaria e dos Serviços Aux i l i a -
res do Tribunal de Just iça do Distrito Federal, e dá 
outras providências" (D.O. de 2-5-75). 

Decreto Legislativo n.° 44, de 1975 
Aprova o texto do Decreto-lei n? 1.389, de 21 

de janeiro de 1975, que "isenta do imposto de i m ­
por tação e do imposto sobre produtos industriali­
zados os aparelhos tipo "Neurostimulador" (Pace-
maker )" (D.O. de 2-5-75). 

Decreto Legislativo n.° 45, de 1975 
Aprova o texto do Decreto-lei n? 1.381, de 23 

de dezembro de 1974, que "dispõe sobre o tratamento 

(*) Publicado na integra neste B . E . 

tr ibutário aplicável à empresa individual nas at ivi­
dades imobiliárias, e dá outras providências" (D.O. 
de 6-5-75). 

Decreto Legislativo n.° 46, de 1975 

Aprova o texto do Decreto-lei n? 1.396, de 12 de 
março de 1975, que "isenta de Imposto Ünico sobre 
Minerais as saídas de sal marinho para o exterior" 
(D.O. de 13-5-75). 

Decreto Legislativo n.° 47, de 1975 

Aprova o texto do Decreto-lei n? 1.395, de 11 
de março de 1975, que "fixa a remuneração do Go­
vernador do Estado do Rio de Janeiro no período 
de 15 de março de 1975 até o início da vigência da 
Constituição do novo Estado" (D.O. de 13-5-75) . 

Decreto Legislativo n.° 48, de 1975 

Autoriza o Presidente da República Federativa 
do Brasi l a ausentar-se do País, no mês de junho 
do corrente ano, em visita à República Oriental do 
Uruguai (D.O. de 20-5-75). 

Decreto Legislativo n.° 49. de 1975 
Aprova o texto do Decreto-lei n? 1.397, de 19 

de março de 1975, que "autoriza o Tesouro Nacional 
a subscrever ações da Siderurgia Brasileira S . A . 
— SLDERBRÁS, e dá outras providências" {D.O. 
de 20-5-75). 

Decreto Legislativo n.° 50, de 1975 

Aprova o texto do Decreto-lei n? 1.398, de 20 de 
março de 1975, que "dá nova redação ao caput do 
art. 1? do Decreto-lei n? 1.335, de 8 de julho de 
1974, que estende benefícios fiscais às vendas no 
mercado interno de máquinas e equipamentos" 
(D.O. de 20-5-75). 

RESOLUÇÕES DO SENADO F E D E R A L 

Reso lução n.° 6, de 1975 

Suspende a proibição contida nas Resoluções 
ns. 58, de 1968, 79, de 1970, 52, de 1972, e 35, de 
1974, para permitir que o Governo do Estado do Rio 
Grande do Sul eleve em Cr$ 150.000.000,00 (cento e 
cinqüenta milhões de cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada (D.O. de 2-5-75). 

Reso lução n.° 7, de 1975 

Suspende, por inconstitucionalidade, a execução 
de dispositivos de decreto e de lei do Município de 
Lucélia, Estado de São Paulo ( D . O . de 2-5-75). 

Resolução n.° 8, de 1975 

Suspende a proibição contida nas Resoluções 
ns. 58, de 1968, 79, de 1970, 52, de 1972, e 35, de 
1974, para permitir que a Prefeitura Municipal de 
Pederneiras, Estado de São Paulo, fixe em 
Cr$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mi l cru­
zeiros) o limite de sua dívida consolidada ( D . O . 
de 6-5-75). 

Resolução n.° 9, de 1975 

Suspende a proibição contida nas Resoluções 
ns. 58, de 1968, 79, de 1970, 52, de 1972, e 35, de 
1974, para permitir que a Prefeitura Municipal de 
Santa Bárbara do Sul, Estado do Rio Grande do Sul, 
fixe em Cr$ 600.000,00 (seiscentos mi l cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada (D.O. de 16 
de maio de 1975) . 

Resolução n.° 10, de 1975 
Suspende, por inconstitucionalidade, a execução 

de dispositivo do Decreto n? 683, de 3 de setembro 
de 1971, do Estado de Santa Catarina (D.O. de 20 
de maio de 1975). 
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Resolução n.° 11, de 1975 
Suspende, por inconstitucionalidade, a execução 

do § 4?, do art. 51, da Emenda Constitucional n 9 4, 
de 30 de outubro de 1969, do antigo Estado da Gua­
nabara ( D . O . de 21-5-75). 

Resolução n.° 14, de 1975 
Suspende, por inconstitucionalidade, a execução 

do art. 98 da Le i n? 2.035-A, de 5 de setembro de 
1972, do antigo Estado da Guanabara (D.O. de 28 
de maio de 1975). 

NOTICIÁRIO 
TRIBUNAIS REGIONAIS ELEITORAIS 

NOMEAÇÃO D E JUIZES 

Amazonas 
O Diário Oficial do dia 13 de maio corrente, 

publicou atos do Presidente da República, nomeando 
o D r . Heleno Teixeira Montenegro. Juiz Efetivo do 
Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Amazonas, 
em vaga decorrente do término do primeiro biênio 
do mandato do D r . Domingos Hamilton Botelho 
Mourão; e, o D r . José Ribamar Costa, Juiz Substi­
tuto, em vaga decorrente do término do primeiro 
biênio do mandato do D r . Raimundo Gomes No­
gueira. 

Espírito Santo 
O Diário Oficial do dia 20 de maio corrente, 

publicou atos do Presidente da República, nomeando 
o D r . Eugênio Lindenberg Sette, Juiz Efetivo do 
Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Espírito 
Santo, em vaga decorrente do término do primeiro 
biênio do mandato do D r . Hélio Leal ; e, o Doutor 
Anselmo Frizera, Juiz Substituto, em vaga decor­
rente do término do primeiro biênio do mandato 
do D r . Francisco Generoso da Fonseca. 

P a r á 
O Diário Oficial do dia 27 de maio corrente, pu­

blicou ato do Presidente da República, nomeando 
o D r . Júlio Augusto Alencar, Juiz Efetivo do T r i ­
bunal Regional Eleitoral do Estado do Pará , em 
vaga decorrente do término do segundo biênio do 
mandato do D r . Laércio Dias Franco. 

Pernambuco 
O Diário Oficial do dia 13 de maio corrente, pu­

blicou ato do Presidente da República, nomeando o 
D r . Eni r Pereira do Nascimento, Juiz Substituto do 
Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Pernam­
buco, em vaga decorrente do término do primeiro 
biênio do mandato do D r . Sílvio Neves Baptista. 

Aposentadoria 
Completando trinta e cinco anos de bons ser­

viços, aposentou-se, no cargo de Diretora de Sub­
secretária, Código D . A . S . — 101.1, com as vanta­
gens de Diretora de Secretaria, Código D . A . S . — 
101.3, Naylde Santos Jü rgens . 

Na sua despedida, a servidora foi alvo de ex­
pressiva homenagem por parte dos seus colegas. 

D I R E I T O S POLÍTICOS 

P e r d a 
O Diário Oficial do dia 7 de maio corrente, pu­

blicou ato do Presidente da República na Pasta da 
Justiça, declarando a perda da nacionalidade e dos 
direitos políticos, dos cidadãos abaixo relacionados, 
por terem optado, voluntariamente, por outras na­
cionalidades: 

M J 50.477-75 — Annair Bolsan Konorath, em 
solteira Annayr Bolsan, natural do Estado do Rio 
Grande do Sul, nascida a 26 de março de 1938, filha 
de Cypriano Bolsan e de Josina Polyceno, por ter 
adquirido, voluntariamente, a nacionalidade norte-
americana; 

M J — 50.190-75 — Antônio Félix de Lima, na­
tural do Estado de Pernambuco, nascido a 18 de 

agosto de 1913, filho de José Félix de L i m a e de 
Maria Lúcia de L i m a por ter adquirido, volunta­
riamente, a nacionalidade norte-americana; 

M J 50.189-75 — Aríete Monteiro de Sá, em sol­
teira Aríete Cardoso Monteiro, natural do Estado do 
Pará , nascida a 18 de junho de 1938, filha de R a i ­
mundo Soares Monteiro e de Antônia Cardoso M o n ­
teiro, por ter adquirido, voluntariamente, a nacio­
nalidade norte-americana; 

M J 67.543-74 — Carlos Alberto Machado, natural 
do Estado de São Paulo, nascido a 11 de julho de 
1943, filho de José Machado e de Lavínia da Silva 
Machado, por ter adquirido, voluntariamente, a na­
cionalidade norte-americana; 

M J 66.683-74 — Carmen Koch, em solteira Car -
men Taveira Amáncio, natural do Estado de Alagoas, 
nascida a 19 de outubro de 1925, filha de José Per-
gentino Amâncio e de Antônia Bernardino Amáncio. 
por ter adquirido, voluntariamente, a nacionalidade 
alemã; 

M J 59.475-75 — Dulce Ribeiro Sigelmann, em 
solteira Dulce Ribeiro, natural do Estado de São 
Paulo, nascida a 29 de dezembro de 1931, fi lha de 
Eurico Branco Ribeiro e de Mar ia Emília Ferreira 
Ribeiro, por ter adquirido, voluntariamente, a na­
cionalidade norte-americana; 

M J 67.542-74 — Evanir Campos Garcia, em sol­
teira Evanir Dias Campos, natural do Estado de 
São Paulo, nascida a 21 de abril de 1945. fi lha de 
Josino Dias de Campos e de Elvira Pingeturo de 
Campos, por ter adquirido, voluntariamente, a na ­
cionalidade norte-americana; 

M J 50.195-75 — Gaspar Ferenc, brasileiro natu­
ralizado, natural da Iugoslávia, nascido a 1? de se­
tembro de 1911, filho de Georg Ferenc e de Mar i a 
Ferenc, por ter adquirido, voluntariamente, a na ­
cionalidade a lemã. 

M J 50.474-75 — Heitor D i l l e Silva, natural do 
Estado do Rio Grande do Sul. nascido a 18 de junho 
de 1921, filho de Demétrio D i l l e Silva e de Júl ia 
Pit than da Silva, por ter adquirido, voluntariamente, 
a nacionalidade norte-americana; 

M J 66.328-74 — Hortensia Lopez de L a Fuente 
de Rongé, em solteira Hortensia Lopez de L a Fuente, 
natural do Estado do Pará , nascida a 19 de agosto 
de 1897, filha de Carlos Lopez Larranaga e de Rosa 
Hortensia de L a Fuente, por ter adquirido, volun­
tariamente, a nacionalidade peruana; 

M J 50.192-75 — Irmhilde Kozik. brasileira natu­
ralizada, natural da Alemanha, nascida a 18 de 
março de 1922, filha de Walter Siedle e de Anna 
Siedle, por ter adquirido, voluntariamente, a nacio­
nalidade alemã; 

M J 51.412-75 — Jeanette Bezerra Mokisel, em 
solteira Janette Bezerra, natural do Estado de Per­
nambuco, nascida a 12 de maio de 1935, filha de João 
Bezerra e de Eloísa Bezerra, por ter adquirido, vo­
luntariamente, a nacionalidade norte-americana; 

M J 51.708-75 — João Fernandez Grego Fi lho 
que passou a assinar-se John Grego, natural do E s ­
tado do Rio de Janeiro, nascido a 25 de abril de 
1936, filho de João Fernandes Grego e de Juracy 
Guedes Grego, por ter adquirido, voluntariamente, a 
nacionaildade norte-americana; 

M J 51.081-75 — José Fernandes Bastos, natural 
do Estado do Rio de Janeiro, nascido a 3 de agosto 
de 1939, filho de José da Rocha Bastos e de M a r i a 
Fernandes da Rocha, por ter adquirido, voluntaria­
mente, a nacionalidade norte-americana; 
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M J 24.476-74 — Magrld Roeder Schroeder, em 
solteira Magrld Roeder, natural do Estado de Santa 
Catarina, nascida a 9 de novembro de 1946, filha 
de Leopoldo Roeder e de Alma Roeder, por ter adqui­
rido, voluntariamente, a nacionalidade norte-ameri­
cana; 

M J 67.678-74 — Maja Vera Ruth Hilliges, bra­
sileira naturalizada, natural da Alemanha, nascida 
a 6 de outubro de 1944, filha de Wilhelm Hilliges e 
de Ursula Williges, por ter adquirido, voluntaria­
mente, a nacionalidade alemã; 

M J 65.538-74 — Mar i a Roth, em solteira Mar ia 
Stock, brasileira naturalizada, natural da Áustria, 
nascida a 20 de dezembro de 1946, f i lha de Georg 
Stock e de Juliana Stock, por ter adquirido, volun­
tariamente, a nacionalidade alemã; 

M J 11.285-71 — Mar ia Sônia Newman, em sol­
teira Mar i a Sônia de Pinto Neves, natural do Es­
tado de Pernambuco, nascida a 27 de agosto de 
1923, fi lha de Prankl in Elisio de Gusmão Neves e de 
Mar i a Margarida de Pinto Neves, por ter adquirido, 
voluntariamente, a nacionalidade norte-americana; 

M J 51.080-75 — Marlene David Wholihan, em 
solteira Marlene de Abreu David, natural do Estado 
do Rio Grande do Sul, nascida a 1? de agosto de 
1936, f i lha de José David e de Amélia de Abreu 
David, por ter adquirido, voluntariamente, a nacio­
nalidade norte-americana; 

M J 24.455-69 — Paulo Stoehr ou Paulo Stehr 
natural do Estado do Espírito Santo, nascido a 23 de 
janeiro de 1920, filho de Henrique Stehr e de He­
lena Stehr, por ter adquirido, voluntariamente, a na­
cionalidade norte-americana; 

M J 67.423-74 — Rachel Roher, brasileira natura­
lizada, natural da Polônia, nascida a 12 de junho 
de 1903, f i lha de Ignacy Roher e de Sara Roher, 
por ter adquirido, voluntariamente, a nacionalidade 
norte-americana; 

M J 01.543-74 — Regina Martins Pereira, em sol­
teira Regina Martins Moita, natural do Estado de 
São Paulo, nascida a 3 de dezembro de 1930, filha 
de Romão Pedro Moita e de Thereza Martins Moita, 
por ter adquirido, voluntariamente, a nacionalidade 
norte-americana; 

M J 50.192-75 — Roman Kozik, brasileiro natu­
ralizado, natural da Polônia, nascida a 4 de dezem­
bro de 1919, filho de André Kozik e de Anna Prze-
worska, por ter adquirido, voluntariamente, a nacio­
nalidade a lemã; 

M J 51.326-75 — Rosa Ald ina Pacchini que teve 
o nome alterado para Rosalda Pacchini, em solteira 
Rosa Aldina Picchietti, natural do Estado de São 

Paulo, nascida a 18 de junho de 1943, filha de Ugo 
Picchietti e de Elvi ra Lamberti Picchietti, por ter 
adquirido, voluntariamente, a nacionalidade norte-
americana; 

M J 67.544-74 — Rosena dos Santos Oliveira, na ­
tural do Estado da Bahia, nascida a 8 de maio de 
1917, filha de Manoel Nascimento de Oliveira e de 
J anuá r i a Prancelina Santos de Oliveira, por ter ad­
quirido, voluntariamente, a nacionalidade norte-
americana; 

M J 67.541-74 — Rubem Garcia, natural do Es­
tado do Rio Grande do Sul, nascido a 8 de janeiro 
de 1945, filho de Dario Garcia e de Ana Ida Garcia, 
por ter adquirido, voluntariamente, a nacionalidade 
norte-americana; 

M J 50.479-75 — Rubens Adolpho Sigelmann, 
natural do Estado de São Paulo, nascido a 11 de 
outubro de 1928, filho de Bernardo Sigelmann e de 
Rosa Hochheimer Sigelmann, por ter adquirido, vo­
luntariamente, a nacionalidade norte-americana; 

M J 51.410-75 — Sérgio Martins Fernandes, na­
tural do Estado de São Paulo, nascido a 6 de maio 
de 1911, filho de Aniceto Martins e de Carmen Fer­
nandes, por ter adquirido, voluntariamente, a na­
cionalidade norte-americana; 

M J 50.473-75 — Sílvio Levindo Figueiredo Torres, 
natural do Estado de Minas Gerais, nascido a 24 de 
agosto de 1941, filho de Antônio Viçoso de Figuei­
redo Torres e de Amália Figueiredo Sá Torres, por 
ter adquirido, voluntariamente, a nacionalidade norte-
americana; 

M J 06.881-74 — Tércio Hrusa Bretas, natural 
do Estado de São Paulo, nascido a 24 de agosto de 
1932, filho de Cid Ney de Araújo Bretas e de He­
lena Hrusa Bretas, por ter adquirido, voluntaria­
mente, a nacionalidade norte-americana. 

Reaquis ição 
O Diário Oficial publicou atos do Presidente da 

República na Pasta da Justiça, declarando a rea­
quisição dos direitos políticos dos abaixo indicados: 

Em 20 de maio 
Jovelino da Silva, natural do Estado de São Paulo, 

nascido a 9 de maio de 1943, filho de Sebastião Silva 
e de Mar ia Zeferina da S i lva . 

Em 23 de maio 
Egydio João Migotto, natural do Estado de São 

Paulo, nascido a 24 de outubro de 1922, filho de 
Ângelo Migotto e de Palmira Carrer e residente 
no mesmo Estado. 
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E L E I T O R A L — Ins ta lação" . 

— I — 

I N E L E G I B I L I D A D E 
— Confisco de bens — Nega-se provimento a 

recurso interposto contra a diplomação 
quando não produzida a prova de alega­
ção de inelegibilidade da letra m, inciso I, 
do art. 1?, da L . C n? 5-70, conforme rei­
terada jurisprudência do T S E — Acórdão 
n? 5.654, de 18-3-75 — D . J . de 13-6-75 . . . . 196 

— Parentesco — Não incorre em inelegibili­
dade candidato a Assembléia Estadual, 
i rmão de Prefeito Municipal, conforme se 
verifica do exame da L . C . n? 5-70 — Re­
curso a que se nega provimento — Acórdão 
n? 5.670, de 10-4-75 — D . J . de 16-5-75 202 

— Processo Criminal — "Inexiste nos autos 
prova de recebimento de denúncia que 
torne o recorrido inelegível; a fls. 26, h á 
telex que informa ter sido o recorrido de­
nunciado em comarca do interior do Esta­
do, mas a denúncia não foi receoida por ter 
o recorrido foro por prerrogativa de iunção, 
motivo por que o inquérito foi encaminhado 
ao Procurador-Geral da Just iça Estadual, 
autoridade competente para denunciar. Se 
houve essa denuncia, e se foi ela receoida, 
nao h á elementos nos autos". (Do parecer 
do Procurador-Geral Eleitoral, que conciuia 
pelo nao provimento do recurso). Negado 
provimento — Acórdão n? 5.to4, de 18-3-75 
— D . J . de 13-5-75 196 

— Processo Criminal — 1 — Sentença absolu­
tória com transito em julgado elide a ine­
legibilidade prevista no art. 1?, inciso I, 
letra n, do Decreto-lei n? 201-67, que exige, 
para ser declarada, processo com denuncia 
recebida ou sentença conoenatória . — III — 
Recurso a que se nega provimento — Acór­
dão n? 5.6'íü, de 10-4-7& — D . J . de 16 de 
maio de 1975 202 

— J — 

J U I Z E L E I T O R A L 
— Designação — Sugere o Presidente do T r i ­

bunal de Just iça do D . F . que o T S E con­
sulte o T R E do Amazonas sobre a possibi­
lidade de ser designado, pelo Regional da­
quele Estado, um Juiz de Direito para exer­
cer funções unicamente eleitorais no Terr i ­
tório Federal de Roraima — O Tribunal 
resolveu fazer a consulta sugerida, e, na 
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hipótese de ser efetivada a indicação, de­
t e rmina rá o T R E do Amazonas que o Juiz 
designado assuma a 1? Zona Eleitoral, Boa 
Vista, cumulativamente com a 2? Zona, C a ­
raca ra í — Resolução tf 9.701, de 17 de 
outubro de 1974 — D . J . de 13-5-75 205 

— Poder de Polícia — O poder de polícia será 
exercido por Juiz Eleitoral designado pelo 
T R E , de acordo com o parágrafo único, do 
art. 72, da Resolução n? 9.609-74 — Reso­
lução n? 9.739, de 31-10-74 — D . J . de 13 de 
maio de 1975 208 

— L — 

LEGISLAÇÃO 
— Lei n? 6.206, de 7 de maio de 1975 — Dá 

valor de documento de identidade às car­
teiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores 
de exercício profissional, e dá outras pro­
vidências — D . O . de 8-5-75 214 

— Lei n? 6.207, de 28 de maio de 1975 — M o ­
difica o art. 130, do Decreto n? 17.943-A, 

PÂGS. 

— Representação do Procurador-Geral Eleito­
ral face aos excessos e abusos que se estão 
cometendo na propaganda eleitoral, através 
do rádio ou televisão — O Tribunal julgou 
procedente a representação, determinando 
aos T T R R E E o cumprimento das medidas 
previstas em legislação vigente, e a adoção 
de procedimentos destinados à apuração de 
responsabilidade pessoal dos infratores — 
Resolução n? 9.716, de 23-10-74 — D . J . de 
13-5-75 205 

P R O P A G A N D A PARTIDÁRIA 
— Representação formulada pelo T R E de 

Alagoas no sentido de assegurar aos Par t i ­
dos daquele Estado a participação de seus 
candidatos nos programas de televisão, no 
Estado de Pernambuco — O Tribunal aco­
lheu a representação e determinou fosse ga­
rantida aos Diretórios Regionais dos Par t i ­
dos participação proporcional na propagan­
da gratuita, feita pela Televisão, observada 
no que couber, a Resolução n? 9.658-74, 
baixada no Processo n? 4.874 ( B . E . n ú m e ­
ro 280/619) — Resolução tf 9.669, de 18 de 

de 12 de outubro de 1927 (Código de M e ­
nores) — D . O . de 23-5-Y5 214 

— Decreto n? 75.704, de 8 de maio de 1973 — 
F i x a o coeficiente de atualização monetár ia 
previsto na Le i n? 6.205, de 29 de abril de 
1975, e dá outras providências — D . O . de 
9-5-75 214 

— Decreto tf 75.778, de 26 de maio de 1975 — 
Dispõe sobre o estágio de estudantes de es­
tabelecimento de ensino superior e de en­
sino profissionalizante de 2? grau, no Ser­
viço Público Federal, e dá outras providên­
cias — D . O . de 27-5-75 215 

— Ementá r io — Publicações de maio 215 

— N — 

N U L I D A D E D E VOTAÇÃO 
— Preclusão — Impugnação . Ar t . 169 do C E . 

— A expressão "à medida que os votos forem 
sendo apurados" eqüivale a que a impug­
nação deve ser feita cédula por cédula, no 
curso do ato da apuração — Preclusão do 
direito de recorrer, apôs o decurso do prazo 
esta tuído no § 2°, do artigo suso citado — 
Não se conhece de recurso interposto sem 
demonstrar violação a dispositivo de lei — 
Acórdão tí> 5.665, de 3-4-75 — D . J . de 16 
de maio de 1975 199 

— No mesmo sentido da decisão anterior: 
Acórdão n? 5.666, de 3-4-75 — D . J . de 16 
de maio de 1975 200 

— P — 

PRECLUSÃO — Vide " R E C U R S O — Diplo* 
mação — Prec lusão" e " R E C U R S O — NulI-
dade geral do pleito". 

P R O P A G A N D A E L E I T O R A L 
— Representação formulada pelo Governadoi 

do Estado do Maranhão , nos termos do ar­
tigo 18, § 4?, da Resolução tf 9.609-74, soli­
citando providências contra a propaganda 
eleitoral que estaria sendo feita com ofensa 
ao disposto no art. 10, inciso I X , da citada 
Resolução — O Tribunal conheceu e proveu 
a representação e recomendou ao T R E da­
quele Estado a adoção de medidas eficazes 
que obstem quaisquer excessos ou abusos 
praticados na campanha, conforme dispõem 
os arts. 9?, parágrafo único; 10, inciso I X 
e 72, parágrafo único, da Resolução men­
cionada — Resolução n? 9.700, de 17 de 
outubro de 1974 — D . J . de 13-5-75 204 

setembro de 1974 — D . J . de 16-5-75 203 

— R — 

RECURSO 
— Interposto por Juiz de T R E contra decisão 

daquela Corte que determinou o desentra-
nhamento de voto escrito que manifestara 
em pleito administrativo — Não tendo sido 
mencionado o dispositivo legal tido como 
violado, dele não se conhece — Acórdão 
n? 5.646, de 20-2-75 — D . J . de 16-5-75 . . . . 195 

— Diplomação — Homologa-se a desistência 
de recurso interposto contra diplomação, 
face ao disposto no art. 501 do C . P . C . — 
Acórdão n* 5.655, de 18-3-75 — D . J . de 13 
de maio de 1975 197 

— Diplomação — Homologa-se a desistência 
de recurso interposto contra diplomação, face 
ao disposto no art. 501 do C . P . C . (Ressal­
vado ao Ministério Público a adoção de pro­
vidências de sua alçada, querendo, decor­
rentes da conduta do recorrente em relação 
ao recorrido) — Acórdão tf 5.656, de 18 
de março de 1975 — D . J . de 13-5-75 197 

— Diplomação — preclusão — Preclusa é, re­
lativamente à diplomação, a matér ia de 
inelegibilidade de ordem legal, pré-existen­
te ao registro não impugnado do candidato 
— Precedentes — Recurso especial não co­
nhecido (Alegado no recurso de diplomação 
de Vereador que o candidato era inelegível, 
como Presidente do M O B R A L no município, 
por não ter se desincompatibilizado em 
tempo hábil) — Acórdão n? 5.642, de 3 de 
dezembro de 1974 — D . J . de 16-5-75 190 

— Intempestivo — Recurso ordinár io . Interpo­
sição lora do prazo previsto no art. 276, 
§ 1?, do C E . — Nao conhecimento — Acór­
dão tf 5.663, de 1-4-75 — D . J . de 16-5-75 199 

— Nulidade geral do pleito — Inocorre a pre­
clusão arguida com fulcro no art. 149 do 
C E . , quando se alega que o número de vo­
tantes excedeu ao de eleitores inscritos, fato 
que só poderia ser verificado apos o encer­
ramento da votação — Recurso conhecido e 
provido, para que o T R E decida o mérito 
da causa — Acórdão n? 5.669, de 10-4-75 — 
D . J . de 16-5-75 201 

— Preclusão — Impugnação . Ar t . 169 do C E . 
— A expressão "à medida que os votos forem 
sendo apurados" eqüivale a que a impugna­
ção deve ser feita cédula por cédula, no 
curso do ato da apuração — Preclusão do 
direito de recorrer, após o decurso do prazo 
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estatuído no § 2?, do artigo suso citado — 
Não se conhece de recurso interposto sem 
demonstrar violação a dispositivo de lei — 
Acórdão n? 5.665, de 3-4-75 — D . J . de 16 
de maio de 1975 199 

— No mesmo sentido da decisão anterior: 
Acórdão n? 5.666, de 3-4-75 — D . J . de 16 
de maio de 1975 200 

— S — 

S U P R E M O T R I B U N A L F E D E R A L 
— Agravo de Instrumento n? 62.319 — R N . , . 212 

— T — 

T R A N S P O R T E G R A T U I T O 
— Sugestões apresentadas pela A R E N A para a 

adoção de procedimentos relativos a dispo­
sitivos da Lei n? 6.091, de 15-8-74 — O T r i ­
bunal considerou inoportuno o exame da 
matéria, posto que suscetível de apreciação 
em outra eleição — Resolução n? 9.720, de 
24-10-74 — D . J . de 16-5-75 206 

— A Lei n? 6.091, de 15-8-74, só ditou paga­
mento pelos serviços de transporte gratuito 
de eleitores, quando fornecidos eles por par­
ticulares, não quando prestados pelo Serviço 
Público — Consulta respondida negativa­
mente — Resolução n? 9.722, de 24-10-74 — 
D . J . de 16-5-75 206 

— Consulta o T R E do P a r a n á sobre o procedi­
mento a ser adotado, pelos Juizes Eleitorais, 
quanto ao uso de transporte gratuito para 
os eleitores residentes nas zonas rurais — O 
Tribunal respondeu que fosse realizado na 
forma prevista na Resolução n? 9.641-74 
( B . E . n? 278/458) — Resolução n? 9.723, de 
24-10-74 — D . J . de 16-5-75 207 

— Consulta o Presidente do T R E do Pará sobre 
se a autorização para uso de veículos par­
ticulares (Resolução n? 9.747, de 6-11-74) — 
B . E . n? 282/44) colocados à disposição da 
Just iça Eleitoral, no dia 15 de novembro 

Pios. 
próximo, estende-se ao transporte intermu-
nicipal — O Tribunal respondeu negativa­
mente à consulta — Resolução n? 9.754, de 
11-11-74 — D . J . de 13-5-75 208 

T R I B U N A L R E G I O N A L E L E I T O R A L 
—- Amazonas — Nomeação de Juizes Efetivo e 

Substituto 217 
— Espírito Santo — Nomeação de Juizes Efe­

tivo e Substituto 217 
— Pará — Nomeação de Juiz Efetivo 217 
— Pernambuco — Nomeação de Juiz Substi­

tuto 217 
— Instalação — Solicita o Presidente do T R E 

da Guanabara revisão da Resolução núme­
ro 9.818-75 (Instruções sobre a instalação 
do T R E do novo Estado do Rio de Janeiro) 
— O Tribunal manteve a Resolução e es­
clareceu, em relação aos funcionários das 
Secretarias e aos Juizes Eleitorais, sejam 
observadas as normas estatuídas nos arti­
gos 4?, parágrafo único, 5? e 6? — Resolução 
n* 9.821, de 11-3-75 — D . J . de 13-5-75 . . . . 210 

— Instalação — Instruções sobre a instalação 
do T R E no Estado do Acre — Resolução 
n? 9.859, de 15-5-75 — D . J . de 27-5-75 . . . . 212 

T R I B U N A L S U P E R I O R E L E I T O R A L 
— Aposentadoria 217 

— V — 

VOTAÇÃO — Vide também "APURAÇÃO". 
— Preferência — Consulta sobre a possibili­

dade de votarem, em seções diversas das em 
que são inscritos, militares estaduais e fun­
cionários deslocados a serviço da Just iça 
Eleitoral, que se responde negativamente — 
Aplicação do art. 145 e seu parágrafo único, 
c/c o art. 148 e seu § 1?, ambos do C E . — 
Resolução n? 9.773, de 13-11-74 — D . J . de 
16-5-75 209 
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